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Ata da 201ª Sessão, Não Deliberativa 
em 7 de novembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Ana Amélia, e dos Srs. Geovani Borges e Paulo Paim,  
da Sra. Angela Portela, e dos Srs. Marcelo Crivella, Anibal Diniz e Eduardo Amorim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 mi-
nuto e encerra-se às 20 horas e 29 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, peço 
que me inscreva para fazer uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está inscrito o Senador Acir Gurgacz para fazer 
uma comunicação inadiável.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, peço minha inscrição para fazer uma comunicação 
inadiável, em segundo lugar.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Geovani Borges, V. Exª está inscrito 
em segundo lugar.

Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Para 

uma comunicação inadiável.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nesse domingo, o Brasil assistiu 
estarrecido à morte de um jornalista que foi baleado 
durante o cumprimento de seu dever. Também todos 
nós ficamos chocados ao nos confrontarmos com uma 
realidade de guerra ocorrendo dentro de nosso territó-
rio. Vimos ruas ocupadas por narcotraficantes, policiais 
e jornalistas encurralados no meio do fogo cruzado, 
impossibilitados de caminhar sem o risco de morte à 
sua espreita. Tudo isso ocorre porque o narcotráfico 
se espalhou como uma praga em todo o País. Arma-
dos até os dentes, eles enfrentam a polícia, matam 
jornalistas e debocham da sociedade exatamente por 
um único motivo: para manter seu lucrativo negócio 

de milhões e milhões de reais. E esse rentável mer-
cado de drogas somente existe porque há demanda, 
porque há compradores, porque existe um consumo 
crescente no País.

Hoje, nesta segunda-feira, o Brasil, além de acom-
panhar o sepultamento do cinegrafista Gelson Do-
mingos, de 46 anos, toma conhecimento também dos 
dados de uma pesquisa realizada pela Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM) revelando o cresci-
mento do mercado do crack no nosso País.

O novo estudo feito a partir de pesquisa com mais 
de 4,4 mil Municípios, que foi apresentado na tarde 
de hoje na Câmara dos Deputados, indica que 63,7% 
enfrentam problemas na área da Saúde por causa da 
circulação da droga. Na Segurança e na Assistência 
Social, esse percentual é de 58,5%. E 44,6% dos Mu-
nicípios relataram problemas preocupantes por causa 
do crack e de outras drogas.

A primeira pesquisa da CNM mostrou que o crack 
já se havia espalhado pelo País, e 98% dos Municípios 
pesquisados confirmaram a presença da droga em sua 
região. A base de dados foi expandida por meio do Por-
tal Observatório do Crack, e problemas comuns foram 
relatados, entre os quais está o aumento da violência, 
a falta de estrutura para atendimento de usuários e 
a quase unânime falta de recursos financeiros para 
aplicar em políticas de prevenção, de tratamento, de 
reinserção social e de combate ao tráfico.

Gelson Domingos – que Deus o tenha e confor-
te a sua família! – une-se a Tim Lopes e a muitos ou-
tros jornalistas que morreram nas mãos do tráfico e 
do crime organizado, que, no final das contas, são a 
mesma coisa. Ouso dizer que essas e muitas outras 
pessoas morreram, porque há gente que consome 
drogas e coloca, com seu dinheiro, armas nas mãos 
dos narcotraficantes.

Esse armamento, Srªs e Srs. Senadores, não 
existe apenas para enfrentar policiais, mas também 
para alimentar as guerras entre quadrilhas e as con-
quistas de boca de fumo e para achacar e intimidar os 
próprios consumidores, sem falar na população civil, 
que se vê encurralada no meio dos incontáveis tiro-
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teios e chacinas que vêm sendo promovidos por todo 
o País pelo narcotráfico.

Não vamos nos iludir, amigos de Rondônia e de 
todo o Brasil, que essa é uma realidade apenas do Rio 
de Janeiro e de São Paulo. O tráfico mata por todos os 
cantos do País e, se não mata por bala, mata através 
da própria droga.

Dados da pesquisa da Confederação Nacional 
dos Municípios revelam que 30% dos usuários de 
crack morrem em função do uso da droga em poucos 
meses. E, dos que conseguem entrar em algum tipo 
de tratamento, muitos acabam voltando a usar o crack 
e acabam morrendo de qualquer maneira.

Os criminosos, homens e mulheres que produ-
zem o crack com esse potencial devastador de enve-
nenar a nossa juventude, são os mesmos que apertam 
os gatilhos de seus fuzis automáticos contra a nossa 
sociedade.

Já assomei à tribuna do plenário do Senado Fe-
deral para pedir que o Ministério da Saúde criasse 
condições de oferecer tratamento compulsório para 
os dependentes químicos, para pedir que o Governo 
Federal ampliasse o número de Centros de Atendi-
mento Psicossocial (CAPs) pelo Brasil, em cidades 
pequenas, com menos de 50 mil habitantes. Também 
já solicitamos que o programa de segurança na fron-
teira fosse implementado, ampliado e melhorado, para 
podermos impedir a entrada de armas e de drogas em 
nosso País, e virei aqui quantas vezes for necessário 
para cobrar isso do Governo, como também para co-
brar da nossa sociedade que pare de entregar dinheiro 
aos traficantes.

Solicitamos encarecidamente aos nossos jovens 
e adultos de todo o Brasil que pensem duas vezes an-
tes de comprar drogas.

Organizações internacionais de combate às dro-
gas já revelaram que a maior parte do consumo de 
drogas no Brasil é destinada a fins recreacionais, à 
diversão. Mas que diversão é essa, que fornece dinhei-
ro para criminosos matarem nossos filhos, matarem 
pais de família, espalharem terror pelo Brasil? Que 
diversão é essa?

Não é apenas o consumo do crack que se ex-
pande. Várias outras drogas estão tomando conta da 
sociedade e alimentando o crime organizado. E esses 
bandidos vêm aumentando seu poder não somente 
usando armas, mas também se disseminando no meio 
da sociedade como um todo.

No mesmo dia em que o cinegrafista Gelson Do-
mingos foi morto com tiros de fuzil, estudantes ocu-
pavam a Universidade de São Paulo (USP), pedindo 
liberdade para fumar maconha nas suas instalações. 
Essa não é uma realidade apenas na USP. Estudan-

tes, infelizmente, só reconhecem a necessidade de 
policiamento depois que a presença desses mesmos 
traficantes, fornecedores de drogas de todos os tipos, 
não apenas de maconha, atraem toda a criminalidade 
para os seus corredores e estacionamentos.

É disso que estamos aqui falando hoje, dessa hi-
pocrisia da sociedade brasileira que consome drogas 
e, depois, chora quando um jornalista é morto com 
um tiro de fuzil.

Todo brasileiro que viu as imagens da morte do 
cinegrafista assassinado por traficantes no Rio de Ja-
neiro e que também viu as ruas da capital carioca to-
madas como um cenário de guerra tem o dever de se 
decidir a dar um basta nessa situação. Não podemos 
mais fomentar o crime neste País.

Eram essas as minhas palavras na tarde de hoje, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, a 
Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Quero parabenizar V. Exª pelo brilhan-
te pronunciamento, fazendo só um adendo, a título 
de contribuição: em vez de combater o traficante e o 
usuário, com tanta tecnologia que existe neste mundo 
agora, por que não combater o produtor? Se não há 
produção, não há traficante, não há consumidor. Essa 
era a contribuição que eu queria dar a V. Exª. Parabéns 
pelo pronunciamento!

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Fora 
do microfone.) – Também as nossas fronteiras preci-
sam ser mais guarnecidas.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Perfeitamente.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia. S. 
Exª dispõe do tempo regimental.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Geovani Borges, caro Senador Acir Gur-
gacz, senhoras e senhores telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, nossos visitantes 
que vêm conhecer a atividade do Congresso Nacional, 
particularmente do Senado Federal, as boas-vindas 
aos senhores; queria apenas reforçar o que disse há 
pouco desta tribuna o Senador Acir Gurgacz a respei-
to da fatalidade e do silêncio que fez calar a câmera 
do cinegrafista Gelson Domingos da TV Bandeirantes. 
Nosso colega, porque, embora tenha deixado de exer-
cer o ofício da comunicação, ainda permaneço com o 
coração voltado para essa atividade tão importante 
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para esse processo democrático brasileiro e para as 
nossas instituições.

Estou requerendo à Mesa um voto de pesar à 
família do Gelson e também à TV Bandeirantes, onde 
ele trabalhava e recebeu muitos prêmios pelo empe-
nho com que se dedicou a esse ofício.

É claro que, como disse o Senador Acir, essa 
questão envolve um complexo enredamento de ques-
tões de segurança pública em nosso País e, sobretu-
do, a questão do impacto e da influência que a droga 
representa e o tráfico de drogas representa com au-
mento da criminalidade.

Então, todas as medidas que nós, aqui no Con-
gresso, possamos tomar em relação a isso, sempre 
serão menores do que a demanda que exige esse 
problema, que não é apenas do nosso País, Senador 
Gurgacz, mas é um problema mundial. O volume de 
recursos movimentado pela droga no mundo supera 
o PIB de muitos países, ricos inclusive.

Solidarizo-me com a família e com os colegas 
da TV Bandeirantes e, evidentemente, aqui trabalhar 
muito sobre este tema, que é crucial porque envolve 
também a morte de muitos jovens.

Queria também fazer menção a que – na sexta-
-feira, Senador, já usei a tribuna para falar disto –, 
nesta semana, o Supremo Tribunal Federal deve se 
manifestar a respeito da Lei da Ficha Limpa.

Esta Lei passou a existir graças à mobilização da 
sociedade brasileira que, com milhões e milhões de as-
sinaturas, conseguiu a sua aprovação, através de uma 
ação popular. Foi aprovada na Câmara e nesta Casa, 
uma ação que determina que só poderão participar das 
eleições os candidatos ficha limpa. E esperamos que, 
nas eleições de 2012, nas eleições municipais que se 
avizinham, também o candidato ficha limpa seja uma 
exigência legal, para que os partidos políticos façam 
os seus registros. E isso é fundamental para que te-
nhamos a melhora do padrão e da qualidade de res-
ponsabilidade.

Queria, Senador Acir Gurgacz, antes de lhe pas-
sar a palavra com muito prazer, lembrar que amanhã, 
às 14 horas – e o Senador Pedro Simon teve um papel 
muito importante nesse processo, junto com o Sena-
dor Paulo Paim, ambos meus colegas do Rio Grande 
do Sul –, haverá uma audiência pública na Comissão 
de Direitos Humanos junto com a OAB, a CNBB, a 
representação da Magistratura, o Ministério Público 
também, para debater exatamente a importância dessa 
questão relacionada à Lei da Ficha Limpa, para que 
ela vigore mesmo nas eleições do ano que vem. E às 
17 horas, teremos uma audiência com o relator no Su-
premo Tribunal Federal, Ministro Luiz Fux, exatamen-
te para reforçar a importância dessa manifestação do 

Supremo para que a Lei Ficha Limpa entre em vigor 
no ano que vem.

Com muita alegria e honra, concedo a palavra 
ao Senador Acir Gurgacz.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Muito 
bem, Senadora Ana Amélia. Quero cumprimentar V. 
Exª pelo tema que aborda com relação à Ficha Limpa. 
A Lei da Ficha Limpa, que ajuda a melhorar os qua-
dros dos políticos brasileiros, teve o seu nascedouro 
na população brasileira; nasceu da vontade popular. 
É uma lei completa, portanto, que teve a participação 
da população, da sociedade organizada, da socieda-
de independente – como queira cada um se colocar 
dentro da nossa sociedade –, mas também teve a par-
ticipação da Câmara dos Deputados, dos Senadores, 
do Executivo. Ou seja, é uma importante lei que vem 
ao encontro dos debates de todos os dias. Nós pre-
cisamos diminuir a corrupção no Brasil e separar os 
maus políticos dos bons. E a Lei da Ficha Limpa é, no 
meu entendimento, fundamental para que isso ocor-
ra no nosso País. É uma depuração que será feita ao 
longo do tempo, pois a própria população vai escolher 
melhor; e a Lei da Ficha Limpa vem colaborar ainda 
mais para que isso aconteça o mais rápido possível. 
Portanto, cumprimento V. Exª pelo belo pronunciamento 
e pelo tema que traz nesta tarde. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Acir Gurgacz. O senhor é o líder da 
Bancada do PDT nesta Casa e tem atuado com grande 
responsabilidade, transparência e ética no comando 
da Comissão de Agricultura, mas também em suas 
próprias atividades políticas.

Eu fico extremamente honrada e até grata, porque 
no meu Estado, Rio Grande do Sul, muitas Câmaras 
Municipais, como, por exemplo, a de Erechim, a de 
Passo Fundo e – fiquei sabendo pela manhã – a de 
Santa Cruz do Sul têm tomado iniciativas.

No caso de Erechim, segundo o Vereador José 
Rodolfo Mantovani, do meu partido, a lei já foi aprovada 
prevendo que, tanto na Câmara de Vereadores quanto 
na prefeitura, todos os cargos de confiança do Poder 
Executivo e Legislativo também, necessariamente, 
devem ser ocupados por pessoas com a ficha limpa.

Isso é uma iniciativa louvável, porque a legislação 
fala em candidatos. Mas quando chega a alcançar es-
sas instâncias do poder, que não atingem candidatos 
e apenas pessoas exercendo cargos de confiança ou 
de comissão, é também relevante essa iniciativa.

No caso de Passo Fundo, a lei está tramitando, 
por iniciativa do Vereador Rafael Bortoluzzi, do meu 
partido; no caso de Erechim, já está sancionada pelo 
prefeito; e, em Santa Cruz do Sul, fiquei sabendo hoje, 
também tramita.
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Na Assembleia Legislativa, por iniciativa de uma 
Deputada do PSDB, está tramitando também, prevendo 
que candidatos ao Executivo, em cargos de confiança, 
à Assembleia Legislativa e também ao Poder Judiciá-
rio igualmente tenham que ser candidatos ficha limpa. 
Então, essas pessoas têm que apresentar essa ficha 
limpa para o exercício da sua função e não necessa-
riamente serem candidatos.

Associo-me a esse reforço que V. Exª dá à im-
portância do ponto de vista ético. Aguardaremos com 
muita atenção a decisão do Supremo.

Senador Pedro Simon, vamos até quarta-feira 
retomar este assunto como pauta prioritária e perma-
nente, porque, na raiz de toda essa questão da Ficha 
Limpa podem estar também esses desmandos que 
acontecem com muita frequência no setor público.

Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores 
da TV Senado, também nesta semana outro grande 
desafio nos aguarda na agenda de trabalho, que é a 
votação do Parecer do Senador Luiz Henrique da Sil-
veira ao Projeto de Lei nº 30, de 2011, o Novo Código 
Florestal, que vai acontecer na reunião conjunta das 
Comissões de Ciência e Tecnologia e de Agricultura 
e Reforma Agrária.

Essa reunião acontecerá amanhã e, se conse-
guirmos votar o parecer do Senador Luiz Henrique, 
venceremos mais uma importante etapa da tramitação 
desse projeto, que há muito percorre as Comissões do 
Congresso Nacional.

Desde a publicação do Decreto 6.514, em 22 de 
julho de 2008, que determinou a averbação das reser-
vas legais das propriedades rurais, o Poder Legislativo 
está empenhado em formular um novo texto para o 
Código Florestal que encontre o equilíbrio necessário 
entre a preservação ambiental dos nossos recursos 
naturais e a necessidade, cada vez maior, de produzir-
mos alimentos em quantidade suficiente para garantir 
a segurança alimentar da população.

A próxima etapa da tramitação desse projeto, 
após a votação de amanhã, será a apreciação do pa-
recer do Senador Jorge Viana pela Comissão de Meio 
Ambiente, onde a previsão do Presidente da Comis-
são, Senador Rodrigo Rollemberg, é de que a votação 
aconteça no dia 22 próximo.

Portanto, Srªs e Srs.Senadores, o tempo é curto 
para que possamos votar o novo Código Florestal em 
plenário e enviá-lo depois à Câmara, para que anali-
se as alterações que foram promovidas nesta Casa.

A partir do dia 11 de dezembro, grande parte 
dos produtores de alimentos de todo o Brasil poderão 
ser criminalizados se o novo Código não for aprovado.

Em 11 de dezembro, terminará o prazo de sus-
pensão da aplicação das multas decorrentes da apli-

cação do Decreto 6.514, e muitos produtores terão 
de pagar multas diárias que variam de R$50 a R$500 
por hectare.

E, como já foi mencionado inúmeras vezes nes-
te plenário e também nas comissões desta Casa, as 
incoerências deste decreto colocarão em situação de 
ilegalidade as áreas de cultivo de produtos essenciais 
para a alimentação dos brasileiros, como o arroz, o 
café, a cana, entre muitos outros, que, de acordo com 
o decreto, estão sendo cultivados em áreas que não 
são próprias para o plantio.

Srªs e Srs. Senadores, a discussão de um pro-
jeto de tamanha relevância para o futuro da Nação e, 
por que não dizer, do futuro mundial do Planeta, está 
sujeita a pressões oriundas dos mais diversos setores 
da sociedade, não só em nosso País, mas também de 
organizações internacionais.

Neste contexto, é preciso reconhecer o esforço 
empenhado pelos Poderes Executivo e Legislativo 
para que os debates sobre o novo marco regulatório 
da preservação ambiental aconteçam, e continuem 
acontecendo, em um ambiente de plena democracia 
e pluralidade.

Durante a tramitação do Código, a Ministra do 
Meio Ambiente, Isabella Teixeira, e o Ministro Mendes 
Ribeiro Filho, da Agricultura, realizaram um trabalho 
dedicado para mitigar as controvérsias desta matéria, 
em conjunto com o Parlamento.

Foram realizadas inúmeras audiências públicas 
com todos os segmentos da matéria que envolvem a 
discussão desse tema. Primeiro, o aspecto ambiental, 
porque a principal razão da existência do Código Flo-
restal é a preservação dos recursos naturais do nos-
so País para as gerações futuras. Outro é o aspecto 
da segurança alimentar, porque o Brasil exerce papel 
de extrema relevância no fornecimento de alimentos 
para a população, não apenas brasileira, mas para 
todo o mundo. 

No momento em que atingimos os sete bilhões 
de habitantes, com tendências de crescimento até os 
10 bilhões no Planeta, a preocupação com a produção 
sustentável de alimentos a custos acessíveis para to-
dos os seres humanos é a parte central dos debates 
sobre o futuro da humanidade.

Outro aspecto a ser considerado é o aspecto 
econômico, porque a produção de alimentos é uma 
atividade econômica muito importante para milhões 
de famílias brasileiras, principalmente pequenos agri-
cultores, que fazem da produção de alimentos a sua 
própria sobrevivência e subsistência, em muitos casos.

Também tem sido o setor econômico o responsá-
vel pelo superávit da balança comercial brasileira nos 
últimos anos. Também não é possível desconsiderar 
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os aspectos jurídicos do Código, porque esses produ-
tores, sejam grandes, médios ou pequenos, precisam 
realizar o seu trabalho em um ambiente de segurança 
jurídica e de muita legalidade. Aspectos também que 
não podem ser descuidados referem-se à área social. 
É de interesse da sociedade brasileira que todos es-
ses interesses estejam equilibrados na redação de um 
novo Código Florestal: o econômico, o jurídico, o social 
e, especialmente, o ambiental.

Tenho a convicção de que, durante esse extenso 
e complexo processo, o Poder Legislativo tem exercido, 
Sr. Presidente, com excelência seu papel, que é o de 
ser o intermediário do entendimento entre as suas di-
versas partes e interesses contraditórios da sociedade.

O Código Florestal tem contado com o trabalho 
exemplar dos seus relatores, na Câmara, o Deputado 
e agora Ministro Aldo Rebelo, e Luiz Henrique da Sil-
veira, em três Comissões (Justiça, Ciência e Tecnologia 
e Agricultura e Reforma Agrária), e Jorge Vianna (Co-
missão de Meio Ambiente) que não pouparam tempo e 
esforços para consultar todos os setores da sociedade 
que possuem opiniões a emitir sobre esse novo texto.

Durante as discussões do novo Código no Con-
gresso Nacional foi possível ouvir o Poder Judiciário, 
o Ministério Público, as organizações dedicadas à 
proteção do meio ambiente, a comunidade científica 
e os produtores rurais, dentre os principais setores 
interessados. Todos deram a sua contribuição no tra-
to de uma matéria que tem conteúdo complexo e da 
qual dependem questões inadiáveis para a produção 
sustentável de alimentos destinados ao abastecimento 
interno e à obtenção contínua do superávit comercial.

Srªs e Srs. Senadores, no Brasil, o setor agríco-
la desempenha um papel estratégico para o desen-
volvimento humano, social e econômico. Em pronun-
ciamentos anteriores, tratei da participação do setor 
agrícola em nossa pauta de exportações e de como 
a ampliação da demanda mundial por alimentos pode 
oportunizar um novo posicionamento do Brasil na eco-
nomia internacional.

Hoje, trago ao plenário um exemplo de como esse 
setor econômico é importante para a redução das de-
sigualdades regionais, levando desenvolvimento à po-
pulação que está longe dos grandes centros urbanos.

Um estudo produzido pela Firjan (Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro) mostra como 
o agronegócio tem reduzido a desigualdade no centro-
-oeste do País. Trata-se de uma análise dos números 
do Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal entre 
os anos de 2000 e 2009. Os números mostram que a 
expansão da fronteira agrícola fez com que os indica-
dores de renda, emprego formal, saúde e educação nos 

municípios da região Centro-Oeste se elevassem, che-
gando próximo aos índices das regiões Sul e Sudeste.

Em 2009, o Centro-Oeste já tinha 83,4% das ci-
dades com alto ou moderado grau de desenvolvimen-
to percentual, muito semelhante ao do sudeste, com 
86,4% das cidades e da região Sul, com 96,2% das 
cidades neste patamar, de acordo com os critérios do 
índice da Firjan.

Com muita alegria, concedo o aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senado-
ra, eu quero parabenizá-la pela fala e concordar com 
o que V. Exª está a dizer. Nesse estudo da Firjan, dos 
100 municípios ali levantados e relacionados existem 
três de Mato Grosso, Estado cujo povo, para minha 
honra, me mandou para cá. Dos 15 primeiros municí-
pios com IDH superior, nós temos um único de Mato 
Grosso. São 14 do Estado de São Paulo e o oitavo 
o Município de Lucas do Rio Verde, oitavo município 
com IDH, índice que possa orgulhar a República Fe-
derativa do Brasil. O Município de Lucas do Rio Verde 
foi administrado pelo ex-presidente do PDT do nosso 
Estado, o gaúcho e ex-Deputado Estadual Otaviano 
Pivetta, durante oito anos e agora, terminando o seu 
segundo mandato, também de oito anos, o seu então 
vice e hoje prefeito Marino Franz. É uma cidade que 
orgulha não só o Estado de Mato Grosso mas, se for 
conhecida mais ainda, orgulhará o Brasil. Lucas do Rio 
Verde é uma cidade que tem um sistema educacional 
excepcional, em que as escolas públicas municipais 
possuem esporte e lazer para as crianças; os profes-
sores têm o piso elevado em relação ao piso nacio-
nal. Eu quero cumprimentar V. Exª e citar que dentre 
esses 100 municípios existem três do Estado de Mato 
Grosso: Lucas do Rio Verde em oitavo lugar, e os mu-
nicípios de Sorriso e Primavera. Sorriso, até a semana 
passada, era o maior produtor de soja; e Primavera 
do Leste, município administrado por Getúlio Viana, 
grande prefeito do Estado de Mato Grosso. Parabeni-
zando e concordando que o agronegócio com a sua 
verticalização, não só com a exportação de produtos 
primários e commodities, é a vocação para o Estado 
de Mato Grosso. Parabéns pela sua fala!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Fico mui-
to honrada com o seu aparte, Senador Pedro Taques, 
porque tive o prazer e o orgulho de conhecer Lucas 
do Rio Verde. Visitei uma escola e me impressionou 
não só a qualidade da edificação, mas a qualidade do 
conteúdo escolar. Vi, inclusive, para confirmar a sua 
informação sobre a questão do esporte, uma piscina 
de tamanho olímpico numa escola municipal, Senador 
Pedro Taques. É aí que a gente faz a diferença. 
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Então, esses índices se justificam pelas priori-
dades que as administrações em Lucas do Rio Verde 
dão à educação. É realmente edificante.

Ali, como disse V. Exª, se realiza uma vertica-
lização com a diversificação econômica. Quer dizer, 
a matéria-prima – o milho e a soja – é transformada 
em proteína animal, com a criação de suínos e aves, 
num sistema integrado de alta tecnologia e isso amplia 
não só o aspecto econômico, mas a diversificação da 
própria região.

Então, cumprimento V. Exª e os eleitores do Mato 
Grosso, que, sem dúvida, mandaram para cá um gran-
de Senador.

Também, Senador Pedro Taques, em certa me-
dida, o desenvolvimento das cidades do Centro-Oeste 
ocorreu em virtude do aumento da produtividade das 
lavouras e da valorização das commodities, especial-
mente a soja e até o próprio milho, no mercado inter-
nacional.

Com mais dinheiro no bolso, os habitantes desses 
municípios consumiram mais, dinamizando a economia 
local e aumentando a arrecadação dos impostos por 
parte das prefeituras, que puderam, então, oferecer 
melhores serviços de saúde e educação para suas 
populações, como foi sublinhado agora pelo próprio 
Senador Pedro Taques.

Srªs e Srs. Senadores, o estudo da Firjan nos dá 
dois bons exemplos: o primeiro é o de como o agrone-
gócio é importante para a economia brasileira, princi-
palmente na diminuição das desigualdades regionais. 
A agricultura e a pecuária chegam a localidades onde 
a indústria, o comércio e os serviços ainda têm dificul-
dades logísticas e infraestruturais para se desenvolver.

Aliás, vale a pena, já que os artistas estão sempre 
em evidência, destacar, no campo da pecuária, dois 
grandes comunicadores, um artista, o Tarcísio Meira, 
que tem profundo conhecimento na área da produção 
pecuária, e também o Galvão Bueno, que é um grande 
investidor na área da pecuária com excelência gené-
tica nos dois casos.

Então, vamos festejar esses empreendedores do 
setor da pecuária brasileira que sabem entender e cer-
tamente são produtores, como a maioria dos pecuaris-
tas brasileiros, voltados a uma produção de qualidade 
com a preservação ambiental, porque sabem que, se 
não preservarem o ambiente, não terão, futuramente, 
como fazer esses investimentos prosperarem e ter 
espaço no mercado internacional porque cada vez 
mais o comprador é exigente nesses quesitos, não só 
ambientais mas sociais, também, no nível de emprego 
e também da própria condição de vida e de trato dos 
próprios animais, o chamado bem-estar dos animais.

O segundo bom exemplo que a Firjan nos traz 
nessa pesquisa, Senador Pedro Taques e Presidente 
Geovani Borges, é de como uma entidade pode utili-
zar o estudo e a pesquisa para fundamentar os seus 
posicionamentos, contribuindo de forma construtiva 
para os debates nesta Casa.

Então eu queria aproveitar para estender os meus 
cumprimentos ao comando da Firjan, no Rio de Janei-
ro, que tomou a iniciativa de usar a sua equipe técnica 
de pesquisa e de consultoria econômica para fazer 
esta avaliação. 

As questões do meio ambiente, Presidente Geo-
vani Borges – e o senhor é de uma região, a região 
amazônica, e sabe e nós somos defensores dessa 
preservação ambiental e da floresta amazônica – são 
muito complexas e, às vezes, até incompreendidas e 
precisam ser muito bem avaliadas quando se toma 
uma decisão e um posicionamento nesta Casa. Em 
muitos casos, somos criticados pela apreciação de 
projetos em plenário, que não foram compreendidos 
adequadamente pela sociedade.

E aí, às vezes, há incompreensão e, outras vezes, 
o que é pior, má-fé. Um desses casos foi a aprovação 
do PLC nº 1/2011, que gerou equívocos de interpreta-
ção. O PLC ampliou a cooperação entre a União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios no exercício das 
competências ambientais. Definiu com mais clareza 
o marco regulatório dessas competências. O projeto 
foi amplamente debatido por esta Casa antes de vir a 
plenário. Infelizmente, a ampliação do poder de fisca-
lização de órgãos ambientais estaduais e municipais 
foi entendida por muitas entidades como a diminuição 
das atribuições do Ibama. Ora, se quem trouxe para 
cá e quem mais trabalhou nesse projeto foi um ex-
-Ministro do Meio Ambiente, muito comprometido com 
as organizações não governamentais ambientalistas, 
como o Greenpeace, o ex-Ministro Zequinha Sarney, 
não se pode duvidar do interesse preservacionistas 
de uma matéria dessa natureza – desinformação ou, 
como disse, má-fé. 

Assim é que essa matéria veio trazer a luz e a 
segurança jurídica de uma questão que é muito impor-
tante, que é a preservação ambiental. E até faço isso 
com muito prazer, porque, no meu Estado, a Fepam, 
que é o órgão responsável pela fiscalização ambien-
tal, é um dos mais rigorosos e bem equipados, traba-
lhando no controle e na fiscalização ambiental. Seria 
até uma injustiça não dar à Fepam e não reconhecer, 
no Rio Grande do Sul, essa competência e essas atri-
buições legalmente, agora, definidas pelo PLC 1 deste 
ano, aprovado aqui, praticamente por unanimidade.

Muitas vezes, a complexidade do nosso trabalho, 
Presidente, e V. Exª sabe bem disso, não é percebida 
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por todos os setores. Alguns optam pela crítica, em 
vez de avaliar construtivamente o papel que tivemos 
numa solução que interessa à sociedade e que traz 
luz à segurança jurídica numa questão que interessa 
a todos nós.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Parabenizo a Senadora Ana Amélia 

por esse discurso em que abordou vários temas bri-
lhantes. E, ao tempo em que a convido a reassumir 
a presidência, quero lhe dizer que o Amapá tem 97% 
de suas áreas preservadas, o que é um privilégio para 
todos nós e para o Brasil.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo. 

O Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido, então, para fazer uso da palavra, em 
comunicação inadiável, o Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Srªs e 
Srs. Senadores, ter oportunidade de ocupar uma tribu-
na honrosa como esta para exibir a todos os assuntos 
relacionados aos Estados que politicamente represen-
tamos torna-se, particularmente, grandioso quando 
essas falas traduzem notícias boas, alvissareiras e 
otimistas de nossa Federação. Triste é quando temos 
que usar este espaço para o contrário. 

E hoje, mais uma vez, enfrentamos o dissabor 
de ler na matéria estampada no jornal A Gazeta, do 
Amapá – de propriedade do Jornalista Silas Júnior, 
que sempre nos dá a honra de sua audiência – que a 
transparência nas contas públicas do Amapá é a pior 
do Brasil.

Que lamentável!
A reportagem revela que o Portal da Transparên-

cia do Governo do Amapá foi reprovado em pesquisa 
nacional do Instituto Ethos.

E aqui, textualmente, eu registro a integralidade 
da aferição jornalística, Srª Presidenta, do jornal A 
Gazeta, jornal independente que tem compromisso 
com a verdade:

O site ainda não tem a prestação de con-
tas da 48a Expofeira, já encerrada. O Amapá, 
governado por Camilo Capiberibe não cumpre 
a Lei da Transparência, ironicamente formula-
da por seu pai, João Capiberibe, em 2009, em 
seu primeiro mandato de Senador.

A família, portanto reproduz a velha máxima: Faz 
o que eu falo, mas não faz o que eu faço.

A inacessibilidade aos dados do Portal da Trans-
parência do Governo do Amapá é apontada na pesquisa 
“A Boa Governança nos Estados”, realizada de janei-
ro a agosto e concluída em setembro deste ano pelo 
Instituto Ethos em todas as Unidades da Federação.

Segundo o estudo, o site oficial amapaense não 
possui formatos flexíveis de bancos de dados para 
consulta on-line da execução orçamentária.

Dentro das terminologias usadas na Tecnologia da 
Informação, isso significa dizer que qualquer cidadão 
que acessar o Portal da Transparência do Governo do 

Amapá vai descobrir qual o salário do seu vizinho, se 
ele, por acaso, for funcionário público estadual. Mas 
não vai encontrar o que realmente importa: a fidelida-
de dos números das prestações de contas. E chama 
atenção sobre o caso da Expofeira.

Por uma falha que alguns especialistas do setor 
de Tecnologia da Informação qualificam de amadoris-
mo, no site oficial do Governo amapaense é impossível 
obter dados básico relativos à última Expofeira: custo 
global, licitações e valores empenhados ou pagos aos 
prestadores de serviços que participaram da feira. E o 
povo quer saber quanto foi gasto, quanto foi empenhado.

Na falta de informações concretas, especula-se 
que a Adap teria investido na 48ª Expofeira em torno de 
R$7 milhões. E ficamos, então, assim, na especulação. 

O jornal A Gazeta, de forma apropriada e isenta, 
inclusive ironiza ao dizer que só com bola de cristal 
o povo do...

(Interrupção do som.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 
… Amapá pode ter alguma chance de saber como está 
sendo gasto o dinheiro público na atual administração.

Assim é a referência, e abro aspas, novamente, 
para matéria publicada no jornal A Gazeta, do nosso 
querido jornalista Silas Júnior: 

Da mesma forma, apenas quem dispõe 
de bola de cristal poderá saber, com um grau 
razoável de certeza, quantas e quais licitações 
foram realizadas pelo Governo estadual; ou, 
ainda, quais obras e serviços foram dispensa-
dos de processo Iicitatório e foram realizados 
sob a forma de contrato emergencial.

Senhores, como bem destaca a matéria, é apro-
priado lembrar que o Orçamento de 2011 é de R$2,6 
bilhões e já estamos praticamente no final do ano.

Eu me pergunto: teremos, afinal, alguma garan-
tia de poder acompanhar a execução dos orçamentos 
públicos, pela Internet, em tempo real?

Lamentavelmente, o Portal da Transparência do 
Governo do Amapá de transparente nada tem. É obs-
curo, é nebuloso. Não adianta ter o dado se ele não 
é acessível. Se ao cidadão comum é negado esse di-
reito, então o advento da lei está escorrendo pelo ralo.

A pesquisa do Instituto Ethos, entidade voltada 
para o estudo de responsabilidade social, é explíci-
ta ao dizer que o Estado do Amapá se destaca pelo 
atraso em relação às outras Unidades Federativas no 
cumprimento das metas básicas dessas informações.

Estou concluindo, Srª Presidente. Dê-me só mais 
um minuto.

(Interrupção do som.)
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O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Isso nos envergonha. Isso nos apequena.

A pesquisa avaliou oito critérios de combate à 
corrupção.

O pesquisador do Centro de Estudos da Opinião 
Pública da Unicamp e coordenador do estudo, Vale-
riano Costa, critica o acesso nos Estados com baixo 
nível de transparência, caso do Amapá. “Há dados mais 
ou menos disponíveis, mas a acessibilidade é baixa. 

Para alcançar o padrão de governo aberto, se-
gundo as conclusões da pesquisa, “ainda falta avançar 
mais, permitindo o acesso aos bancos de dados com-
pletos”. No seu relatório, o pesquisador destacou que: 

O pequeno número de governos que disponibili-
zam relatórios de atividades de controle interno é um 
indicador da baixa qualidade da informação disponível 
sobre os padrões de integridade e qualidade da gestão 
das administrações estaduais. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Faltam três laudas. Vou usar esses dois minutos. 

Quando não se sabe quanto de dinheiro entrou 
e quanto de dinheiro saiu, a contabilidade é furada. E 
se isso é funesto para a contabilidade individual de 
cada cidadão, muito mais o é para o orçamento de um 
Estado, de um gasto público.

Fica aqui, portanto, registrado o alerta dado pela 
imprensa amapaense. E eu saúdo a coragem do jor-
nal A Gazeta de fazer essa denúncia e cobrar as pro-
vidências.

Quando não se sabe como o dinheiro está sendo 
gasto, entendemos, por exemplo, as mais de quinhentas 
denúncias pelo péssimo atendimento na saúde trami-
tando no Ministério Público amapaense. 

Mais de quinhentas ações! Mais de quinhentos 
apelos! Mais de quinhentas vozes a pedir socorro.

Citamos aqui a saúde, mas podemos facilmente 
discorrer sobre outras áreas. 

Portal da Transparência. O nome indica a razão 
de sua existência e o propósito a que se destina.

Que pena, que triste saber que o Amapá apre-
senta o resultado mais nebuloso do País!

Era este nosso registro.
Muito obrigado, Senadora Ana Amélia por sua 

generosidade em me conceder o tempo para que eu, 
com folga, pudesse concluir este nosso pronunciamento.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Geovani Borges. 
Esse tema de acesso à informação e transparên-

cia é fundamental. Uma lei foi aprovada por esta Casa 
e está aguardando a sanção presidencial. Os órgãos 

públicos terão sempre de prestar informações e satis-
fação à sociedade. 

Cumprimentos a V. Exª.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 

– Agradeço a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Não apenas no seu Estado, o Amapá, mas em 
todo o País.

Estão inscritos os Senadores Demóstenes Torres, 
Wilson Santiago, Rodrigo Rollemberg, Cícero Lucena, 
José Pimentel, Angela Portela, Cristovam Buarque, 
Geovani Borges e Pedro Simon.

Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srs. Senadores, eu creio que nós 
estamos em véspera de assistir a um grande aconte-
cimento na vida pública brasileira. Eu diria que esse 
início de semana marca a expectativa de que algo de 
novo vai acontecer. Infelizmente, as nossas reformas 
políticas estão andando muito lentas, eu diria muito 
desencontradas, tanto na Câmara quanto no Senado.

Tenho dito e repito que não acredito que se pos-
sa esperar muito desta Casa. Por isso, a reunião de 
amanhã, quarta-feira, no Supremo Tribunal Federal, 
marcada que está para a decisão sobre a Ficha Limpa, 
é uma hora que o Brasil vai parar para assistir.

Meu nobre Pedro I, eu não conheço, no mundo 
inteiro, um sistema judiciário em que uma decisão tão 
importante, tão séria quanto essa, o povo possa assis-
tir ao vivo pela televisão. Em qualquer lugar do Brasil, 
o cidadão pode assistir à TV Justiça. E não apenas 
saber o resultado, mas saber o argumento de cada 
um dos Srs. Ministros. Olha que é um grande avanço.

E você, meu irmão, que está me assistindo nes-
te momento, você, sua família, seus amigos, avisem 
a todo mundo: quarta-feira começa, às 14h, e vai ha-
ver a votação. 

Primeiro, o relator. O voto do relator é muito im-
portante, porque ele não votou na primeira votação, 
que deu empate, cinco a cinco, e só havia 10 Sena-
dores. Por isso, não houve decisão definitiva; por isso, 
a importância do voto do relator, porque, em rigor, em 
tese, o relator está decidindo com o voto dele. E há 
uma expectativa. 

Eu tenho o maior respeito pela figura do jovem 
procurador. Em rigor, até se diria muito jovem para o 
cargo de Ministro do Supremo, mas aos jovens hoje 
se entende que o certo é ele estar lá no Supremo, o 
errado é um velho como eu, de 80 anos, ainda estar 
aqui nesta tribuna. Que responsabilidade!

Não me lembro, querida Presidente, e lá se vão 
80 anos de um advogado que, desde o tempo de es-
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tudante, é apaixonado pelas coisas do Direito –posso 
não ser um profundo conhecedor, mas sou um profundo 
interessado –, não me lembro de um voto tão impor-
tante e de uma responsabilidade tão grande quanto 
essa do jovem Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
É ele; é ele que vai dar a última palavra. Não tenho 
nenhuma informação. Tenho informação a respeito de 
S. Exª, do caráter, do estilo de S. Exª, o que me leva 
a dizer que a mim a impressão é a de que ele votará 
favoravelmente. Não sei. Mas que decisão importante! 

Nós todos dizíamos, e os dois dos mais brilhan-
tes Senadores estão aqui, Ana Amélia e V. Exª: um, 
vivendo a experiência emocionante como procurador-
-geral, em que marcou posição de dignidade, de cor-
reição e de firmeza; a outra, eu já disse duas vezes e 
nunca mais vou repetir o número de anos em que V. 
Exª foi uma grande jornalista. Durante os anos em que 
foi jornalista, foi a mais notável e a mais brilhante que 
tivemos aqui, em Brasília.

Eu olho para o Supremo. Os senhores já estão 
convidados: amanhã, às 14h. O Paim já convocou 
hoje, na reunião, a Comissão de Direitos Humanos. 
Lá estará a OAB, também convocando; a CNBB, tam-
bém convocando; e a ABI, também convocando, para 
que manifestemos a nossa confiança no Supremo e 
na decisão; para que nós, Parlamentares, mostremos 
a nossa convicta posição de que o caminho é por aí.

Na quarta-feira – estamos pedindo –, vai haver um 
ato bonito e democrático. Trinta, quarenta, cinquenta 
Senadores sentados lá na plateia do Supremo Tribunal, 
para assistir à decisão. Eu estarei lá e tenho certeza 
de que muitos, como já me disseram, inclusive, pesso-
almente, o Senador Pedro e a Senadora Ana Amélia, 
estarão lá presentes para assistir.

Será uma aula. Para nós, pessoalmente, acho 
que vai ser um dos momentos em que mais pode-
remos aprender, conhecer e viver a realidade. E es-
tamos pedindo aos colegas Senadores que venham 
para esta tribuna. 

Falei com o ilustre Presidente da Comissão da 
Câmara dos Deputados, que está coordenando a co-
missão pela ética e contra a corrupção, para que os 
Srs. Deputados façam a mesma coisa. E acho que 
eles o farão.

Essa decisão é muito simples. O Supremo deci-
dirá se, para a eleição do ano que vem, vale o projeto 
que votamos nesta Casa. Em outras palavras, o cida-
dão que foi condenado pelo juiz, que recorreu e que foi 
condenado numa junta, num tribunal coletivo, se tiver 
que ser preso, será preso; se tiver que ser candidato, 
não será mais candidato. Isso não significa que ele não 
possa recorrer. Continua igual. Ele pode recorrer da 
junta para o Tribunal de Justiça, ele pode recorrer do 

Tribunal de Justiça para o Superior Tribunal de Justiça; 
vai para uma junta do Superior Tribunal de Justiça e 
depois vai para o pleno, depois pode ir para o Supe-
rior Tribunal Eleitoral ou ir para o Supremo, mas ele 
está na cadeia e não pode ser candidato. Como é no 
mundo inteiro. No mundo inteiro é assim.

No Brasil, o cidadão tem direito a seis recursos. 
Não é que nos Estados Unidos, na Europa, na China e 
na Ásia não tenha. Lá, como aqui, há o mesmo direito. 
Só que lá ele vai para cadeia e responde na cadeia. Lá, 
ele não poder ser candidato até ser absolvido.

Então, lá nos Estados Unidos, lá na Europa e lá 
na China, ele está sendo processado por um grande 
advogado. Procura um advogado para ser absolvido. 
Ele exige ser absolvido ou condenado, mas ser julgado. 
Se não for julgado, nunca vai acontecer nada.

No Brasil, ninguém procura advogado para ser 
absolvido. O cidadão procura um advogado competen-
te para fazer chicana, para prorrogar, para empurrar 
um, dois ou três anos, para que, ao final, prescreva; 
e, por decurso de prazo, morra o processo, e as coi-
sas continuem.

Essa é a maior desgraça deste Brasil.
Se nós queremos entrar na origem da corrupção, 

da bandalheira, no que existe aí, está nessa impunidade.
Por isso essa decisão.
Algum ministro dizer... Mas está lá na Consti-

tuição que ninguém pode ser condenado, pode ser 
considerado réu antes de o crime ser julgado, porque 
tem que haver presunção de inocência. Presunção de 
inocência quando ele é processado.

O promotor apresenta a denúncia. Ele tem presun-
ção de inocência. O juiz condena. Ele tem presunção 
de inocência, e aí é julgado em segunda instância. Se 
ele é condenado de novo, dizer que ele tem presun-
ção de inocência, que fique solto e que não aconteça 
nada? Isso não! Ele tem que ir à luta para ser absol-
vido, e não, como hoje, o processo ser engavetado. 

Nós já melhoramos. Iniciativa minha, há 30 anos, 
esta Casa votou que o procurador não precisa da nos-
sa licença para processar Senador ou da Câmara para 
processar o Deputado. Já mudou muito, porque o pro-
cesso ficava na gaveta do Presidente do Senado ou 
do Presidente da Câmara para não ser votado nunca. 
Disso nos livramos. Ninguém pode dizer que o Depu-
tado e o Senador não são julgados porque a Câmara 
ou o Senado ajuda, abraça e esconde o processo.

O Sr. Brindeiro, Arquivador-Geral da República, 
durante oito anos, deixou na gaveta. Os processos 
saíam, e o procurador deixava-os na gaveta. Havia a 
CPI, a CPI denunciava, ia para o procurador, e o pro-
curador o deixava na gaveta.
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Justiça seja feita: os três procuradores do Lula e 
o atual que foi nomeado pela Presidenta Dilma muda-
ram tudo isso. As denúncias são apresentadas e vão 
ao tribunal sem precisar vir a esta Casa. Não ficam na 
gaveta do procurador. 

Mas ficar na gaveta do tribunal ou esperar re-
curso, mais recurso e mais recurso; recorre, recorre e 
recorre; e tudo prescrever?! Quanta gente importante 
tem por aí – sabemos os nomes – que não foi conde-
nada porque o crime prescreveu!

Que coisa interessante, Srª Presidente, amanhã 
não tem Senado, não tem Câmara dos Deputados, 
não tem nada, não tem Poder Executivo. A decisão é 
do Supremo, a palavra é do Supremo, a responsabili-
dade é do Supremo, e a decisão vai ser do Supremo. 

Respeito o sentimento de alguns Ministros e de 
algumas pessoas a favor do direito de defesa. Elas 
dizem que o cidadão tem que ter a presunção de ino-
cência. Isso é importante. Não discuto. Mas, com todo 
o respeito, com todo o respeito, não me parece que as 
coisas estejam acontecendo no Brasil com injustiça a 
quem quer que seja. Não me parece que os tribunais 
tenham levado ao exagero, prejulgado ou prejudicado 
os direitos de defesa. Não. Não me parece que o mundo 
inteiro esteja errado e que nós estejamos certos. Não. 
O que vai acontecer, meus irmãos do Supremo, é que 
vai mudar toda ótica e toda ética da maneira de agir. 

Com essa maldita impunidade, no fundo, todo 
mundo quer dar um jeitinho, quer ganhar alguma coisa, 
quer fazer alguma coisa, porque ninguém é condena-
do, não acontece nada! Por que eu? Por que comigo, 
se com o resto não se faz nada? 

Vai mudar. Ah, eu, Pedro Simon, se for denuncia-
do, vou correr atrás para me defender. Sou denuncia-
do a segunda vez, sou condenado, vou enlouquecer 
para me defender. Não vai ficar na gaveta de nenhum 
delegado, de nenhum promotor, de nenhum juiz, de 
nenhum tribunal, de ninguém o meu processo. O meu 
processo vai a julgamento. Se, no momento em que 
virem o Pedro Simon, o João, o Manuel, o Senador, 
o Ministro, sei lá quem, sendo processado, tendo que 
se defender, o povo comum vai dizer: “A coisa mudou, 
agora é diferente, a coisa mudou”.

E, meus irmãos do Supremo – meus irmãos em 
Cristo, não vou ter a ousadia de querer me comparar 
aos ilustres magistrados –, o Executivo já está pen-
sando nisso. O Executivo está às vésperas de baixar 
uma norma em que candidato nomeado para Ministro 
ou para os cargos do Executivo também tem que ter 
ficha limpa. Tem que dizer quem é o cidadão candida-
to a Ministro, qual é a história dele, qual é a biografia 
dele, qual é o antepassado dele e qual é a competência 

que ele tem para o cargo que vai executar. O Executivo 
está pensando nisso. 

As manchetes de hoje nos jornais são estas: 
corregedor está fazendo o estudo, e a Casa Civil está 
analisando. O Executivo, para escolher alguém, tem 
que ver se tem ficha limpa. 

Quem é esse cidadão? Qual é a biografia dele? 
Qual é o cargo que ele vai ocupar? O que ele entende 
de futebol? O que ele entende de saúde para exercer 
esse cargo?

O Executivo está pensando nisso. E é claro que, 
se o Supremo arquivar, o Executivo também vai arqui-
var. E se o Supremo for contra o projeto da ficha lim-
pa? Até nisso, a decisão de quarta-feira do Supremo 
vai influenciar. Se a decisão for pela obrigatoriedade 
da ficha limpa, o segundo passo já estará ali, pronto 
para sair: o Executivo vai exigir ficha limpa para fazer 
a nomeação para seus cargos. Não acontecerá mais 
como acontece hoje: lamentavelmente, hoje, o parti-
do escolhe o ministério de porteira fechada, e todo o 
comando do ministério é daquele partido. Presidenta 
Dilma, pelo amor de Deus, isso tem de terminar!

Quando o Presidente do PTB à época fez a de-
núncia do mensalão, numa reunião da nossa CPI, ele 
teve muita coragem, e eu o felicitei por essa coragem. 
Foi ele que decidiu, no momento em que disse como 
as coisas aconteciam: “Nós nos reunimos, a base do 
Lula, e distribuímos. Este ministério é para ti, este é 
para ti, este outro para ti. E cada ministério era anali-
sado e tinha sua base composta, a equipe do ministé-
rio era do partido, e a gente tinha de arrumar dinheiro 
naquele ministério”. Ele contou isso. E parece que isso 
está acontecendo até hoje. Parece que é isso que está 
acontecendo até hoje.

Vejam o PCdoB! É difícil a atuação do Sr. Minis-
tro, é difícil. A Presidenta Dilma escolheu um cidadão 
controvertido. Nos últimos tempos, o cidadão mais 
controvertido tem sido o Sr. Aldo, Relator do projeto 
do Código Florestal. Há pessoas que o admiram, há 
pessoas que o odeiam. Pessoas que são radicalmente 
contra ele perguntam: “Mas como? Esse cidadão agora 
está votando de forma diferente? Está conversando com 
os homens grandes, com os proprietários de terra?”. 
Houve grande debate em torno do voto dele, mas não 
vi uma vez alguém falar sobre a dignidade dele. Não 
vi ninguém dizer: “Não, ele agora mudou daqui para lá 
por causa disso ou por causa daquilo”. E foi escolhido 
para Ministro, e houve unanimidade de apoio. Houve 
unanimidade de apoio, porque é um homem sério. 
Todo mundo sabe que Sr. Aldo é um homem sério, é 
um homem de bem, uma das figuras mais dignas des-
te Congresso. E ele está agora dizendo... Se vai ser 
PCdoB ou se não vai ser PCdoB, não sei.
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A primeira coisa que ele fez foi relativa às ONGs, o 
que merece um debate particular. Queríamos uma CPI 
das ONGs para provar as coisas que estavam aconte-
cendo, e o PT e o PSDB não deixaram apurar. Eu fui à 
reunião: “Vamos parar com essa conversa, com esse 
debate, com essa briga de quem é e de quem não é! O 
PT escolhe três ONGs, o PSDB escolhe três ONGs, e 
vamos analisar o que há de errado e o que não há de 
errado”. Sabe o que aconteceu? Eles se acertaram e 
não discutiram nenhuma ONG. Nem o PT insistiu em 
analisar as do PSDB, nem o PSDB insistiu em analisar 
as do PT. Morreu!

Conheço ONGs maravilhosas, dignas, sérias, 
corretas. Primeiro, eu me assustei com o número de 
ONGs existente no Brasil. Nunca imaginei uma coisa 
dessas! Nunca imaginei isso. Agora, vou ter de me per-
guntar: há cinquenta anos, estou na política e nunca 
criei uma ONG, uma coisa tão fantástica como essa?

O Governo estava certo quando mandou suspen-
der todos os contratos com as ONGs para ver o que 
estava acontecendo.

Reparem o que vai ser a eleição no ano que vem, 
meus irmãos! Se o Supremo disser que vale a ficha 
limpa, para começar, muita gente não vai ser candi-
data. Muitas pessoas não vão ser candidatas, como 
já não o foram nessa eleição. Havia aquela dúvida se 
o projeto ficha limpa valia, se não valia, e parecia que 
não ia valer. Muita gente não foi candidata. E, se for 
para valer, muita gente já não é candidata. Vamos co-
meçar a mudar o destino do nosso País.

Vimos momentos sérios, momentos em que o 
Supremo tomou as decisões mais variadas. O Vice-
-Presidente Café Filho tinha se licenciado, porque es-
tava doente. Carlos Luz, Presidente da Câmara, estava 
na Presidência da República. Quiseram dar um golpe 
para Juscelino não assumir, e Lott deu um contra-golpe, 
e aí Café Filho entrou no Supremo porque ele queria 
reassumir, mas não o deixavam reassumir. O Supre-
mo só foi decidir quatro meses depois de Juscelino já 
ter tomado posse. Aí a resposta foi a seguinte: “Já é 
tarde, já passou o tempo”.

Tudo isso aconteceu, mas essa decisão de quar-
ta-feira será a decisão mais séria da política brasileira 
ao longo de todos esses anos. Eu não me lembro de 
uma reunião importante como essa de quarta-feira no 
Supremo. Vou ser sincero: eu, Pedro Simon, vou ana-
lisar a figura dos Ministros de acordo com o voto que 
derem. Eu, com minha consciência e com meu direito 
de analisar, vou analisar o voto que derem. As preten-
sões jurídicas e, de certa forma, a defesa de ideias, 
tudo isso é natural. Fulano ser liberal, decidido, é na-
tural. Mas, nesta hora, juro que penso, penso, penso 

e reflito, e não me chega à cabeça uma decisão que 
seja contrária a esse projeto.

Amanhã será o dia do Supremo, amanhã o Supre-
mo será irrecorrível. O Presidente da República nada 
pode fazer, o Executivo nada pode fazer, o Congres-
so nada pode fazer, os partidos políticos nada podem 
fazer. A decisão que o Supremo tomar será definitiva.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Pe-
dro Simon, só lhe peço um minuto, para cumprimentar 
V. Exª por essa luta que vem travando, eu diria, durante 
toda a sua vida, contra a corrupção e a impunidade. 
Hoje, pela manhã, V. Exª me dizia, pelo telefone, que 
me procurou no fim de semana – eu estava no interior 
do interior do Rio Grande –, para que eu marcasse uma 
audiência pública em caráter de urgência urgentíssima, 
para que discutíssemos na Comissão de Direitos Hu-
manos a questão da ficha limpa antes de quarta-feira, 
quando o Supremo votará. Neste momento, encerrei 
uma audiência pública com os quilombolas, em que, 
atendendo a V. Exª, aprovamos, extrapauta, o seu re-
querimento. Então, a reunião será realizada amanhã, 
às 14 horas. Lá estaremos sob a sua coordenação. É 
claro que lá também estarei, juntamente com V. Exª, 
para debatermos essa questão. Convocaremos os 
Senadores...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E 
a OAB, a CNBB e a ABI participarão da responsabili-
dade da reunião.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Exatamente. 
V. Exª fez questão de que constasse no requerimento 
a OAB, a CNBB, a ABI e outras entidades comprome-
tidas com essa luta que V. Exª tão bem trava aqui, no 
Congresso Nacional. Aproveito o momento em que 
está na tribuna V. Exª, que é símbolo dessa caminha-
da, para convidar – não convocar – todos os Senado-
res a estarem amanhã, às 14 horas, na Comissão de 
Direitos Humanos, sob a coordenação de V. Exª. Por 
que V. Exª? Porque é V. Exª que coordena o grupo de 
trabalho que tem o objetivo de avançar nessa linha de 
combate à corrupção e, naturalmente, à impunidade. 
Parabéns a V. Exª!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Agradeço muito a V. Exª.

Realmente, V. Exª tem razão. A OAB, a CNBB, a 
ABI e nós estaremos na reunião presidida por V. Exª, 
em uma demonstração de carinho, de afeto e de res-
peito, deixando bem claro, neste momento, a impor-
tância que damos para essa decisão. Deixamos bem 
claro que estamos convictos e entendidos de que este 
é o momento mais importante da política brasileira em 
termos institucionais. E Deus sabe o que faz, porque 
deixou essa decisão nas mãos do Supremo! Deus 
sabe o que faz!
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Meu Deus, quando aquele jovem defendeu sua 
posição no Supremo – com muita alegria, votei nele 
para Ministro do Supremo –, senti, na sua maneira de 
ser, na sua firmeza, nas suas convicções, a sua gran-
deza. Senti, realmente, que ele é um homem predeter-
minado. E, depois, soube que é um homem que, na sua 
vida, foi um lutador. Sempre lutou por aquilo que quis 
e foi avançando. Amanhã, ele vai abrir seu coração e 
sua alma para o Brasil inteiro. Amanhã, ele traçará o 
destino dele perante o Brasil. Duvido que, em sua vida, 
mesmo que chegue à Presidência do Supremo ou à 
Presidência da República, ele terá uma oportunidade 
como a de amanhã para dizer quem é e o que quer e 
para apontar os rumos deste País.

De hoje até quarta-feira, como um humilde fran-
ciscano, passarei em meditação. Que Deus nos oriente, 
que Deus oriente os Srs. Ministros do Supremo, para 
que cada um cumpra o que a sua consciência determi-
nar! Que eles olhem para este nosso Brasil, que eles 
olhem para este nosso País, para as nossas dificul-
dades, com a determinação necessária para dar uma 
linha de ética, de moral, de dignidade e de seriedade!

Não aceito, Sr. Presidente, que se diga que o 
brasileiro é como o que falou aquele pobre infeliz na 
Inglaterra, que cometeu aquela desgraça. Ele deixou 
dito que o Brasil era um País perigoso, que a mistura 
de raças estava levando para algo imponderável. Re-
pito o que já disse desta tribuna: fico com o que disse 
Darcy Ribeiro no seu livro O povo brasileiro. Aqui, ao 
contrário dos Estados Unidos e de outros lugares, o 
negro, o índio, o mameluco, o chinês, o japonês, o ára-
be, o judeu, o inglês, o italiano, o alemão se reuniram 
e se mesclaram e deram origem a uma raça, que, a 
rigor, vai ser a raça brasileira, em que a seriedade, a 
dignidade, a bondade são grandes características. Não 
tenho dúvida disso.

Agradeço-lhes a tolerância e encerro, acrescen-
tando que, por uma semana, fiquei de licença por causa 
de uma cirurgia que fiz.

Quero ainda dizer que trago aqui meu abraço ao 
Presidente Lula, meu desejo pela sua recuperação e a 
certeza, a convicção absoluta de que ele vai vencer. Ex-
presso minha solidariedade a ele e digo isso por causa 
do ridículo de algumas posições que aparecem aí, mas 
que não representam o povo e a sociedade brasileira.

Como é a vida! Fiquei com drama de consciência, 
porque eu dizia: “Lula tem de tomar cuidado. Precisa 
viajar em jatinho cinco estrelas, recebendo US$300 mil 
por conferência, hospedando-se em hotel cinco estre-
las, com esse luxo todo. Ele não está acostumado com 
isso!”. O que ia acontecer? E vejam o que é a vida! E 
viu o que é a vida: exatamente por causa da sua voz, 
que para ele é o mais importante, ele teve de paralisar 

até janeiro. Essa é a vida da gente, hoje e amanhã. 
Meu abraço, Lula! Que você volte são e recuperado!

Não me lembro na minha vida política de uma 
felicidade como essa, que haverei de ter se o Supremo 
aprovar o projeto da ficha limpa, porque uma grande 
etapa será vencida. Mas também não quero saber o 
que acontecerá se o contrário acontecer. Mas confio 
que o melhor vai acontecer. Que Deus ilumine o Re-
lator! Que Deus ilumine o Supremo! Que Deus olhe 
pelo povo brasileiro!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, a 
Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Pedro Simon, a Mesa também 
se congratula com a sua visão macro de um Brasil mo-
delo, exemplo, aos outros países em relação à Ficha 
Limpa. Somo-me a V. Exª. 

Quero também aproveitar a oportunidade e fazer 
das suas palavras as nossas palavras ao Presidente 
Lula, por quem o Senador Gilvam Borges tem um ca-
rinho todo especial. A minha família está orando por S. 
Exª, o Presidente Lula, que sempre tratava o Senador 
Gilvam com muito carinho. O Senador Gilvam sempre 
foi pau para toda obra. Então, estamos aqui todos – eu, 
a minha mãe, a minha família toda – orando para que 
sua recuperação seja breve. S. Exª, o ex-Presidente 
Lula, é muito importante para o nosso País.

Concedo a palavra, neste momento, ao Senador 
Pedro Taques. A tribuna está á disposição de V. Exª. Em 
seguida, o Senador Wilson Santiago, que está se pre-
parando para assumir a tribuna daqui a alguns minutos.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna para me somar à Senadora Ana Amélia, 
ao Senador Pedro Simon, neste momento importante 
da República, momento em que o Supremo Tribunal 
Federal, a mais alta Corte, aquele que erra por último, 
segundo alguns, decidirá se a chamada Lei da Ficha 
Limpa produzirá ou não efeitos nas eleições de 2012, 
que avizinham.

A Lei da Ficha Limpa, como nós todos sabemos, 
surge de um movimento social capitaneado pela OAB, 
pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, pela 
Associação dos Juízes Federais, pela Associação Na-
cional dos Procuradores da República e, o que é mais 
importante, surge do cidadão. Muito bem, essa lei sur-
ge do que se denomina de democracia participativa, 
democracia dialógica, na qual o titular do poder, que 
é o povo, se adona do que é seu e apresenta projetos 
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de lei. Lembremo-nos de que a Constituição de 1988 
trata disso lá em seu art. 61, §2º. De 1988 até hoje, 
poucas vezes essa iniciativa, a qual a Constituição dá 
o nome de iniciativa popular, restou utilizada. Poderia 
lembrar aqui a lei que transforma o homicídio qualifi-
cado em crime hediondo. Poderia lembrar aqui a Lei 
Eleitoral ao criar a chamada conduta vedada. E poderia 
lembrar essa lei complementar que está padecendo 
de reconhecimento de sua constitucionalidade pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Na quarta-feira, o Supremo Tribunal Federal vai 
decidir um dos temas mais importante para a República. 
Será que existem limites para a decisão do Supremo 
Tribunal Federal? Vamos debater um pouco isso da-
qui para a frente. Será que cabe ao Supremo Tribunal 
Federal escolher os valores que deverão nortear a so-
ciedade brasileira quando a Constituição da República, 
como ocorre neste caso, já fez a opção pela defesa 
da probidade, pela defesa da moralidade? Esse tema 
nós precisamos debater. 

Muito bem! Alguns alegam que a Lei da Ficha 
Limpa ofenderia o chamado Princípio da Presunção de 
Inocência. Na Constituição da República, como todos 
sabemos, não existem direitos que sejam absolutos. O 
direito à vida é relativo porque a Constituição permite 
a pena de morte em caso de guerra declarada. Até o 
direito à vida, o maior direito que nós temos, é relativo, 
não é absoluto. O Código Penal fala na possibilidade 
de legítima defesa. A liberdade não é um direito abso-
luto, porque a Constituição da República permite que o 
cidadão tenha a sua liberdade subtraída em razão das 
chamadas prisões cautelares. Se até a liberdade pode 
ser subtraída e não se alega ofensa ao princípio da 
Presunção de Inocência, por que a Lei da Ficha Lim-
pa ofenderia o princípio da Presunção de Inocência?

O Supremo Tribunal Federal, Senador Wilson, já 
discutiu isso. O Supremo Tribunal Federal, em um voto 
da lavra do Ministro Moreira Alves, disse o seguinte:

“Se é indisputável que a Presunção de 
Inocência não impede o cerceamento do bem 
maior, que é a liberdade, como pretender-se 
que possa cercear a atuação do legislador 
no terreno das inelegibilidades em que, por 
previsão constitucional expressa, até fatos 
de ordem moral podem retirar a capacidade 
eleitoral passiva?”

O Supremo Tribunal Federal já decidiu isso, e não 
é de hoje! O Supremo Tribunal Federal decidiu isso há 
muito tempo e os ministros do Supremo sabem disso.

O princípio constitucional da Presunção de Ino-
cência, aliás, como todos os princípios aqui revelados, 
ele não é absoluto. Cito, Senadora Ana Amélia – e já 

lhe passo a palavra –, dois exemplos. Digamos que o 
Senado da República, ao sabatinar um indicado para 
o Supremo Tribunal Federal – e esta é a nossa obri-
gação constitucional –, a Comissão de Constituição 
e Justiça entenda que o indicado pela Presidente da 
República não tem reputação ilibada, não é idôneo 
para assumir o Supremo Tribunal Federal. O Senado 
da República pode recusá-lo. Isso ofende o princípio 
da Presunção de Inocência? É óbvio que não ofende 
o princípio da Presunção de Inocência, porque o prin-
cípio da Presunção de Inocência, na nossa Constitui-
ção, aplica-se à ordem material do chamado Direito 
Penal. Não há que se falar em ofensa ao princípio da 
Presunção de Inocência quando nós estamos a tratar 
aqui de uma causa de inelegibilidade que é e foi cria-
da pela lei complementar que introduz no Brasil a Lei 
da Ficha Limpa.

Antes de passar a palavra a V. Exª, cujo aparte 
com certeza honrará a minha fala, eu faço uma per-
gunta ao cidadão simples do Estado de Mato Gros-
so que está me ouvindo nesta tarde: o que significa 
candidato? Candidato é aquilo que vem de cândido. 
Cândido é o que é alvo, o que é limpo, o que é sem 
sujeira. Por isso, água sanitária cândida, que limpa a 
sujeira de uma roupa.

Eu vou continuar a minha fala depois de passar 
a palavra a V. Exª.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Pedro Taques, cumprimentos a V. Exª. O senhor re-
força os argumentos usados pelo Senador Pedro Si-
mon, que usou há pouco essa tribuna. Na abertura 
da sessão desta tarde também abordei este tema, 
como já havia feito na sexta-feira. O brilho de V. Exª 
nas questões constitucionais, no direito individual, em 
relação à Presunção de Inocência, dos seus aspectos 
legais e jurídicos, deixo de lado para ficar no cândido, 
na limpeza. Exatamente essa é uma questão política, 
quando lamentavelmente a sociedade a cada dia vê 
uma notícia de corrupção no setor público. Isso envolve 
todas as áreas. Um prefeito lá no interior de Alagoas, 
fugindo da Justiça por corrupção grossa naquele Mu-
nicípio pobre de Alagoas. Isso acontece em todos os 
cantos do País. A Ficha Limpa tem que ter o condão, 
a propriedade, o instrumento legal para que, por essa 
via da legalidade, partidos políticos no nosso País, nas 
eleições do ano que vem, deixem com clareza que um 
candidato tem que ser cândido, tem que ser puro, tem 
que ser limpo, tem que ter ficha limpa para participar 
de uma eleição, seja para vereador, para vice-prefeito, 
para prefeito, para deputado estadual, federal, para o 
Senado, para governador e para todos os níveis de 
candidaturas. Quero cumprimentar V. Exª, assim como 
o Senador Pedro Simon, o Senador Paim, que amanhã 
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promove essa audiência pública da Comissão de Di-
reitos Humanos, e dizer que tenho até dúvidas, Sena-
dor Pedro Taques, de que, se não tivesse havido essa 
ação nacional, popular, movimentada por milhões de 
assinaturas, não sei se esta Casa teria tido, junto com 
a Câmara, a coragem de ter dado o enfrentamento a 
essa questão da maneira como o fez no ano passa-
do. Cumprimentos a V. Exª. Isso tudo vai acabar com 
essa insegurança jurídica que agora discute a Casa se 
coloca ou não, se assume ou não, e o Supremo terá 
que se manifestar sobre essa questão de candidatos 
que estavam incursos na Ficha Limpa que foi aprova-
da no ano passado. Cumprimentos a V. Exª pelo belo 
discurso, assim como ao Senador Pedro Simon que o 
antecedeu, pelo mesmo motivo.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado pelo aparte, Senadora Ana Amélia. Ouvi com 
atenção a fala de V. Exª agora no início desta sessão 
– eu estava lá no gabinete que ocupo nesta Casa – e 
tanto com o seu pronunciamento anterior como com 
este concordo inteiramente.

Continuando, Sr. Presidente, cândido é aquele 
que é limpo, que é alvo, que não é sujo, que não é po-
dre. Qualquer criança no Brasil sabe que, se a roupa 
estiver suja, ao chegar da aula, da escola, essa roupa 
precisa ser limpa, precisa ser lavada, isso é cândido. 
Muito bem, ofende o princípio da Presunção de Ino-
cência. Esse é um argumento pedestre, vamos chamar 
assim, pedestre é aquele que é ingênuo, primário, sin-
gular, porque o próprio Supremo Tribunal Federal, por 
mais de uma vez, já decidiu isso. Para minha honra, 
concedo a fala ao Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
tenho muita admiração por V. Exª, que, ao contrário 
de nós outros, como eu que tenho 50 anos de vida 
pública, teve um longo período exatamente pratican-
do a justiça. Eu acompanhei a vida de V. Exª. Não são 
muitos os que se dedicaram para valer, porque a Pro-
curadoria, querer agir, querer avançar, é uma posição 
muito delicada, e V. Exª teve muita coragem, V. Exª 
agiu, agiu com uma dignidade fantástica e agiu com 
os poderosos, porque agir com o ladrão de galinha até 
eu. V. Exª agiu com os poderosos. V. Exª, uma pesquisa 
dizia que V. Exª tinha 2%, 3%, renunciou ao cargo vita-
lício de Procurador para ser candidato e ser derrotado 
como Senador da República. Eu acompanhei, e todo 
mundo me dizia que as chances de V. Exª eram zero. 
E muitos estavam contentes, porque se livravam de V. 
Exª: não vai para o Senado e vai deixar de encher a 
nossa vida aqui. V. Exª veio para cá. Então a linha de 
V. Exª é emocionante e muito importante, porque é a 
linha de quem... V. Exª não tem nenhuma experiência 
política. Eu tive a honra de ter V. Exª na reunião em que 

eu fui visitar os gaúchos do Mato Grosso e olhando 
V. Exª, eu que tenho uma vida inteira de vida política, 
vi que V. Exª era de uma simpatia, mas não entendia 
nada de política. V. Exª era o que era. Aquele jeito tra-
dicional do político “Olá, como vai a família? Como é 
que está? Eu vou aparecer lá.” V. Exª era quase um 
estranho, um Procurador andando no meio dos polí-
ticos. Mas isso dá a V. Exª essa importância. Eu acho 
que quem está vendo V. Exª na TV Senado deve ouvir, 
entre todos nós, com mais importância o pronuncia-
mento de V. Exª neste dia. V. Exª é uma voz, não a voz 
nossa de todo dia, da experiência. Quer queira, quer 
não queira, estou comprometido porque só vivo isso, 
V. Exª não. V. Exª está aqui e, da maneira que V. Exª 
fala, os argumentos que V. Exª apresenta são de um 
conteúdo, de uma profundidade. O que V. Exª disse 
sobre candidato eu já tinha ouvido, mas não me lem-
brava: candidato vem de cândido; cândido é limpo, é 
honesto. V. Exª, acho que vai ser a pessoa que... Vai 
ser mais um vidro para os Ministros do Supremo, por-
que eles estão vendo alguém igual, não dá o voto fi-
nal; aliás, eles não dão nunca o voto final, mas V. Exª 
fez as denúncias muitas e muitas vezes. Então, V. Exª 
está numa posição igual à deles. Estes seis meses 
que V. Exª está na política não mudaram os tantos 
anos que V. Exª está lá do outro lado, como membro 
do Judiciário. E é muito importante o pronunciamento 
de V. Exª porque tem muito significado. Não podemos 
ficar numa tese jurídica. Eu me nego, sinceramente, 
eu me nego a querer me colocar que eu, de repente, 
mudei. Eu, Pedro Simon, quando advogado, a vida 
inteira só defendi, nunca fiz uma acusação. Nunca 
aceitei ser relator de CPI, essa coisa toda porque não 
sei, não sei acusar. Eu contava, outro dia, para o seu 
colega Demóstenes, que, quando estávamos votan-
do a cassação do Presidente do Senado, ele sentou 
neste lugar que estou aqui agora – aqui –, e quando 
eu estava falando ali, ele ficava olhando para a gente 
nos olhos, no fundo dos olhos, e eu tinha vergonha de 
olhar para ele. Demóstenes saiu daí onde V. Exª está 
e olhou nos olhos dele, e ele baixou os olhos. “És tu, 
porque és isso, porque és isso, porque és isso, porque 
és isso, porque és isso.” Aí fui até ele e disse: “Ô, De-
móstenes, mas parece que tu sentes prazer em dizer 
as coisas. Ele disse: “Não, não é que sinto prazer; é a 
minha obrigação fazer as coisas”. Então, V. Exª desem-
penha esse papel aqui. V. Exª representa perante nós, 
Senadores, um outro segmento da sociedade que, cá 
entre nós, com todo o respeito, acho que, hoje, neste 
Brasil, é que vem cumprindo melhor a sua parte. Tem 
algum promotor aqui que exagera, até pela mocidade, 
essa coisa toda, mas, no fundo, no fundo, os promo-
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tores vêm exercendo um grande papel. Queira Deus 
que o Supremo nos acompanhe!

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Muito obrigado, Senador Pedro Simon. Para mim, é 
uma honra ombrear-me com V. Exª aqui no Senado e, 
sobretudo, ser aparteado e elogiado por V. Exª. Elo-
gios muitas vezes nos trazem uma pretensão, uma 
veleidade. Temos de entendê-los levando em conta a 
bondade de V. Exª.

Continuo, Sr. Presidente, a dizer que a Lei da 
Ficha Limpa não ofende o princípio da presunção da 
inocência. Não ofende. Falar que ofende é decidir po-
liticamente, e aí nós teremos que entender que o Su-
premo Tribunal Federal está a decidir politicamente. 
E será que o Supremo Tribunal Federal pode tudo na 
República? Ele não pode tudo na República, porque 
ele está subordinado também à Constituição da Repú-
blica. Alguns dizem que é ele que erra por último, mas 
ele só pode errar por último quando a Constituição da 
República não tiver feito uma opção pelo caminho a 
ser trilhado.

A Constituição de 1988, Srs. Senadores, já fez 
a opção do caminho a ser trilhado. O art. 14, § 9º da 
Constituição fala em vida pregressa. Portanto, não cabe 
ao Supremo Tribunal Federal decidir de acordo com a 
sua vontade e violar o que está escrito na Constituição 
da República. A respeito disso, Senador Pedro Simon, 
a Suprema Corte dos Estados Unidos, em uma deci-
são do magistrado Félix Frankfurter, no caso Dennis 
versus Estados Unidos, perguntou: “Quem deve pon-
derar os fatores relevantes e avaliar o que interessa 
e em que se circunstâncias deve prevalecer?” Ele fez 
essa pergunta.

A responsabilidade plena por essa escolha não 
pode ser transferida aos tribunais. Tribunais não são 
corpos representativos. Esses não se destinam a ser 
um bom reflexo da sociedade democrática. A respon-
sabilidade primária pelo equacionamento dos interes-
ses concorrentes necessariamente pertence ao Poder 
Legislativo. Nós – fazendo referência à Suprema Corte 
americana – devemos afastar o julgamento daqueles 
que têm o dever de legislar apenas se a sua obra não 
possui nenhuma base de razoabilidade. E a Consti-
tuição da República já nos dá o caminho no art. 14, § 
9º, ao falar da vida pregressa como causa de inelegi-
bilidade, que nada mais significa, Senador Wilson, do 
que um obstáculo, um impedimento para que aqueles 
que não têm condições de exercer a cidadania possam 
exercê-la na sua plenitude.

Muito bem. Alguns dizem que a Lei da Ficha Lim-
pa também ofenderia, Senador Paulo Paim, o princípio 
da irretroatividade da lei.

Nenhuma das nossas Constituições, desde 1824, 
nenhuma delas fala no princípio da irretroatividade ou 
no princípio da retroatividade. A nossa Constituição de 
88 faz referência à segurança jurídica e à trilogia da 
irretroatividade, mas não no sentido em que aqui está 
a se estabelecer.

Não há que se falar em ofensa ao princípio da 
irretroatividade, porque as eleições de 2012 ocorrerão, 
por óbvio, depois da promulgação da lei complementar 
chamada Lei da Ficha Limpa. Não há, também, que se 
falar na ofensa ao princípio da irretroatividade. E isso 
já foi decidido pelo próprio Supremo Tribunal Federal. 
Existem decisões do Supremo Tribunal nesse sentido 
que eu me reservo o direito de apenas citar.

Há um caso do Supremo Tribunal Federal, o MS, 
Mandado de Segurança nº 22.087, do Distrito Federal, 
cujo Relator foi o grande constitucionalista e Ministro 
Carlos Velloso, publicado...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) ... no 
Diário da Justiça de 10 de maio de 1996. Não há que 
se falar em ofensa a esse princípio, porque esse prin-
cípio não se encontra na Constituição. Encontra-se 
no aspecto penal. A lei penal não pode retroagir para 
prejudicar. Agora, causa de inelegibilidade não se trata 
de lei de natureza penal e o Supremo Tribunal Federal 
já decidiu a respeito disso.

Portanto, a decisão do Supremo Tribunal Federal 
é uma decisão que pode, Srs. Senadores, trazer um 
alento à sociedade; pode mostrar à sociedade que a 
República Federativa do Brasil está num outro pata-
mar histórico, no patamar histórico em que nós não 
podemos concordar mais com a bandalheira – com 
a bandalheira.

Para ser policial, a banca examinadora pode 
reprovar o candidato se ele responde a um inquérito 
policial. Para ser defensor público, Senador Wilson San-
tiago – e V. Exª muito honra essa categoria –, a banca 
examinadora pode reprovar o candidato por entender 
que ele não é idôneo para o exercício do cargo. Como 
eu disse, nós, aqui no Senado, podemos recusar o 
candidato indicado pelo Presidente para assumir um 
cargo de Ministro do Supremo se entendermos que 
ele não tem uma vida pregressa sem mancha, sem 
nódoa, que tem uma vida pregressa que desrespeita 
a sociedade brasileira. Aí, não se fala em princípio da 
presunção de inocência. Para mim, com todo o respei-
to, decisão do Supremo Tribunal deve ser cumprida, 
porque vivemos em um Estado democrático de direito. 
Agora, precisamos nos atentar para ela.

Assim, eu, juntamente com o Senador Pedro 
Simon, estaremos lá no Supremo Tribunal Federal 



Novembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 8  45905 

naquela data. Porque os Ministros do Supremo, se-
nhores, não passam de servidores públicos iguais a 
nós; não passam de servidores públicos iguais ao Sr. 
José da Silva, que abre os buracos todos os dias de 
manhã para que nossas fezes possam passar. Todos 
eles representam a República. Agora, infelizmente, 
alguns dizem que, quando o candidato a Ministro do 
Supremo vem conversar aqui no Senado para a saba-
tina, para a sua votação, mostram a humildade fran-
ciscana; mas quando estão a decidir, representam a 
vaidade napoleônica.

Nós temos de ficar atentos a essa decisão do 
Supremo Tribunal Federal.

Quero me ombrear a V. Exª nessa data, que pode-
rá ser histórica para a República Federativa do Brasil.

Muito obrigado pelo tempo, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Taques, 
o Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Senador Pedro Taques pelo 
pronunciamento, na mesma linha do pronunciamento 
Senador Simon e também do da Senadora Ana Amélia.

Agora, passamos a palavra para o Senador Wil-
son Santiago, que falará pela Liderança.

Estou sabendo – permita-me – que poderá ser o 
discurso de despedida de V. Exª, então, V. Exª dispõe 
do tempo que for necessário.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te Paulo Paim; meu caro Senador Pedro Taques; meu 
caro Senador Pedro Simon; Geovani Borges; demais 
Senadores e Senadoras; profissionais da imprensa; 
meus senhores e minhas senhoras, todos nós, Sr, Pre-
sidente, temos de ter a humildade para, em qualquer 
instante da vida, enfrentarmos aquilo que a vida nos 
impõe, no que se refere ao cumprimento de determi-
nação, além de obstáculos que a vida nos oferece. 

Eu sou um homem do interior da Paraíba. Nasci 
no campo, Senador Pedro Simon, vivi no campo até os 
16 anos de idade, enfrentando a vida com as dificulda-
des que todo homem do campo enfrenta, trabalhando 
na roça como filho de agricultor, como trabalhador e 
como homem que sempre honrou aquilo que a vida 
nos destina e nos oferece.

Trabalhei, sim, durante todo esse tempo, mas, 
em nenhum instante, me senti ofendido e muito me-
nos humilhado pela função que exercia de filho de 
agricultor rural.

Comecei a estudar já com 12 anos de idade, 
trabalhando no campo e estudando na cidade. Com 
16 anos, saí do campo e fui morar em João Pessoa, 

porque, na minha cidade, Uiraúna, não havia escola 
de segundo grau, só tinha até o primeiro grau. Fui para 
a casa do estudante, onde morei durante quase nove 
anos trabalhando e estudando. 

Meu primeiro emprego foi na Vila Romana, uma 
fábrica de confecções. Continuei nessa luta estudando 
à noite e, em seguida, fiz um concurso público e virei 
servidor público. Posteriormente, terminei o curso de 
Direito, fui advogado do Estado e, em seguida, ingres-
sei na Defensoria Pública do Estado da Paraíba. Por 
lá, trabalhei durante quase nove anos, também, como 
defensor público, defendendo os pobres na forma da 
lei, enfrentando os obstáculos como qualquer cidadão 
enfrenta, qualquer jovem como eu à época enfrentava, 
para tentar dar justiça àqueles que se sentiam injus-
tiçados e exercer o digno compromisso que tinha de 
defender o pobre na forma da lei, sem cobrar um tos-
tão, já que o Estado nos contemplava com um salário 
pequeno – e que ainda é muito pequeno lá no nosso 
Estado –, mas que me dignificava no pleno exercício 
do dever e da missão de defensor público do Estado 
da Paraíba.

Em seguida, resolvi, a convites de alguns com-
panheiros, ser candidato a Deputado Estadual. E me 
elegi por duas vezes Deputado Estadual lá na Paraíba, 
a primeira vez na oposição. Em seguida, continuei tra-
balhando, graças a Deus, procurando exercitar aquilo 
que a população paraibana e brasileira espera de todos 
os seus representantes, Senador Paim. 

Exerci, sim, repito, durante oito anos, o mandato 
de Deputado Estadual, defendendo muitos dos projetos 
justos de interesse do Estado da Paraíba, especifica-
mente da sua população, sem temor, sem medo, com 
a consciência tranquila, procurando fazer aquilo que 
a população espera de todos os seus representantes.

Em seguida, elegi-me Deputado Federal mais 
votado do Estado da Paraíba, por duas vezes, ambas 
com cerca de 10% dos votos do Estado para Deputado 
Federal, o que me honrou muito, graças a Deus, graças 
ao trabalho que realizei na Câmara dos Deputados, ao 
lado da Deputada Vanessa e de tantos outros Depu-
tados, Senador Pedro Simon, que, de fato, dignificam 
aquela Casa, apesar dos obstáculos, dos atropelos e 
das intempéries que, às vezes, enfraquecem o Parla-
mento e fragilizam o exercício parlamentar.

Ocupei a Liderança do PMDB, o Partido de V. Exª, 
Senador Pedro Simon, por duas vezes, na Câmara dos 
Deputados. Fui Líder do PMDB durante dois períodos, 
escolhido pela maioria dos companheiros da Casa, em 
um momento de turbulência. Como todos vocês sabem, 
aquele momento não foi fácil para dirigir uma bancada, 
quando se instalavam nesta Casa várias CPIs, como a 
CPI do Mensalão, a CPI dos Sanguessugas e tantas 
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outras, que, de fato, tumultuaram o processo legislativo. 
O Congresso ficou praticamente parado por um deter-
minado tempo. Mesmo assim, exerci o meu mandato. 
Encontrei uma bancada dividida, Senador Pedro Simon, 
e entreguei ao meu sucessor uma bancada unida, com 
todos os Deputados unidos, trabalhando em prol do 
projeto de fortalecimento do PMDB e do engrandeci-
mento da democracia brasileira, exercitando aquilo que 
Ulysses Guimarães nos ensinou, exercitando e concre-
tizando aquilo que o Brasil e o meu Estado da Paraíba 
exigem de qualquer um de nós, de exercer o mandato 
com dignidade e também aproveitar as oportunidades 
e dar ao povo brasileiro, o qual representamos, aquilo 
que espera de qualquer um de nós.

Venci todos esses obstáculos. De lá, depois dos 
dois mandatos, depois de ser vice-líder do governo, 
repito, presidente de comissão na Câmara dos Depu-
tados, decidi, por indicação do meu Partido, disputar a 
uma das vagas para o Senado da República.

Em um processo político claro, em que existia a 
chamada lei moralizadora da ficha limpa em vigor, apre-
sentaram-se oito candidatos ao Senado da República, 
só cinco deles conseguiram os respectivos registros.

Disputamos uma eleição em um jogo claro, de 
conhecimento público, com o mapa político traçado e 
com o direcionamento do futuro, colocado naquele ins-
tante à disposição do povo paraibano, como também 
os demais, em outros Estados da Federação.

Tudo isso nos levou ao resultado final da eleição. 
Apurando-se a eleição, o nosso nome foi considerado 
pela Justiça Eleitoral como um dos Senadores eleitos 
para exercer o mandato na Casa maior do Congresso 
Nacional, o Senado Federal.

Os tempos passaram. Os recursos na esfera 
judicial continuaram, e posteriormente todos nós fo-
mos surpreendidos com aquela decisão do Supremo 
Tribunal Federal em jogar por terra, em suspender 
aquilo que ele próprio havia decidido anteriormente. 
Por cinco votos a cinco, ele decidira que aplicaria a 
decisão do Tribunal Superior Eleitoral, e apenas um 
voto, posteriormente chegando, jogou por terra aquilo 
que fora construído pelo Brasil inteiro, através de um 
projeto de iniciativa popular, inicialmente, com quase 
dois milhões de assinaturas e, posteriormente, numa 
segunda fase, Senador Pedro Simon, com quase dois 
milhões de assinaturas, que tramitou na Câmara e que 
foi discutido e aprovado, inclusive com a presença do 
Presidente do TSE em vários instantes discutindo o 
assunto, Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

E a Câmara entendeu, naquele instante, que a 
lei, na verdade, cumpria todos os requisitos, não só 
constitucionais, como também de técnica legislativa 

e de procedimentos regimentais, o que levaria à sua 
respectiva aprovação em momentos posteriores.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Wilson Santiago, se V. Exª me 
permite. Estou presidindo a sessão e não é de pra-
xe, mas a forma digna, a altivez com que V. Exª está 
posicionando-se, V. Exª foi proclamado eleito dentro 
das regras estabelecidas, foi diplomado, foi empossa-
do, está no exercício da função, seguindo as regras, 
como colocou, com muita propriedade, dessa tribuna.

Quero dizer a V. Exª que me congratulo com o 
seu pronunciamento. Primeiro pela honra que tive em 
conviver com V. Exª nesta casa. V. Exª é um exemplo 
de trabalho, um exemplo de dedicação, um exemplo 
de determinação de toda Casa, V. Exª conquistou o 
seu respeito.

Quero dizer nesta oportunidade, dada a humilda-
de da sua origem, da minha origem também, meu pai 
era agricultor, Senador Pedro Taques, Senador Wilson 
Santiago, que passava a noite treinando, desenhando 
o meu nome para votar naquela oportunidade para Ve-
reador. Meu pai era um analfabeto, mas era de uma 
inteligência e de uma sabedoria fantástica.

Quero dizer a V. Exª que tenho muito orgulho 
nesta Casa de ter presenciado o seu trabalho. O povo 
paraibano, tenho certeza absoluta, está somando com 
V. Exª neste momento e o seu filho, Deputado, que está 
aqui presente na tribuna.

Quebrei um pouco o Regimento, mas não poderia 
perder a oportunidade do gancho das colocações que V. 
Exª proferiu com tanta propriedade e com tanta justiça.

Falava com o Senador Pedro Taques: qual foi 
o crime que V. Exª cometeu e que nós cometemos? 

Só quero lhe dizer uma coisa, uma frase do Se-
nador Gilvan Borges: Senador Wilson Santiago, é muito 
bom ser ficha limpa!

Parabéns!
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 

– Obrigado, Senador Geovani pelas palavras de V. 
Exª, que, de fato, fortalecem e engrandecem o nosso 
pronunciamento, e dá a todos aqueles que estão nos 
assistindo, Senador Cristovam Buarque, aquilo que o 
Brasil exige e espera que é a moralização com a coi-
sa pública.

Além da moralização com a coisa pública, um 
verdadeiro espírito de solidariedade ao que deve ser 
respeitado, que é o patrimônio do povo.

Senador Pedro Taques, quando ouvia V. Exª há 
pouco, não quis atrapalhá-lo para não tirar o seu ra-
ciocínio, mas tudo que V. Exª falou não só como procu-
rador, como ex-procurador, mas especialmente como 
jurista, como professor, como conhecedor profundo 
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do Direito e da própria doutrina, naquilo que se refere 
a aplicabilidade da lei e o cumprimento da própria lei.

Nós precisamos separar tudo isso e só se sepa-
ra com bom senso, só se separa com espírito público. 
Além de tudo, com o dever e a missão de correspon-
der à expectativa do povo brasileiro não só no que se 
refere ao julgador, como também a todos aqueles que 
têm oportunidade de decidir em relação àquilo que in-
teressa à sociedade brasileira.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Pedro Ta-
ques, que foi o primeiro a pedi-lo. E já agradeço por 
antecipação o seu aparte.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-
dor Wilson Santiago, não conheço detalhes do caso 
cuja decisão afetou o mandato de V. Exª, mas quero 
cumprimentá-lo pelo tempo em que estivemos juntos 
nesta Casa. V. Exª sempre foi um Senador atento, não 
só com a sua atividade política, com o exercício do seu 
mandato, mas também na administração da Casa. As-
sim, quero cumprimentá-lo e dizer que a convivência 
com V. Exª nesses dez meses foi uma honra.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Muito obrigado, Senador Pedro Taques.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, na mesma linha do Senador Taques, quero 
manifestar a minha simpatia e a minha admiração pelo 
seu trabalho. Independentemente de qualquer julga-
mento – todos nós somos passivos disso – quero di-
zer que nesse período em que o senhor esteve aqui 
aprendi a admirar o seu trabalho, a maneira como se 
pronuncia sempre em defesa da Paraíba, do nosso 
Nordeste. Percebemos que o senhor faz o dever de 
casa e que, às vezes, por estamos aqui há muito tem-
po, terminamos relaxando um pouco. Por isso, a minha 
admiração bastante forte pelo seu trabalho. Quero que 
isso fique registrado, se o senhor permitir, no meio do 
seu discurso.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Agradeço as suas palavras, com certeza de coração, 
as palavras do Senador Pedro Taques, do Senador 
Pedro Simon, da Senadora Vanessa Grazziotin e de 
tantos outros companheiros, não só vozes conhecidas 
nesta Casa em defesa dos interesses do Brasil, da 
moralidade pública, daquilo que de fato a sociedade 
brasileira cobra de todos nós.

Concedo um aparte a V. Exª, Senadora Vanessa 
Grazziotin.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Muito obrigada, Senador Wilson Santiago. Da mes-
ma forma que fizeram nossos companheiros Senado-
res, quero aqui somar minha voz às deles no sentido 

de cumprimentá-lo. E o faço não apenas pelo período 
que estamos juntos no Senado Federal, porque tive 
o prazer de compartilhar dois mandatos de Deputada 
Federal ao lado de V. Exª. Tenho certeza que o Estado 
da Paraíba sempre se orgulhou do parlamentar que 
tem. V. Exª tem demonstrado muita preocupação com 
o Brasil. Mas, antes de tudo e de mais nada, levanta 
sempre as necessidades do desenvolvimento do Es-
tado da Paraíba, voltado sempre para a melhoria da 
qualidade de vida de sua gente. Então, Senador Wil-
son, é com uma tristeza profunda, V. Exª sabe disso, 
não somos só Senadores juntos, não fomos apenas 
Deputados juntos, mas convivi neste período com V. 
Exª na Mesa Diretora desta Casa – eu como suplente 
e V. Exª como segundo Vice-Presidente – e V. Exª tem 
sido não apenas um grande companheiro, um grande 
colega, mas um grande parlamentar. É de pessoas 
como V. Exª que o Brasil precisa. Sei que V. Exª deve-
rá deixar esta Casa, mas continuará lutando pelo seu 
mandato. V. Exª tem a certeza e a convicção de estar 
aqui representando o seu Estado da Paraíba. Quero 
que não apenas V. Exª, mas todos seus correligioná-
rios, companheiros de Partido, amigos, sua família – 
temos aqui o Deputado Federal, seu filho, presente 
nesta sessão – recebam meu mais profundo abraço. 
Tenho certeza de que V. Exª irá não por muito tempo, 
porque a política brasileira, a Paraíba irá vê-lo lutando 
muito por aquele povo, por aquele Estado. Foi um prazer 
compartilhar com V. Exª este tempo de mandato. Sou 
testemunha do belo trabalho que V. Exª vem fazendo 
em defesa do Brasil e, principalmente, do Estado da 
Paraíba. Um abraço.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Obrigado, Senadora Vanessa. 

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Antes de o Senador Pedro Simon fazer 
o seu aparte, gostaria de pedir permissão do orador 
e do aparteante para registrar a presença dos alunos 
do curso de Direito do Centro Universitário Padre An-
chieta, do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo. 
Sejam bem-vindos. Sintam-se em casa.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 
Senador, sempre tive as melhores referências de V. 
Exª e acompanhei muito o seu trabalho, a sua capa-
cidade de liderança. Disse muito bem V. Exª, em uma 
das fases difíceis de nosso Partido, onde às vezes não 
sabíamos qual era o caminho certo. Por muito tem-
po, nosso Partido foi o Partido do povo brasileiro, das 
ideias, da luta, da resistência. Mas, com a confusão, 
com as contingências, com a morte de lideranças nos-
sas e com os desígnios com a morte do Dr. Tancredo, 
fomos levados, às vezes, a interrogações de por onde 
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deveríamos caminhar. V. Exª tem o nosso respeito. Te-
nho muito respeito pela Paraíba, que tem nomes pelos 
quais também tenho muito respeito, como Humberto 
Lucena, que foi nosso colega aqui; ou como Antonio 
Mariz, que morreu no início de seu mandato. Nós, do 
Rio Grande do Sul, sempre respeitamos a Paraíba, 
porque fomos juntos naquela Revolução de 30, quan-
do conseguimos terminar com o café com leite e ini-
ciar uma verdadeira República neste País. Estive na 
Paraíba há poucos dias, numa palestra, e pude sentir 
o respeito e a admiração que aquele povo tem por V. 
Exª. Acho que V. Exª está vivendo um momento difí-
cil. E posso lhe dizer, pela experiência de pai – pela 
grande diferença das nossas idades –, que é exata-
mente nesses momentos que a gente marca a vida 
política da gente, que a gente marca a personalidade 
da gente. Na hora das coisas fáceis, na hora da vitó-
ria, é fácil o cara apontar o caminho, mas em horas 
como esta – sinto a dificuldade e o drama de V. Exª – é 
preciso ter capacidade, firmeza e convicção de que a 
luta continua. Tenho certeza de que V. Exª haverá de 
provar sua inocência e haverá de voltar à vida política 
com o respeito e a admiração de todos. V. Exª, posso 
acrescentar, é o exemplo daquilo que quero analisar. 
Quando falo em ficha limpa, não quero dizer que quem 
está sendo processado, obrigatoriamente, seja culpado. 
Não, tem todas as condições de ser absolvido. Agora, 
o que não pode acontecer é o seguinte. Repare V. Exª: 
estamos em novembro, decidindo um processo que, 
se tivesse trâmite normal, já deveria ter sido julgado. V. 
Exª já deveria ter sido condenado ou, muito provavel-
mente, absolvido. Isso não deveria acontecer um ano 
depois. Acho que os processos que envolvem casos 
como o seu e o meu, de homens públicos, devem ser 
colocados em primeiro lugar e julgados com a urgên-
cia necessária. Infelizmente, isso não tem acontecido 
no Brasil. Normalmente, o processo fica numa gaveta 
anos a fio, oito, nove, dez anos, ou daqui a pouco, de 
uma hora para outra, é julgado ou deixado de lado, 
conforme o caso, conforme o interesse. Por isso, que 
acho importante que tenhamos um processo legal no 
qual as coisas aconteçam com a rapidez necessária e 
no qual possamos ver as coisas acontecerem em seu 
devido tempo e não o que está acontecendo agora. 
Levo o meu abraço, meu carinho a V. Exª e a minha 
convicção, pelo que o conheço, de que V. Exª terá um 
grande caminho pela frente. Eu tive muitas vitórias na 
minha vida, e tive uma derrota. A eleição que me pa-
recia a mais fácil e a mais importante para o Governo 
do Estado, eu a perdi. Mas digo a V. Exª: das minhas 
vinte vitórias, com nada eu aprendi mais do que com 
aquela derrota. No momento em que as portas me 
fecharam, eu vi quem era amigo, quem não era; vi as 

coisas como eram, como não eram e foi quando eu 
mais aprendi. Repare V. Exª, não há um grande líder 
na história da humanidade que não tenha passado 
pela derrota. Mitterrand, foram quatro vezes; Winston 
Churchill, outras tantas; Lincoln outras tantas. Todos 
aqueles que foram adiante conheceram a hora do so-
frimento. Meu abraço a V. Exª.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Pedro Simon. A expe-
riência de V. Exª, na verdade, não só alimenta a to-
dos nós, como também nos dá um rumo para de fato 
continuarmos na luta e defendendo os interesses do 
meu Estado da Paraíba e do Brasil, já que não é só 
um dever, entendo que é uma obrigação continuar 
trabalhando, fazendo com que a Paraíba cresça, a 
Paraíba se desenvolva e siga os exemplos de tantos 
outros Estados da Federação que saíram do buraco, 
mas que encontraram o seu caminho e, encontrando 
o seu caminho, com certeza, retribui-se à sociedade 
e à população com ações, com benefícios dentro da 
expectativa da maioria da população do seu Estado.

Isto que está ocorrendo – como V. Exª bem ouviu 
quando falei anteriormente – em decorrência de uma 
derrubada, de uma suspensão da Lei da Ficha Limpa 
pelo Supremo Tribunal Federal, que fez com que todos 
nós concorremos a uma eleição limpa, a uma eleição 
com o jogo colocado na eleição daquela forma, das 
oito candidaturas, só cinco registradas, e as demais 
fora porque já havia se posicionado assim não só o 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, como também 
o Tribunal Superior Eleitoral. O TSE já havia se posi-
cionado dizendo que o jogo daquela eleição era aque-
le que estava em prática, em vigor naquele instante. 

De repente, mais de um ano depois – quase um 
ano e seis meses depois –, o Supremo Tribunal Fe-
deral toma uma decisão retroagindo a 5 de julho do 
ano passado – quase um ano e seis meses antes –, 
causando efeitos que, de fato, não só destroem uma 
perspectiva ou tentam destruir a perspectiva de um tra-
balho construtivo em favor do bem-estar da população 
do nosso Estado e também em favor do próprio Brasil. 

Mas vamos em frente.
Sabemos, repito, que os obstáculos que a vida 

nos impõe sempre são grandes, mas temos que ter 
a capacidade de enfrentá-los e com isso vencê-los; e 
a sociedade deve tomar conhecimento de que o nos-
so objetivo principal é trabalhar e retribuir com ações 
aquilo que a população espera de cada um de nós. 

Então, por essa razão é que a situação na qual 
hoje nos encontramos, Senador Geovani, Presidente, é 
até inusitada. Você é afastado de um mandato em que 
não há nenhum processo contra; você é afastado de 
um mandato em que houve um ato jurídico perfeito, e 
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é prolatado o resultado de uma eleição, a convocação 
para uma diplomação e, posteriormente, uma posse, e 
nesta posse não houve questionamento nenhum, nem 
impugnação, nada, questionamento jurídico nenhum. E, 
um ano e seis meses depois, a própria Justiça diz que 
se deve retroagir e rever o caso de julho, de 5 de julho 
do ano passado, exatamente por conta dos obstáculos 
impostos, digo até pelo vazio criado, Senador Pedro 
Simon, pela Lei do Ficha Limpa, pela lei de iniciativa 
popular, pela lei tão almejada pela população brasileira, 
pela lei tão defendida por todos aqueles que defendem 
a boa aplicação do dinheiro público, por aqueles que 
defendem a dignidade, a honrabilidade e o respeito ao 
patrimônio do povo. 

Isso, de fato, ocorreu, e Constituição, a Lei Maior 
e as próprias leis ordinárias, as leis complementares, 
especificamente a lei de inelegibilidade, diz que nin-
guém pode exercer um mandato inelegível e chegar a 
esta Casa para exercer um mandato ao lado de V. Exªs. 

É a isso que a Justiça, nesses recursos que fi-
zemos, vai ter que dar uma resposta. Não a mim, a 
Wilson Santiago, mas à sociedade brasileira, àqueles 
que defendem, sim, aquilo que a própria lei impõe e 
também ao povo que, de fato, almeja e deseja que o 
exercício parlamentar seja plenamente respeitado, não 
só pelo cumprimento da lei como também pela conduta 
daqueles que abusam, que denigrem e, além de tudo, 
que desrespeitam o patrimônio público. 

Concedo, meu Presidente, Senador Raupp, um 
aparte a V. Exª e, como Presidente do meu Partido, V. 
Exª não só me ensinou ao longo dos anos como tam-
bém me estimulou a trabalhar e a procurar fazer pelo 
meu Estado, a Paraíba, aquilo que V. Exª muito tem 
feito pelo seu Estado. 

É nessa linha que nós antecipadamente agrade-
cemos a V. Exª, e tenho certeza de que as suas pa-
lavras não só enriquecerão o nosso pronunciamento 
como também darão mais força para que tenhamos 
condições de continuar trabalhando. Farei pelo meu 
Estado da Paraíba aquilo que todos os paraibanos e 
brasileiros esperam dos seus representantes. 

Com a palavra V. Exª.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Meu 

querido Senador Wilson Santiago, na mesma linha de 
todos aqueles que o apartearam, quero dizer que V. Exª, 
sem dúvida, fará muita falta ao Parlamento brasileiro, 
especialmente ao Estado da Paraíba. V. Exª muito bem 
representou o povo paraibano como Deputado Esta-
dual, por alguns mandatos, e como Deputado Fede-
ral. Mas, agora, nesse quase um ano aqui, no Senado 
Federal, V. Exª deu demonstração de que é um grande 
Parlamentar e um grande homem público. Eu ia falar 
exatamente o que V. Exª falou, quando disse que não 

há nenhum processo. O Senador Pedro Simon até fa-
lou em processo, mas V. Exª não tem processo. Não 
houve julgamento. V. Exª simplesmente foi eleito na 
legislação vigente daquele momento, que era a legisla-
ção vigente em todo o Brasil, oriunda do TSE, Tribunal 
Superior Eleitoral, o órgão máximo na área eleitoral, 
e a eleição foi limpa. V. Exª foi vitorioso, assim como o 
Senador Gilvam Borges, hoje sucedido pelo Senador 
Geovani, que deve, infelizmente, também nos deixar 
em breve. Nós ficamos aqui a imaginar por que a Jus-
tiça Eleitoral bateu cabeça na questão da eleição do 
ano passado, quando disse que a lei valia para aque-
la eleição. Depois, o Supremo Tribunal Federal, cuja 
maioria dos membros, creio, esteja também no TSE, 
divergiu da posição do TSE e mudou toda a legisla-
ção. Mas tenho certeza de que V. Exª não está aqui se 
despedindo, V. não está dizendo adeus, mas um até 
logo, um até breve, porque, daqui a dois anos e meio, 
teremos novamente eleições para o Senado Federal. 
As eleições são tão rápidas! Apesar de o mandato de 
Senador ser longo, de oito anos, a cada quatro anos há 
eleição para dois terços ou para um terço do Senado. 
Na próxima eleição, renovaremos em um terço o Sena-
do Federal, e, certamente, V. Exª terá oportunidade de 
voltar, e o povo paraibano mais uma vez o reconduzirá 
ao mandato de Senador da República. V. Exª voltará, 
não tenho nenhuma dúvida. Antes de terminar o meu 
mandato e o mandato de muitos que estão aqui, que 
é de oito anos, que foi renovado no ano passado, V. 
Exª voltará para, junto conosco, concluir esse manda-
to de oito anos aqui, no Senado Federal. Que Deus o 
ilumine, que Deus o proteja. Muito obrigado. 

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Obrigado a V. Exª. 

Com a palavra, Senador Rollemberg.
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 

Quero cumprimentar V. Exª, Senador Wilson Santiago, 
pelo trabalho que desenvolveu nesses dez meses de 
convivência no Senado. Já tive oportunidade de con-
viver com V. Exª na Câmara dos Deputados, quando 
V. Exª era Vice-Líder do PMDB. Sou testemunha do 
seu compromisso com seu Estado da Paraíba, com 
sua busca incessante em defesa dos interesses do 
Estado. Quero, aqui, concordar com o Senador Valdir 
Raupp: o povo da Paraíba, em breve, fará com que V. 
Exª possa retornar a essa tribuna do Senado. Portanto, 
receba aqui os meus cumprimentos pelo trabalho que 
desempenhou e que desenvolveu aqui, no Senado, 
nesses dez meses. Parabéns!

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Agradeço, Senador. As palavras de V. Exª não só 
engrandecem o nosso pronunciamento como também 
fortalecem o nosso posicionamento em relação a tudo 



45910  Terça-feira 8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2011

que falei, inclusive os demais companheiros que me 
apartearam.

Sr. Presidente, estou nesta Casa com o senti-
mento do dever cumprido. Nesses quase dez meses, 
Senador Geovani, que aqui estou, procurei represen-
tar o Estado da Paraíba de forma honrada, justa e ho-
nesta, dentro daquilo que de fato esperam todos os 
paraibanos e brasileiros. E assim continuarei fazendo 
tão logo seja possível, nas oportunidades que o futuro 
nos conceder.

Todos os meus conterrâneos estão cientes de 
que me afasto de cabeça erguida e feliz por ter traba-
lhado em prol de todos os paraibanos e por todos os 
brasileiros especificamente. 

Agradeço a todos que depositaram sua confiança 
em minha pessoa, especificamente aos companheiros 
do Senado Federal, às companheiras do Senado Fe-
deral, aos profissionais da imprensa, aos funcionários 
da Casa, aos funcionários do meu próprio gabinete e, 
além de tudo, àqueles que, de fato, apesar de serem 
prestadores de serviço, têm uma dedicação invejável 
no que se refere ao cumprimento do seu trabalho e 
também da sua missão.

Tenho certeza de que os projetos que apresentei 
visaram a atender diversos assuntos de interesse da 
sociedade brasileira, principalmente do meu Estado, 
a Paraíba, além do semiárido nordestino, cujo projeto 
apresentei, como todos sabem, criando a Zona Franca 
do Semiárido, para beneficiar, portanto, uma região ca-
rente, que sofre, reclama e não teve, até então, aquilo 
que de fato merece receber no que se refere ao apoio 
dos governos.

Apresentei projeto com o objetivo, repito, de criar 
a Zona Franca do Semiárido, a Universidade Federal 
do Sertão da Paraíba, também a Universidade Fede-
ral Rural da Paraíba, porque acredito que a educação 
e o incentivo às empresas farão com que essa região 
alcance o desenvolvimento econômico, social e cultu-
ral que seus moradores tanto merecem.

Como defensor do meio ambiente, procurei in-
centivar a construção de imóveis com equipamentos 
para aproveitamento de energia solar e energia eóli-
ca, a nossa conhecida energia limpa, determinando a 
redução de impostos, para que não só o Imposto de 
Renda, mas o ganho de capital da própria empresa, 
de fato, sejam reduzidos no que se refere à aquisição 
dos imóveis. 

O projeto tramita. Eu diria até que está em plena 
execução no Governo Federal, possibilitando, Senador 
Pedro Simon, o atual grande programa Minha Casa, 
Minha Vida, quando destina, Senador Raupp, recursos 
do FGTS, comprometendo cada real para investimen-
tos do FGTS, dinheiro do trabalhador. E também que 

o real seja investido em habitação, devido a projeto 
nosso ainda como Deputado Federal, em pleno vigor, 
graças a Deus, no próprio Governo Federal.

A questão da segurança pública.
Falamos muito, Senador Geovani, sobre a ques-

tão da segurança pública, que merece, sim, receber 
uma atenção maior, com melhores salários, melhores 
condições de trabalho. Além de tudo, mais respeito no 
que se refere ao exercício do trabalhador, do agente, 
do policial, daquele que dá segurança ao cidadão, não 
só paraibano como brasileiro.

Então, pronunciei-me neste plenário algumas 
vezes sobre a necessidade de melhor aparelhar a se-
gurança pública, como todos têm conhecimento, de 
pedir maiores investimentos financeiros e tecnológicos 
para o setor, com o intuito de combater todo tipo de 
violência, violência essa que incomoda e amedronta 
grande parte da população brasileira.

Apresentei, ainda, projeto de lei para dar também 
garantia e maior segurança para o cidadão no que se 
refere aos crimes cometidos pelos motoqueiros, que 
têm aumentado cada dia. É preciso identificar esses 
cidadãos no capacete ou na própria moto para que, de 
fato, haja maior facilidade para que os referidos crimes 
sejam elucidados. 

Manifestei minha indignação com o problema das 
drogas, que tanto tem incomodado os jovens brasileiros. 
A violência, indicada no mapa da violência de 2011, 
refere-se aos jovens do Brasil. Por tudo isso, deixei 
claro o meu apoio ao lançamento da nova Campanha 
Nacional do Desarmamento, que de fato vem não só 
contribuir para a diminuição da violência no Brasil, mas 
dar à população brasileira aquilo que ela espera, merece 
e é dever do Estado no âmbito da segurança pública.

Está aqui o Deputado Wilson Filho que, junta-
mente com outros companheiros, apresentou à Co-
missão um projeto, lá na Câmara dos Deputados, 
sobre a Copa de 2014. É para que as propagandas 
deem visibilidade e direcionamento aos programas e 
ações de divulgações da Copa do Mundo. Para que 
tudo tenha o slogan: Brasil sem Armas e também sem 
drogas. Esse slogan, com certeza, não será só mar-
cante, mas também dará ao povo brasileiro um ver-
dadeiro entrosamento ao combate às drogas e à não 
utilização de armas. 

São tantos os pronunciamentos e são tantos os 
projetos que apresentamos nesta Casa. Estive prati-
camente todos os dias neste plenário manifestando 
minha preocupação com a educação no Brasil, com a 
questão da interiorização da educação, com a questão 
da interiorização da indústria. 

Temos de manter, Senador Valdir Raupp, o homem 
do interior, o jovem do interior, lá no interior. Para que 
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ele se mantenha no interior deste Brasil é necessário 
que lá tenha universidade pública, é necessário que 
lá tenha os centros tecnológicos, é necessário que lá 
tenha a indústria com incentivos dados pelo Governo, 
para que ele tenha oportunidade de ter um emprego 
e não seja obrigado a se deslocar para os maiores 
centros do País à procura de um emprego, que pode, 
sim, lhe ser dado na cidade, ou na região, ou no Es-
tado onde ele reside.

Foram muitos esses programas e projetos de 
lei que apresentamos nesta Casa, além também de 
investimentos que apresentamos por meio de proje-
to de lei, no que se refere à interiorização, repito, do 
ensino superior. 

Apelei para que o programa de reestruturação e 
aquisição de equipamentos para rede de escolas pú-
blicas de educação infantil fosse ampliado, além de me 
posicionar a favor da expansão do Fies, beneficiando 
um grande número de estudantes pobres que não têm 
condições de pagar uma universidade particular.

Interpus projeto visando à expansão das vagas na 
educação profissional, técnica, articulada com o ensino 
médio, aproveitando, sim, a estrutura, hoje, Senadora 
Vanessa – V. Exª que tem uma dedicação muito grande 
no que se refere à educação –, desse projeto. Assim, V. 
Exª terá condições, como tantos outros, de se debruçar 
sobre ele, pois possibilitará que a atual estrutura física 
existente, Senador Geovani, nas escolas públicas do 
Brasil seja melhor utilizada, permitindo que, em 40% 
daquelas instalações físicas, seja permitida a utilização 
de cursos profissionalizantes para treinar os jovens a 
exercer uma profissão.

Recursos existem, estão aí no Pronatec parte 
deles; recursos do FAT do Ministério do Trabalho – se 
estamos procurando gerar emprego e renda, vamos 
aproveitar o dinheiro do FAT, que é em torno de R$40 
bilhões, para que se fortaleça o Pronatec, interiorizan-
do a educação, qualificando os profissionais e, com 
isso, gerando uma melhor mão de obra qualificada 
por todo o interior do Brasil e, além de tudo, por todo 
o território nacional.

São essas, Sr. Presidente, e tantas outras ações: 
melhoria na rede de saúde pública... Temos que me-
lhorar o SUS; a saúde pública brasileira precisa, sim, 
ser melhorada. Temos, Senador Geovani, um projeto 
de lei que chamamos de permissão de apresentação 
pela população brasileira de todos os Municípios de 
uma emenda popular, no valor de R$500 mil para cada 
Município, para diminuir a humilhação dos prefeitos 
das cidades pequenas, das cidades do interior, aque-
les especificamente que não têm representantes na 
Câmara ou no Senado, ou que não são beneficiados 
por nenhum dos programas do Governo; que tenham 

pelo menos o acesso a uma emenda popular, indicada 
essa ação pela população dos Municípios em parceria 
com as administrações municipais e também com as 
Câmaras Municipais e apresentada aqui no Senado 
Federal na Comissão de Legislação Participativa. Que 
todos esses prefeitos, esses Municípios e essa popu-
lação tenham acesso ao dinheiro da União, no que se 
refere a um projeto de iniciativa da própria população 
dos seus respectivos Municípios.

Mais recentemente, visando a aprimorar o com-
bate à corrupção no Brasil, apresentei uma proposta 
de emenda constitucional acabando com o foro privile-
giado. Não podemos, Senadora Vanessa, permitir que 
continue de fato esse tratamento diferenciado com os 
detentores de mandato no que se refere ao fato de 
responderem a determinados processos somente nas 
instâncias superiores. Nós temos, sim, que permitir que 
todos respondam seus respectivos processos, como 
responde o cidadão brasileiro, começando na comarca 
e terminando, se necessário for, no Supremo Tribunal 
Federal. Não invertendo o papel, começando no Su-
premo e finalizando no Supremo.

É esse o nosso projeto de lei, com apenas, Se-
nador Pedro Simon, uma ressalva: que o Parlamentar, 
o Senador ou o Ministro ou o Presidente da República, 
responda o processo pelo menos na comarca em que 
trabalha, para evitar que chovam processos por todo 
o interior e por todo o território nacional e inviabilize o 
trabalho desse cidadão Ministro, Deputado ou Sena-
dor. Portanto, que ele tenha condições de responder os 
processos na comarca ou na cidade em que trabalha, 
mas começando pela primeira instância, onde come-
çam também os processos contra qualquer cidadão 
comum deste País.

Além disso, abordei muitos outros assuntos em 
minha trajetória nesta Casa. Aplaudi o Governo Federal 
e a Presidenta Dilma, como todos têm conhecimento, 
em tudo aquilo que de fato engrandecia e possibilitava 
a melhoria da sociedade brasileira, procurando fazer 
de fato aquilo que o Governo tem o dever de fazer em 
favor da sociedade e da sua própria população.

A intenção da Presidenta, como todos nós sabe-
mos, é fazer com que o Brasil se desenvolva, princi-
palmente quando viu o empenho do atendimento aos 
mais carentes, no que se refere às ações do Governo 
beneficiando ou direcionando as ações para os mais 
pobres do Brasil. Nós, sim, testemunhamos isso. Por 
isso que defendi, durante todo esse tempo, não só do 
Governo da Presidenta Dilma como também do go-
verno do ex-presidente Lula, nas missões que ocupei 
e também nas oportunidades que tive, porque senti, 
Senadora Vanessa, que estava sendo justo com aquilo 
que, na verdade, a população paraibana me deu, que 
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foi um mandato para defender os interesses do meu 
Estado e do meu País.

Venho apoiando a nossa Presidenta na luta pela 
moralidade, tanto que no início deste semestre me pro-
nunciei, chamando a todos para a luta contra a corrup-
ção, contra políticos que atuam ou atuaram de forma 
a comprometer o patrimônio público. E isso nos obriga 
e nos determina que, de fato, tenhamos condições de, 
na prática, e no exercício parlamentar, tornar público e 
registrar o nosso próprio posicionamento.

Por isso, Sr. Presidente, é que não preciso mais 
me alongar, apenas acreditando ainda na Justiça do 
nosso Brasil e nos princípios da moralidade pública, 
voltarei, sim, Senador Raupp, a esta Casa, porque 
confio, sim, no Direito; confio, sim, nas decisões judi-
ciais que ainda estão pendentes e confio também na 
decisão popular do nosso povo, o Estado da Paraíba.

Agradeço a todos que me apartearam e agrade-
ço, enfim, a todos aqueles que estão nos assistindo. 

Sinto-me, repito, Senador, Geovani, com o dever 
cumprido. Exercerei, sim, o meu trabalho de simples 
advogado, de defensor público e de trabalhador bra-
sileiro. Mas, na mesma linha, com a cabeça erguida, 
com os mesmos posicionamentos e com os mesmos 
ideais. O Brasil precisa, sim, ser defendido pelos ho-
mens de bem. 

Não vamos permitir que os corruptos tomem con-
ta do Poder Público; não vamos permitir que aqueles 
que, de fato, não merecem exercer mandato e, além 
de tudo, que denegriram a imagem do seu Estado e 
do próprio Brasil, exerçam com a cara daqueles que, 
de fato, merecem o apoio popular e o respeito da po-
pulação brasileira.

Despeço-me, repito, de V. Exª e de todos dizen-
do que o nosso trabalho continua e continua, sim, 
porque temos muitas missões a cumprir em favor do 
meu Estado, em favor da Paraíba, em favor daqueles 
que acreditam e sabem que o Brasil é e será sempre 
de todos nós, brasileiros.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Wilson Santia-
go, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Santiago, V. Exª desce dessa 
tribuna com a certeza e a convicção de que não co-
meteu nenhum ilícito. V. Exª sai de cabeça erguida e 
pode ter muito orgulho de ser um ficha limpa.

Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollem-
berg.

V. Exª dispõe do tempo regimental.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
serei breve, não utilizarei todo o tempo regimental, mas 
quero fazer aqui dois registros.

Primeiro, quero manifestar a minha profunda con-
fiança no Supremo Tribunal Federal, no julgamento que 
deverá ocorrer na próxima quarta-feira, dia 9, quando 
julgará a constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa.

Foi um movimento histórico esse, em que cida-
dãos de todo o Brasil, liderados por entidades da maior 
credibilidade, como a Comissão de Justiça e Paz da 
CNBB, a OAB, o Movimento Nacional de Combate à 
Corrupção, coletaram milhões de assinaturas para ga-
rantir o projeto de iniciativa popular.

E quero registrar aqui que, para apresentar um 
projeto de iniciativa popular, Senadora Vanessa, é ne-
cessário um número que é mais do que o dobro do nú-
mero de assinaturas necessárias para a criação de um 
partido político. Foi o clamor da população brasileira, 
dos cidadãos brasileiros para melhorar a qualidade da 
política do nosso País. E é claro que uma das formas 
de melhorar a qualidade política do nosso País é me-
lhorar a qualidade da representação política.

Pois bem. A Lei da Ficha Limpa produziu efei-
tos políticos importantes durante o processo eleitoral, 
porque muitos foram desencorajados de participar do 
processo eleitoral. Mas surgiu uma grande polêmica, 
especialmente sobre se ela já poderia entrar em vigor 
para aquela eleição, alguns defendendo o princípio 
da anualidade.

Essa questão só foi resolvida no início deste 
ano, quando o Ministro Fux entendeu, com o voto de 
desempate, que ela teria que respeitar o princípio da 
anualidade e, portanto, não caberia para as eleições 
de 2010. 

No entanto, o Brasil todo aguarda ansioso – por-
que superada essa questão – a demonstração do Su-
premo Tribunal Federal no sentido de validar, do ponto 
de vista constitucional, a Lei da Ficha Limpa.

E quero registrar a posição do Ministro Jorge 
Hage manifestada recentemente, defendendo que 
entende os mesmos princípios da Lei da Ficha Limpa 
para aqueles também que vão ocupar cargos públicos, 
cargos comissionados na gestão pública do nosso País. 

Tenho profunda convicção de que o Supremo Tri-
bunal Federal saberá compreender e decifrar os sinais 
que vêm das manifestações populares em todo o Brasil 
e que buscam o aperfeiçoamento e a consolidação da 
democracia no nosso País e é, sem dúvida alguma, 
fundamental para a consolidação da democracia a me-
lhoria da qualidade da representação política.
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Quarta-feira, o Brasil todo estará com os olhos 
voltados para o Supremo Tribunal Federal, confiante 
de que o Supremo Tribunal Federal, fiel às suas me-
lhores tradições e decisões, confirmará a validade e 
constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa. 

Este era o primeiro registro que gostaria de fazer. 
E quero registrar também que, nesta semana, ce-

lebramos o Dia Nacional da Cultura, que, pela primeira 
vez, terá uma mulher como homenageada especial, es-
colhida como tema da celebração da Ordem do Mérito 
Cultural 2011. Falo da jornalista, poetisa, escritora e 
revolucionária musa do movimento antropofágico, Pa-
trícia Galvão, mais conhecida pelo pseudônimo Pagu.

Uma escolha significativa, Senadora Vanessa, no 
ano em que o País completa 26 anos de redemocrati-
zação e a cultura celebra seus 26 anos de Ministério. 

Pagu talvez seja uma das personagens femininas 
mais libertárias e emblemáticas de nossa cultura e jus-
tamente por isso encarna a força simbólica, o sentido 
maior do que representa o Brasil de hoje e o Brasil que 
queremos para o futuro, um país que assuma cada 
vez mais a sua imensa riqueza e diversidade cultural.

Faço questão de destacar essa dimensão porque 
carregamos uma contradição histórica de, por um lado, 
sermos um dos países mais reconhecidos internacional-
mente por nossa expressiva criatividade e diversidade 
cultural, mas, por outro lado, de também apresentarmos 
um dos piores índices internacionais de acesso cultu-
ral. Esse é um problema alarmante para o Brasil, que 
apresenta hoje um quadro de verdadeiro apartheid cul-
tural, em que nem 20% da população têm acesso aos 
museus, teatros, bibliotecas e centros culturais do País.

Esse é um problema que pode ser mais bem en-
frentado se conseguirmos consolidar bases legais que 
venham garantir e fazer da cultura uma pauta prioritária 
para o desenvolvimento do País.

Temos vários projetos importantes da cultura 
em tramitação no Congresso Nacional que merecem 
o nosso olhar, a nossa atenção especial: o ProCul-
tura; a reforma da Lei Rouanet, que deve ampliar e 
democratizar o financiamento cultural do País; o Vale-
-Cultura, que será a primeira política pública voltada 
para o consumo cultural; a PEC 150, que deverá do-
brar o orçamento da cultura quando aprovada; a PEC 
da música, da qual sou um dos signatários, que prevê 
imunidade tributária para a produção de DVDs e CDs 
de música brasileira em qualquer lugar do País, entre 
vários outros projetos.

Também está por vir a reforma da Lei do Direito 
Autoral, que vem atualizar a legislação brasileira diante 
da convergência digital. E esperamos garantir maior 
equilíbrio entre os direitos de quem cria, quem investe 
e quem acessa a cultura no Brasil.

Trata-se de pauta extensa da cultura brasileira 
e estratégica para a agenda nacional, na medida em 
que, juntas, trazem impactos diretos para o desenvol-
vimento social e econômico do País. Apenas o Vale-
-Cultura, por exemplo, tem o potencial de injetar, se-
gundo o Ministério da Cultura, cerca de sete bilhões 
a cada ano no setor. 

No último ano, conseguimos uma grande conquis-
ta, que foi a aprovação do Plano Nacional de Cultura. O 
plano define as diretrizes de políticas públicas culturais 
para os próximos dez anos, indo além de conjunturas 
de governos e afirmando uma agenda discutida por 
todo o País, com a construção de políticas efetivas de 
Estado, discutidas e legitimadas em todo o País, inde-
pendentemente de partidos e bandeiras ideológicas. 

Se considerarmos que há oito anos a cultura 
não contava sequer com estatísticas nacionais, com 
discussões em processos públicos, com gestão com-
partilhada, tampouco com políticas estruturais, esse 
avanço é inquestionável. Juntos, todos esses projetos 
vão representar uma verdadeira revolução cultural no 
Brasil. E para que representem, de fato, a visão de 
toda a sociedade, é importante que todos participem, 
acompanhem as discussões, enviem suas contribui-
ções a esta Casa. Cresce, cada vez mais, o sentido de 
emergência dos valores da cultura no universo simbó-
lico de um país mestiço, na própria economia criativa 
e na construção da cidadania como expressão das li-
berdades democráticas. Portanto, precisamos discutir, 
aprovar e consolidar essa pauta, para que o País e a 
cultura brasileira possam ocupar o lugar que merecem 
na vida política da Nação e no dia a dia dos brasileiros.

Para encerrar, Srª Presidenta Angela Portela – é 
uma alegria poder falar tendo V. Exª como Presidenta 
desta sessão – a decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral, a ser proferida na quarta-feira, tem muito a ver 
também com a semana em que comemoramos o Dia 
Nacional da Cultura, porque estamos construindo uma 
nova cultura na relação política deste País, na relação 
entre as pessoas que assumem a representação polí-
tica com o Estado e a Nação brasileira.

Por isso, quero reafirmar minha confiança no Su-
premo Tribunal Federal quanto à decisão que tomará 
na quarta-feira, consolidando uma nova cultura política 
no nosso País, que fortalece a democracia e melhora 
substantivamente a qualidade da representação polí-
tica em nosso País.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg, o Sr. Geovani Borges deixa a cadei-
ra da Presidência, que é ocupada pela Sra. 
Angela Portela.
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A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/ 
PT – RR) – Parabéns pelo pronunciamento, Senador 
Rodrigo Rollemberg.

Passo a palavra, agora, à Senadora Vanessa 
Grazziotin. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidente, Senadora 
Angela Portela. Quero também falar da minha alegria 
de vê-la conduzindo os trabalhos no dia de hoje. 

Srª Presidente, Srs. Senadores, Senador Paim, 
que está aqui entre nós, Senador Pedro Simon, Se-
nador Russo, na última semana, o Supremo Tribunal 
Federal adotou uma decisão, em julgamento, que 
contribui muito para o conjunto dos trabalhadores e 
trabalhadoras de todo o Brasil.

Em julgamento uma ação direta de inconstitu-
cionalidade proposta pelos Partidos PPS, PSDB e 
DEM, que solicitavam ao Supremo Tribunal Federal a 
anulação de uma lei aprovada no início deste ano na 
Câmara e no Senado que garante a possibilidade de 
a Presidência da República, ou seja, de a Presidenta 
Dilma reajustar o salário mínimo a partir de decretos. 
Partidos de oposição ingressaram na Justiça porque 
têm o entendimento, segundo eles, de que a Consti-
tuição determina que o salário mínimo deve ser esta-
belecido por lei.

Entretanto, Srª Presidente, o debate foi interessan-
te no período da discussão da matéria. Grande parte 
dos deputados, senadores e senadoras que concordam 
com a lei vieram à tribuna não apenas para defendê-
-la, mas para destacar que essa é uma das maiores 
conquistas dos trabalhadores e das trabalhadoras bra-
sileiras dos últimos anos. O que nós aprovamos aqui 
não é apenas uma lei estabelecendo um valor para o 
salário mínimo, mas uma lei que estabelece uma polí-
tica de valorização e recomposição do salário mínimo, 
Senador Russo.

Nós compreendemos, entendemos e respeita-
mos a Constituição quando diz que o salário mínimo 
tem que ser estabelecido por lei, e a lei que nós apro-
vamos determina como política que, do ano de 2012 
até 2015, o salário mínimo será estipulado levando em 
consideração a inflação do ano anterior e a variação 
do Produto Interno Bruto, ou seja, do crescimento da 
economia brasileira.

Portanto, não estamos delegando algo que é da 
competência do Parlamento brasileiro à Presidência 
da República. Pelo contrário, aprovamos uma lei que 
tem duração superior a um ano, uma lei que determi-
na, efetivamente, a política, repito, de valorização e re-
composição das perdas salariais sofridas pelo salário 
mínimo nesses últimos anos.

Repito que isso representa uma das maiores 
conquistas dos trabalhadores nos últimos tempos, vis-
to que, pela primeira vez, esse critério foi utilizado, foi 
estabelecido em decorrência de um acordo celebrado 
entre todas as centrais sindicais do Brasil e o então 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Eu mesma, Srª Presidente, represento a bancada 
do PCdoB e, como bancada, tínhamos, tramitando no 
Congresso Nacional, um projeto de lei com o mesmo 
conteúdo, um projeto de lei estabelecendo uma política 
de valorização do salário mínimo.

Então, quero aqui saudar todos os ministros que 
compõem o Supremo Tribunal Federal pelo que consi-
dero uma decisão extremamente acertada. Eles apenas 
reforçaram aquilo que todos nós dizíamos. A Presidên-
cia da República escreveu, no encaminhamento, na 
mensagem enviando o projeto ao Congresso Nacional, 
o que foi base de muitos dos nossos pronunciamentos, 
dizendo que, em momento algum, estávamos abrin-
do mão do nosso direito de legislar, mas tão somente 
aprovando uma lei com um tempo de duração maior. 

Com a decisão do Supremo que confirma a apro-
vação pelo Senado e pela Câmara da lei que determina 
a política de reajuste do salário mínimo, os trabalha-
dores brasileiros podem ter a certeza de que, não só 
a partir do ano de 2012, mas nos anos subsequentes 
até 2015, quiçá depois do ano de 2015, terão a garantia 
de que, a cada ano, haverá não apenas um reajuste 
levando em consideração as perdas inflacionárias, mas 
um aumento que irá para além do reajuste decorrente 
das perdas inflacionárias, Srª Presidente.

Ainda nesse mesmo aspecto, porque falo dos 
trabalhadores, Presidente Angela Portela, quero aqui 
comentar questões relativas a uma pesquisa que foi 
feita pela Central Única dos Trabalhadores, dando conta 
de um comparativo entre a situação dos trabalhadores 
contratados diretamente por empresas no setor priva-
do e os trabalhadores terceirizados. É uma pesquisa 
muito importante, que é uma prova cabal disto que di-
zíamos: infelizmente, a terceirização da mão de obra 
não tem sido boa para o conjunto dos trabalhadores 
brasileiros. Pelo contrário, ela tem servido muito para 
fortalecer a situação de precariedade nas relações do 
trabalho. A pesquisa leva em consideração principal-
mente quatro aspectos, analisando comparativamente 
os trabalhadores terceirizados e aqueles contratados 
diretamente por empresas. Levou em consideração o 
valor dos salários recebidos por ambos os trabalha-
dores – terceirizados e não terceirizados; levou em 
consideração um segundo elemento, que é a jornada 
de trabalho; um terceiro elemento: a rotatividade; e um 
quarto elemento: a incidência de acidentes de trabalho.
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É bom dizer que, de imediato, a pesquisa descarta 
a possibilidade de os índices negativos relativos aos 
trabalhadores terceirizados se darem pelo fato de que 
eles poderiam ter uma formação profissional inferior 
à dos trabalhadores contratados diretamente. Então, 
nada pode ser justificado pela menor capacitação para 
o trabalho, visto que a pesquisa mostrou que 61% dos 
trabalhadores terceirizados têm ensino médio e supe-
rior, um índice muito próximo, muito próximo ao dos 
trabalhadores da ativa, assim como outros índices que 
levam em consideração as diferenças entre um e outro 
trabalhador. Portanto, não há absolutamente nada – 
nem a formação profissional, nem a qualificação, nem 
a capacitação técnica – que justifique índices tão ne-
gativos em desfavor dos trabalhadores terceirizados.

Em relação aos salários, Srª Presidente, esse 
é o único item em que os trabalhadores terceirizados 
estão abaixo dos trabalhadores efetivos. O salário dos 
trabalhadores terceirizados é, em média, aproximada-
mente 27% inferior ao dos trabalhadores contratados 
diretamente – Presidente Angela Portela, 27% a menos 
para cumprir as mesmas funções, para desempenhar o 
mesmo tipo de trabalho. A média salarial entre os tra-
balhadores contratados diretamente é aproximadamen-
te de R$1.824,00, enquanto que a média salarial dos 
terceirizados é de R$1.329,00 – repito: 27% a menos.

Quanto à jornada de trabalho, há outro dado es-
tarrecedor. Os trabalhadores terceirizados, Srs. Sena-
dores, Senador Paim, possuem uma jornada semanal 
de trabalho, em média, superior a três horas comparada 
à dos trabalhadores contratados diretamente. Traba-
lham, em média, três horas a mais do que trabalham 
os trabalhadores contratados diretamente, o que sig-
nifica dizer que, se não fosse a existência de tantos 
terceirizados no Brasil, poderiam ser abertas aproxi-
madamente 800 mil vagas no mercado de trabalho!

Esse é um dado que deve ser levado em con-
sideração e que eu considero extremamente grave, 
além, obviamente, dos salários a menos que recebem 
os terceirizados. 

Em relação à rotatividade – outra questão gra-
víssima, Srª Presidente –, entre os trabalhadores ter-
ceirizados, gira em torno de 45%, contra uma média 
de rotatividade dos diretamente contratados de 22%, o 
que significa que a média de permanência no empre-
go de um trabalhador contratado diretamente é de 5,8 
anos, contra 2,6 anos de um trabalhador terceirizado.

Por fim, acidentes de trabalho. Também nesse 
item os trabalhadores terceirizados apresentam índices 
preocupantes, muito mais preocupantes se comparados 
aos trabalhadores contratados diretamente. A média 
de acidentes de trabalho sofridos por terceirizados é 
muito maior. Eu poderia aqui pegar inúmeros exem-

plos, mas citarei apenas um. Na refinaria da Petrobras 
na cidade de Manaus, há estes dois tipos de trabalha-
dores: aqueles que são contratados diretamente pela 
empresa Petrobras e os contratados por empresas 
terceirizadas. A média de acidentes de trabalho dos 
contratados por empresas terceirizadas é muito su-
perior à dos trabalhadores contratados diretamente.

Isso, Srª Presidente, nos remete... Eu vou apre-
sentar um requerimento à Comissão de Assuntos So-
ciais da Casa para que possamos debater, com maior 
profundidade, esses dados que considero extrema-
mente negativos, extremamente prejudiciais a uma 
parcela muito grande e importante de trabalhadores 
e trabalhadoras no nosso País. Afinal de contas, per-
cebemos o quanto a economia avança no País apesar 
da crise. A economia avança, mas infelizmente o avan-
ço alcançado pelos trabalhadores não só quanto aos 
ganhos salariais, mas na qualidade do trabalho não 
tem acompanhado esse mesmo crescimento. O que 
tem avançado muito é a rentabilidade das empresas, 
a lucratividade, em detrimento das boas condições de 
trabalho para os trabalhadores brasileiros. Então, de-
veremos, em breve, debater com mais profundidade 
esse tema na Comissão de Assuntos Sociais.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Srª Presidente, peço somente um minuto a mais 
a V. Exª para concluir. Quero aqui apenas registrar que, 
nesse último final de semana, dias 5 e 6, último sába-
do e domingo, nós realizamos, na cidade de Manaus, 
capital do Amazonas, a XVI Conferência Estadual do 
Partido Comunista do Brasil.

O Partido reuniu em torno de 370 delegados de 
todo o Estado do Amazonas. Lá se fizeram presentes 
delegados de 41 dos 61 Municípios do Estado, e fize-
mos uma avaliação dos trabalhos do nosso Partido, 
uma avaliação crítica, assim como aprovamos o plane-
jamento para os próximos anos. Debatemos, obviamen-
te, a nossa participação nas eleições próximas, assim 
como nas eleições de 2014. Participaram da abertura 
da nossa Conferência companheiros e companheiras 
de vários partidos políticos aliados – e eu gostaria de 
citar aqui o Partido dos Trabalhadores. Lá esteve o 
Senador João Pedro, representando o diretório esta-
dual; lá esteve também, honrando o ato de abertura 
da nossa conferência, o Governador Omar Aziz, que 
se filiou recentemente ao PSD, além de vários outros 
partidos, amigos e irmãos que compartilharam, com 
mais de 400 pessoas, de uma conferência que, para 
nós, tem uma importância fundamental. 

Elegemos a nova direção, que deverá conduzir 
os trabalhos do partido nos próximos quatro anos no 
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Estado do Amazonas, e, com muita alegria, registro 
aqui que mais de 30% da direção é composta por mu-
lheres, Srª Presidente.

Então, quero desejar à nova direção, da qual faço 
parte, sucesso e que possamos continuar ajudando o 
Brasil e, sobretudo, o Estado do Amazonas a continu-
ar trilhando no caminho do desenvolvimento e ofere-
cendo à população uma qualidade de vida melhor da 
que tem hoje.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin. 
Parabéns por seu pronunciamento.

Agora, com a palavra, para uma comunicação 
inadiável, o Senador Antonio Russo.

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Angela Portela, Srªs e Srs. Senadores, 
amanhã a Comissão de Assuntos Econômicos volta a 
discutir um tema fundamental para o País. Pela quinta 
vez, estará na pauta para ser votado o Projeto de Re-
solução 42, de 2011, do Senador Casildo Maldaner.

O projeto, relatado pelo Senador Romero Jucá, 
dispensa os Estados e Municípios de comprovarem 
plena regularidade financeira na renegociação de dé-
bitos com as instituições credoras.

A flexibilização dos critérios de adimplência dos 
entes federados é questão complexa e abrange diver-
sos aspectos; por isso, imagino, esse debate tenha tido 
tantas idas e vindas.

Diversos governadores estão clamando pela re-
organização do perfil da dívida e pela redução do re-
passe dos juros. Aqui nesta Casa, tenho visto a ma-
nifestação de alguns Senadores pedindo a definição 
de novas bases de juros e correção da dívida dos Es-
tados e Municípios para com a União. Este assunto é 
extremamente relevante para a sociedade brasileira, e 
venho a esta Tribuna hoje, Sr. Presidente, para aderir 
a esta reivindicação urgente.

No meu Estado, o Mato Grosso do Sul, 15% da 
arrecadação anual vai para o pagamento de juros da 
dívida com a União, que chega a R$ 6,6 bilhões. So-
mos o segundo ente federativo com maior dívida com 
relação à receita. Em 2010, o Estado desembolsou 
R$ 639 milhões só em pagamento de juros da dívida. 
Para 2011, a projeção é ainda maior: R$ 700 milhões. 
Por mês, o governo paga entre R$ 60 e R$ 70 milhões 
ao Governo Federal.

Acho importante, Srs. Senadores, lembrar aqui 
um fato histórico: esta dívida foi criada basicamente 
nos anos 80 por conta da falta de cumprimento por 
parte da União de repassar recursos previstos na Lei 

Complementar número 31 que criou o Estado de Mato 
Grosso do Sul.

Em vez de o governo federal repassar as verbas 
previstas no decreto originário, houve praticamente 
uma imposição para que fizéssemos empréstimos ex-
ternos para cobrir as necessidades de implantação da 
infraestrutura necessária para colocar o Mato Grosso 
do Sul em funcionamento.

Infelizmente, até hoje não foi possível fazer um 
encontro de contas que viesse a reduzir nossa dívida 
e, com isso, o peso dos juros que pagamos sobre ela.

O Governador André Puccinelli, vem, nesse senti-
do, com justa razão, reivindicando a alteração do índice 
indexador da dívida a fim de reduzir de 15% para 9% 
o comprometimento da receita do Estado.

A medida é necessária para que Mato Grosso do 
Sul possa investir mais em áreas carentes como infraes-
trutura e habitação. O Estado já chegou a comprometer 
18,6% de sua arrecadação anual para pagar a dívida 
com a União. Nosso governador chegou a classificar 
essa cobrança extorsiva de juros como agiotagem.

De acordo com o parecer sobre a prestação de 
contas do Governo, de 2010, o saldo da dívida ativa 
passou de aproximadamente R$ 567 milhões para R$ 
3,5 bilhões em uma década. Essa dívida está sendo 
cobrada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), mas 
os óbices de ordem jurídica têm dificultado a acelera-
ção desse processo.

Caso o Governo Federal concordasse em diminuir 
o comprometimento para 9%, o Estado economizaria 
R$ 20 milhões mensais e R$ 240 milhões anuais. Os 
Estados já analisam a possibilidade de criar um fundo 
social para que o dinheiro seja aplicado em educação, 
saúde e habitação, caso o Governo Federai concorde 
com a redução do percentual.

O Mato Grosso do Sul foi um dos primeiros a re-
negociar a dívida, pois estava inadimplente. No entanto, 
a projeção frustrada de crescimento nacional de 4% ao 
ano acabou se transformando em fator negativo, pois 
não houve amortização e apesar de os juros serem 
pagos, a dívida continua aumentando.

Para o Governador André Puccinelli, um dos 
principais desafios do seu governo é manter as con-
tas estaduais equilibradas num período de instabili-
dade mundial.

Senhora Presidente, estes são os dados de um 
Estado do centro-oeste. Tenho a certeza de que Se-
nadores de diversas outras unidades da federação po-
deriam, assim como eu, estar aqui relatando exemplos 
até piores de como os juros cobrados pela União – en-
tre 17% e 20% – têm prejudicado o desenvolvimento 
regional e o atendimento à população em questões 
essenciais.
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Atualmente, os juros da dívida são calculados 
pelo IGP-DI (índice Geral de Preços e Disponibilidade 
Interna), somado a 6%. Muitos Governadores querem 
trocar o índice, que seria baseado no IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), somado 
a outro percentual a ser definido.

O PL nº 5.879, apresentado pelo então Senador 
Osmar Dias, em 2001, sugere esta alteração e muda 
a correção das dívidas estaduais com a União. Hoje, 
depois de 10 anos tramitando no Congresso, o proje-
to está pronto para ser votado no Plenário da Câmara 
dos Deputados. Se aprovado, poderá ser sancionado 
pela Presidente da República.

A mudança pode ser benéfica de 1998 a 2010: 
o IGP variou 206% enquanto o IPCA oscilou 122%.

A correção da dívida pelo IGP-DI, em minha 
opinião, é uma forma inadequada e incorreta de cor-
rigir as dívidas dos Estados que, em última instância, 
acabaram contribuindo com a melhoria das finanças 
públicas da União.

Em junho, o Ministro da Fazenda, Guido Mante-
ga, acenou com a possibilidade de manter os índices 
atuais, mas criar um teto para a correção que poderia 
ser a taxa básica de juros, a Selic. O objetivo é justa-
mente deter um pouco o rápido crescimento das dívi-
das. Além da inflação, os contratos estaduais prevêem 
uma taxa de juros de 6% ao ano.

Hoje, o Brasil vive uma realidade econômica 
muito diferente da do final da década de 90, quando 
foi instituído o Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados.

Em 1997, a Selic, estava em 38%. Hoje, a taxa 
básica de juros está em 11%. Como se pode ver, a 
conjuntura é mais amistosa, mas ainda estamos pre-
sos a regras e critérios do passado.

Este assunto também nos leva a uma reflexão 
sobre a necessidade de reformular o Pacto Federativo; 
de reduzir a carga tributária por meios dos impostos 
federais como IPI (Imposto sobre Produtos Industria-
lizados) e Imposto de Renda; de redefinir a cobrança 
do ICMS; de elaborar uma reforma tributária efetiva e 
consistente, entre tantos outros assuntos relacionados.

Quero aproveitar para destacar um excelente 
trabalho que foi realizado pelo Núcleo de Estudo e 
Pesquisa do Senado, neste ano, sobre o Fundo de 
Participação dos Estados que discute sugestões de 
novos critérios de partilha do FPE para atender a de-
terminação do Supremo Tribunal Federal.

Aconselho a leitura deste material porque ele será 
muito útil no debate que vamos travar nesta Casa. Como 
sabemos, teremos que alterar as regras de cotas fixas 
na distribuição do FPE, pois elas contrariam o caráter 
equalizador do Fundo, visto que prejudicam os Esta-

dos que tiveram crescimento acelerado da população 
e queda da renda per capita. Por essa razão, o STF 
declarou inconstitucional o atual método de partilha e 
fixou prazo até 31 de dezembro de 2012 para que o 
Congresso aprove nova regra.

No entanto, alterações no sistema tributário brasi-
leiro e nas regras de partilha de recursos entre membros 
da Federação dificilmente são aprovadas por falta de 
consenso. Por isso, a determinação do Supremo abre 
uma janela de oportunidade para o aprimoramento do 
Fundo de Participação dos Estados.

Esperamos que o Mato Grosso do Sul possa ser 
contemplado com mais recursos provenientes dessa 
fonte, visto que hoje somos extensamente prejudica-
dos pela regra de cota fixa.

Na repartição do bolo do fundo recebemos 7% 
dos recursos, enquanto que nossos vizinhos Goiás e 
Mato Grosso recebem, respectivamente, 8,2% e 10%, 
Veja a incoerência: estamos entre os 10 Estados que 
menos recebem o Fundo de Participação dos Estados, 
ficando ao lado de Estados como Espírito Santo, Para-
ná, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

Isso é uma incoerência porque o Mato Grosso do 
Sul não é um Estado rico e sim uma unidade federati-
va que depende de recursos externos para alavancar 
o seu processo de desenvolvimento, com regiões e 
micro-regiões extremamente pobres e carentes.

Por essas razões citadas, parabenizo a iniciativa 
dos senadores Walter Pinheiro, Delcídio do Amaral e 
Lindbergh Farias de sugerir a realização de um ciclo 
de debates sobre o novo pacto federativo na Comissão 
de Assuntos Econômicos.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS) – Não é 
possível pensar em um Pacto Federativo, desconsi-
derando problemas que afligem gestores de norte a 
sul do País, como a dívida dos Estados e municípios, 
bem como os futuros critérios de distribuição dos Fun-
dos de Participação; a nova partilha dos royalties do 
petróleo e as metas do Plano Plurianual 2012-2015.. 

Senhora Presidente, a vida acontece nos muni-
cípios: o trânsito, a violência, a falta de saneamento, 
o posto de saúde sem médicos, o bairro sem asfalto, 
o desemprego...Tudo isso impacta diretamente a vida 
das pessoas.

Desde que cheguei ao Senado, há cerca de 120 
dias, percebi o quanto é penosa a tarefa de prefeitos 
que precisam vir a Brasília para “convencer” parlamen-
tares de que as necessidades da sua cidade merecem 
uma emenda no Orçamento Geral da União. Sincera-
mente, não é justo com gestores e muito menos com 
a população que depende daqueles serviços para ter 
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uma qualidade de vida melhor. Da mesma forma, os 
Estados precisam de tranquilidade financeira para 
investir em projetos de infraestrutura e possibilitar o 
crescimento com justiça social.

Repensar o relacionamento entre os entes fe-
derados representa colocar o Brasil no caminho da 
modernidade, superando os entraves de excessiva 
burocracia que nos atrasa e nos paralisa diante das 
desigualdades regionais.

Muito Obrigado, Presidente. Desculpe-me avançar 
um pouco. Muito obrigado por sua paciência.

Durante o discurso do Sr. Antonio Russo, 
a Sra. Angela Portela deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O tema merecia essa ampliação do tempo, pela 
relevância que tem no caso da Federação e do pacto 
federativo, porque impacta diretamente a situação dos 
Estados, os primos remediados, e dos Municípios, os 
primos pobres da Federação. Está desequilibrada e 
fragilizada.

Obrigada, Senador Antonio Russo.
Passo a palavra, como oradora inscrita, à Sena-

dora Angela Portela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, o Supremo Tribunal Federal marcou 
para esta quarta-feira a discussão sobre a constitucio-
nalidade da Lei da Ficha Limpa. Eu observo aqui, hoje, 
muitos Senadores – Senador Pedro Simon, Senadora 
Ana Amélia, Senador Paim – e muitos outros Senado-
res que já se manifestaram neste plenário, favoráveis à 
votação e aprovação desta lei de grande importância 
para a política brasileira.

Há uma grande expectativa na sociedade para 
que as eleições municipais de 2012 já sejam conduzi-
das com base nos critérios definidos pela Lei da Ficha 
Limpa. E o critério mais relevante é justamente o que 
impede a candidatura de políticos com condenação 
em colegiados de segunda instância.

Em um País em que vicejam escândalos envol-
vendo os políticos, com inevitável desgaste para todos, 
inclusive para aqueles que cumprem rigorosamente 
com suas obrigações, é fundamental dotar a Justiça 
de mecanismos que possam filtrar, de alguma forma, 
o ingresso aos cargos de poder.

Então, a Lei da Ficha Limpa, fruto de proposição 
legislativa que surgiu no seio da sociedade brasileira e 
que foi apresentada a este Congresso Nacional com 
mais de um milhão de assinaturas, representa uma 

conquista histórica, que impõe a todos uma profun-
da reflexão sobre a atividade política em nosso País.

Quero, portanto, deixar aqui registrado o meu 
apoio à Lei e a sua aplicação, torcendo para que o 
Supremo Tribunal Federal tenha, nesta quarta-feira, o 
mesmo entendimento, sob pena de gerar grande frus-
tração em toda a sociedade brasileira e no Congresso 
Nacional, porque tem muitos Senadores, muitos Depu-
tados que estão torcendo e trabalhando para que ela 
seja aprovada já para as eleições de 2012.

Mas, Srª Presidenta, Srs. Senadores, eu gostaria 
de tocar num outro tema de fundamental importância 
também para o nosso País, que é a regulamentação da 
Emenda nª 29, a emenda que disciplina investimentos 
em saúde no nosso País. Definir uma correlação entre 
saúde de qualidade e investimento constitui questão 
essencial para o nosso País.

Uma criança nascida hoje em um país desen-
volvido pode esperar viver cerca de dez anos mais 
que uma nascida em 1960. Nos últimos cem anos, o 
nível de morte prematura caiu pela metade. Isso se 
deu, em grande parte, pelas melhorias dos cuidados 
médicos. Assistimos, no passado recente, a avanços 
decisivos na prevenção e no tratamento de doenças 
graves, como as cardíacas ou o câncer.

Conseguimos praticamente erradicar determi-
nadas moléstias, graças a imunizações ou a novos 
medicamentos. Temos hoje como tratar doenças crô-
nicas de forma a prolongar a vida das pessoas e, em 
especial, melhorar sua qualidade de vida.

Com novas drogas, técnicas e procedimentos, 
podemos tratar essas doenças melhor do que antes. 
Técnicas cirúrgicas minimamente invasivas proporcio-
nam restabelecimento mais rápido e menos doloroso 
para os pacientes. Alguns que outrora sequer eram 
candidatos a cirurgia podem agora receber cuidados 
médicos eficientes. 

Esses avanços têm um custo. E um custo eleva-
do. As despesas – podemos dizer investimentos – em 
saúde representam em média mais de 8% do Produto 
Interno Bruto dos países industrializados. Ultrapassam 
10% nos Estados Unidos, na Suíça e na Alemanha.

É um aumento significativo em relação aos níveis 
anteriores. Em 1970, os custos ligados à saúde não 
representavam, em média, mais de 5% do Produto 
Interno Bruto dos países desenvolvidos. Esse aumen-
to se deve não apenas ao progresso registrado pela 
medicina, mas também às crescentes expectativas de 
cuidados médicos. Podemos registrar isso no Brasil, 
onde todas as pesquisas de opinião mostram que a 
saúde ocupa o primeiro lugar entre as preocupações 
dos entrevistados, à frente da segurança e da educação.
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Decorre daí uma lição, Srs. Senadores: se os 
avanços tecnológicos permitem que se faça muito mais 
e, com isso, abrem uma nova expectativa, também pre-
cisaremos pagar mais. Será esse um problema ou uma 
solução? Podemos ser otimistas. Prolongar a vida com 
mais qualidade significa que os benefícios ultrapassam 
os custos suplementares, mas eles existem e é preciso 
lhes fazer frente. Isso coloca em discussão o papel do 
Poder Público. Mesmo nos países já desenvolvidos, 
cerca de três quartos das despesas de saúde provêm 
do dinheiro público. E vamos lembrar que isso ocorre 
no momento em que os orçamentos governamentais 
vêm sendo reduzidos. Até nos Estados Unidos, onde 
o setor privado desempenha papel muito mais impor-
tante nesse financiamento, as despesas públicas já 
representam 6% do Produto Interno Bruto e estão em 
alta. Isso explica a prioridade conferida pelo Presidente 
Barack Obama ao seu programa de saúde.

Esses dados não são estáticos, Srª Presidenta. A 
pressão dos custos de saúde é crescente e incessante. 
Como já disse a Presidenta Dilma Rousseff, não se faz 
saúde de qualidade sem um custo elevado. Mais do 
que isso, há um fator adicional a examinar. Refletindo 
os avanços contínuos nos cuidados médicos, haverá 
demanda maior pelas populações idosas. Ao mesmo 
tempo, a parcela da população economicamente ati-
va tende a decrescer em relação ao total, provocando 
ainda mais tensão nas finanças públicas.

Srª Presidenta, o Brasil registrou progressos sig-
nificativos na universalização do atendimento médico. 
Avançou, por exemplo, na sofisticação dos tratamentos 
acessíveis ao conjunto da população. Não podemos 
perder de vista que o Brasil tornou-se o único País 
com mais de 100 milhões de habitantes a assumir o 
desafio de implementar um sistema universal, público 
e gratuito de saúde.

Hoje, 145 milhões de brasileiros dependem ex-
clusivamente do SUS para sua assistência médica. 
Não há paralelo no mundo.

O SUS chegou à média anual de 32 milhões de 
procedimentos ambulatoriais, um milhão de internações 
por mês e dois milhões de partos. É hoje quem faz o 
maior número de transplantes de órgãos no Planeta. 
Mantém a maior rede de bancos de leite, igualmente 
em todo o mundo. 

É quem movimenta 90% do mercado de vacinas 
do País. Partem dele, do SUS, 80% dos investimentos 
no combate ao câncer. E é ainda o responsável por 
90% das hemodiálises realizadas no País. Todos eles 
são tratamentos de valor elevado.

Tudo isso mostra por que o SUS opera a um cus-
to cada vez mais alto, tanto per capita quanto no valor 
total. Seu gasto em medicamentos e em equipamentos 

de saúde, por ano, chega a R$10 bilhões. Corresponde 
a 50% do mercado da área de equipamentos e 25% 
do mercado de medicamentos.

Decreto Presidencial de 28 de junho de 2011 
institui mecanismos de controle mais eficazes e criou 
instrumentos para que o Ministério da Saúde atue na 
pactuação e no monitoramento das ações realizadas 
na rede pública, com o intuito de racionalizar esses 
gastos e de proporcionar maior transparência.

Entretanto, Srª Presidenta, justamente em função 
dos custos do equipamento e da pressão da demanda, 
ainda há problemas a corrigir. Um dos exemplos está 
na demora no início dos tratamentos. 

É o que acontece no caso da quimioterapia. O 
tempo de espera médio tem sido de 76 dias. Apenas 
35% das pessoas foram atendidas em 30 dias, prazo 
recomendado pelo Ministério da Saúde. Na radiotera-
pia, a espera média chega a 113 dias e apenas 16% 
são atendidos no primeiro mês.

Srª Presidenta, essa lentidão se deve, reconhe-
cidamente, às despesas elevadas e à necessidade de 
novos investimentos na saúde. É por isso que adquire 
especial relevância a discussão que agora empreen-
demos neste Congresso Nacional sobre a regulamen-
tação da Emenda nº 29.

Esperamos que essa regulamentação que agora 
examinamos assegure à saúde do nosso País um fluxo 
contínuo de recursos, dando previsibilidade às contas 
do setor e garantindo instrumentos para que a socie-
dade possa cobrar o uso desses recursos.

Será possível, Srª Presidenta, a partir daí, dis-
ciplinar os gastos com saúde, retirando de sua base 
de cálculo áreas paralelas, ainda que não menos re-
levantes, como saneamento básico. Assim, os inves-
timentos deverão atender exclusivamente, a partir de 
agora, a pré-requisitos, como sua destinação a ações 
e serviços de acesso universal, de responsabilidade 
específica do setor de saúde. 

Acredito, sinceramente, que, com a regulamen-
tação da Emenda nº 29, conseguiremos um avanço 
significativo para a ampliação e qualificação da assis-
tência médica em nosso País.

Então, Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, eu 
queria aqui registrar a nossa grande preocupação com 
esses dois temas tão relevantes, neste momento, para 
o Congresso Nacional e para a sociedade brasileira: a 
regulamentação da Emenda nº 29, que destina recur-
sos para a saúde do nosso País, da nossa população, 
e a aprovação, na quarta-feira, no Supremo Tribunal 
Federal, da Lei da Ficha Limpa.

Era isso que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Srª Presidenta.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senadora Ângela Portela .

São, de fato, duas questões da maior relevância. 
Uma diz respeito à vida, porque trata de recursos para 
a saúde, a regulamentação da Emenda nº 29, para 
garantir que a União faça a sua parte. Os Estados e 
os Municípios já estão fazendo a sua. Alguns Estados 
nem conseguem aplicar o que a lei determina, que são 
12%. Os Municípios, em sua maioria, aplicam mais do 
que os 15% determinados pela lei. Assim, vamos cor-
rigir essa distorção.

Agradeço a sua manifestação, endossando a sua 
posição sobre o desejo de que quarta-feira o Supremo 
Tribunal Federal, enfim, tome uma decisão que respon-
da e corresponda ao anseio da sociedade.

Para fazer uso da palavra como orador inscrito, o 
Senador Paulo Paim. Pela ordem, o Senador Demóste-
nes Torres falará depois do Senador Paulo Paim, pela 
Liderança dos Democratras (Pausa.)

Pela gentileza do Senador Paulo Paim, o Sena-
dor Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Como Líder. Sem revisão do orador) – Srª Presi-
dente, Srªs e Srs Senadores, primeiro, quero agrade-
cer ao Senador Paulo Paim pela gentileza que sempre 
demonstrou. O Senador Paulo Paim é um dos grandes 
tribunos desta Casa, de grande assiduidade e com 
projetos importantíssimos para o Brasil, a exemplo do 
Estatuto do Idoso, que tive a honra de relatar.

Quero parabenizar o Senador Pedro Simon pelo 
pronunciamento brilhante, que eu vim assistindo pelo 
rádio, em que ele fazia toda uma alegoria acerca da 
importância da lei que ficou conhecida como Lei da 
Ficha Limpa no Brasil. Vejam que, se a lei tivesse sido 
aplicada desde o ano passado, nós teríamos um novo 
quadro, inclusive no Senado Federal.

Vale lembrar – aqui está o Senador Pedro Taques, 
que é uma das figuras mais importantes do nosso 
Congresso e mais limpas – que Pedro Taques sofre 
como todo mundo sofre em seu Estado. Lá um grupo 
quer dar a impressão para a sociedade de que Pedro 
Taques é igual a todos eles. Não é. Pedro Taques é um 
dos grandes, um dos gigantes. Quem me ouve, no Bra-
sil, em Mato Grosso, saiba que nós temos aqui, hoje, 
mais um que veio se somar àqueles que conhecem o 
Direito, mas que têm coragem.

Pedro Taques é um homem que tem uma vida 
limpa, uma vida que contribuiu para a sociedade, per-
seguindo criminosos, regularizando áreas que ninguém 
imaginava que pudessem ser regularizadas, fazendo 
justiça social, e hoje é um forte candidato a governador 
do seu Estado. Isso, certamente, incomoda a muitos, 
porque um homem com a estatura moral, a enverga-

dura de um Pedro Taques realmente é de fazer com 
que os bandidos tremam em Mato Grosso.

O Senador Pedro Simon falava, então, sobre a 
Lei da Ficha Limpa, que, lamentavelmente, não foi apli-
cada pelo Supremo Tribunal Federal. E vamos lembrar 
que o Supremo Tribunal Federal, é certo que sempre 
por uma margem estreita...

Quando nós conversamos na sexta-feira, a Se-
nadora Presidente Ana Amélia fazia um retrato dessa 
lei. Eu comentava e repito aqui: foi o Supremo Tribunal 
Federal que mudou o seu entendimento, porque não 
se aplicava a anualidade, o princípio da anualidade 
para critérios. Portanto, todas as outras leis relativas 
à inelegibilidade foram feitas no ano eleitoral e foram 
plenamente aplicadas. O Supremo, com sua nova com-
posição, resolveu mudar esse entendimento. E até fiz 
um comentário acerca do discurso do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, que já era o Presidente na-
quela ocasião em que tive a oportunidade de criticar, 
e repito a crítica. 

Ele chegou a dizer que o Congresso Nacional 
precisava submeter as propostas de emenda à Cons-
tituição previamente ao Supremo, para saber se elas 
eram constitucionais ou não.

Ora, naquele caso nem o Supremo sabia, porque 
mudava uma jurisprudência vintenária. O Congresso 
seguiu o Supremo Tribunal Federal, que mudou de opi-
nião para não aplicar a Lei da Ficha Limpa. 

Então o Congresso Nacional foi coerente com o 
que tinha feito anteriormente. E até uma Ministra do 
Supremo chegou a comentar: ora, se o Presidente 
queria estabilidade bastava aplicar a jurisprudência 
vintenária do próprio Supremo Tribunal Federal. 

Concedo a palavra, com imenso prazer, ao nobre 
colega Senador Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Demóstenes, inicialmente quero agradecer as pala-
vras de V. Exª e dizer que com certeza elas decorrem 
do coração chagoso de V. Exª, um coração grande. 
E não sou merecedor delas. A respeito do tema, eu 
falei, um pouco antes, a Senadora Ana Amélia tam-
bém fez referência a esse tema. A duas perguntas 
a sociedade brasileira também precisa de resposta. 
A primeira, o Supremo pode tudo? O Supremo está 
acima da Constituição? O Supremo não está acima 
da Constituição, ele não pode tudo. E a Constituição 
já fez a sua opção, no art. 14, § 9º, pela proteção do 
patrimônio moral do cidadão que recebe o nome de 
vida pregressa. Portanto, a Lei da Ficha Limpa é uma 
causa de inegibilidade que está de acordo com o art. 
14, § 9º. O segundo ponto, princípio da presunção de 
inocência. Senador Demóstenes, V. Exª bem sabe, foi 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça: a 
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CCJ pode recusar um indicado do Presidente da Re-
pública para o Supremo por entender que o indicado 
não tem idoneidade moral. Isto ofende o princípio da 
presunção de inocência?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Exatamente. Aliás, tive a honra de ser o Rela-
tor da Lei da Ficha Limpa aqui, a pedido inclusive do 
próprio Senador Pedro Simon. Nós imaginávamos que 
não teríamos aquela facilidade para aprovar, Senadora 
Ana Amélia, a Lei da Ficha Limpa, e aprovamos por 
unanimidade, como V. Exª bem lembrou na sexta-feira.

Eu creio, sinceramente, que, no julgamento que 
o Supremo Tribunal deve iniciar depois de amanhã – e 
deve até concluir depois de amanhã, porque as pro-
postas são bem repisadas dentro do Supremo Tribunal 
Federal –, pela constitucionalidade integral da lei, nós 
vamos ter o placar de sete a quatro. E explico.

O Ministro Dias Toffoli, embora dizendo que não 
aplicava de imediato a lei, disse reconhecer que a lei 
era constitucional. E o Ministro Fux, que também de-
sempatou para que a lei não fosse aplicada na eleição 
passada, fez rasgados elogios à lei.

Então, acredito firmemente que se somarão aos 
cinco votos esses outros dois e que nós teremos o 
placar de sete a quatro, pelo reconhecimento da cons-
titucionalidade da lei.

Então, Senador Pedro Simon, estaremos com 
V. Exª em tudo o que promover. Amanhã V. Exª terá 
um evento de que vamos participar. Na quarta-feira, 
se dermos conta, se não houver votação de medida 
provisória ou algo semelhante, nós sabemos partici-
par do julgamento, porque acho que é uma maneira 
não de pressionar o Supremo Tribunal Federal, mas 
de fazer com que aquela nossa compreensão, aquele 
nosso entendimento...

E, como disse o Senador Pedro Taques, o Su-
premo tem mudado muito de opinião, enquanto nós 
seguimos muito a opinião do Supremo Tribunal Fede-
ral – e deve ser assim mesmo. Só que, muitas vezes, 
o Supremo nos deixa pendurados na brocha, não é? 
O Supremo, por vinte anos, decide da mesma forma. 
E nós fazemos uma lei do jeito que o Supremo deci-
diu sempre. Aí o Supremo muda de opinião, ficamos, 
o Congresso, em desacordo com o novo entendimento 
do Supremo e fica a sociedade desprotegida, porque 
pessoas que não deveriam estar na política, infeliz-
mente somos obrigados a conviver com elas, muitas 
vezes, no dia a dia.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Sena-
dor Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Felicito 
V. Exª. V. Exª sabe a admiração e o respeito que lhe 
tenho. Olho o seu mandato, a sua atuação, a compe-

tência com que V. Exª o exerce. E veja que, de certa 
forma, eu vou aconselhar o meu filho de que, se ele 
quiser fazer política, não adianta ser advogado, que 
seja procurador ou promotor pelo menos, porque vejo 
que os dois têm uma superioridade de competência 
que realmente me impressiona. Mas eu dizia, em apar-
te ao Pedro I e agora repito a V. Exª, que V. Exªs, os 
dois, têm sobre nós, os outros, uma grande importância 
de comportamento. V. Exªs vieram de lá. V. Exª, como 
Procurador, como Procurador-Geral, teve um mandato 
em que viveu e exerceu isso. E o nosso companheiro 
Senador de Mato Grosso, então, é de ontem, com um 
mandato até mais agitado. Ele se envolveu em lutas 
mais duras. Então é importante o pronunciamento de 
V. Exª, é importante o pronunciamento de Pedro Ta-
ques, porque vocês falam ao Supremo em igualdade de 
condições, quer dizer, não são como eu, Pedro Simon, 
com 60 anos de vida pública só falando em política, 
política, política.... Não, vocês vêm lá de dentro. Vocês 
têm uma responsabilidade talvez maior do que a do 
próprio juiz, que é fazer a denúncia, fazer o lado ruim, 
o lado difícil, que é defender a sociedade. Eles podem 
absolver, têm a liberdade, a tranqüilidade. Muita gente 
não entende isso. Se o juiz, na dúvida, absolve, V. Exª 
na dúvida tem de apresentar denúncia para, durante 
o processo, a gente buscar a verdade. Essa é uma 
missão... Eu, por exemplo, não tenho capacidade para 
fazer isso. Eu, na meia dúvida, já absolvo, mas isso 
dá importância aos pronunciamentos de vocês dois. 
Acho que o Ministro do Supremo deve pensar, refletir: 
esse é um colega meu, é um cara que está na minha 
situação. O que a gente vê, e eu acho uma coisa muito 
estranha, que me deixa magoado, é de repente fazer 
uma defesa de princípio bonita, sob o ponto de vista 
intelectual, e ouvir dizer: você, tal de Pedro Simon! 
Você agora esqueceu os direitos humanos, o direito à 
liberdade, o direito in dubio pro reo? Acho que não é 
por aí. Eu digo com toda a sinceridade: não é por aí. 
Eu me considero, no fundo da minha alma, in dubio 
pro reo, defender o direito do cidadão em todas as cir-
cunstâncias. Mas não são essas as coisas que estão 
acontecendo hoje no Brasil. Não vemos nenhum cida-
dão, rico ou pobre, que está sendo injustiçado pelas 
decisões judiciais; o que nós vemos é rico que está 
sendo injustiçado pela não decisão, pela não tomada 
de posição, pela coragem de decidir. Eu vejo, às ve-
zes com o maior respeito e não discuto, um cidadão 
que ganha o teto pedindo mais. É até um direito pedir 
mais, mas se olhar... Uma vez apresentei um projeto de 
lei que diz que o salário de um Senador não pode ser 
vinte vezes maior do que o menor salário. Houve gente 
que me chamou de demagogo, de ridículo e não sei 
o quê. Até me indagaram: “Senador, como V. Exª quer 
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que um Senador viva com vinte salários mínimos?”. 
Eu respondi: “Mas acho que a pergunta não é essa. O 
que V. Exª teria que me perguntar é: Senador, como 
é que um trabalhador vive com um salário mínimo?” 
Então, nesse sentido, acho que está faltando um pou-
co de profundidade na análise dessa agenda, mas V. 
Exª e o Pedro I têm demonstrado essa profundidade 
com muito respeito.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Agradeço a V. Exª. Tenha certeza de que V. Exª 
é, para nós, o Pedro II, com todo respeito ao nosso 
Senador Pedro Taques, porque Pedro II, com certe-
za, na minha opinião, foi o maior estadista deste País.

Senadora Ana Amélia, peço a V. Exª só um pou-
co de tolerância para fazer este pronunciamento. Em 
seguida, teremos a palavra do Senador Paulo Paim e 
do nosso grande ex-Governador do Amazonas, nosso 
amigo Eduardo. Rapidamente tentarei concluir, fazen-
do uma análise do que aconteceu com o Enem e com 
o último Enade.

Na semana passada, quatro milhões de estudan-
tes, Srª Presidente, entre os cinco milhões de inscritos 
se submeteram ao Exame Nacional do Ensino Médio, 
o Enem. Ontem, 376 mil formandos foram testados 
no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes, 
o Enade. Hoje começou a Prova Brasil para mais de 
cinco milhões de alunos que estão no 5o e 9o anos 
do ensino fundamental. Neste segundo semestre, três 
milhões de crianças do 2o ano da alfabetização de es-
colas públicas fizeram a Provinha Brasil.

São muitos os testes, e em todos eles o grande 
reprovado é o Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira, o Inep, órgão 
do Ministério da Educação. Ou muda-se a política 
ou rebatiza-se o instituto, porque o grande educador 
Anísio Teixeira não merece o que estão fazendo nos 
exames nacionais.

Dias atrás, estive aqui, nesta mesma tribuna, 
para criticar o Enem, analisando os testes de 2010. 
Hoje, vamos ver algumas perguntas de 2011. Ainda 
não foram divulgadas as provas do Enade aplicadas 
no fim de semana, mas o conteúdo deve ter repetido 
a edição anterior.

O Enade é obrigatório e, oficialmente, tem como 
principal função avaliar o nível das universidades brasi-
leiras e a capacidade técnica dos futuros profissionais. 
Na prática, assim como o Enem, o Enade compactua 
com a baixa qualidade do ensino superior e tenta ins-
taurar nos jovens o germe da militância partidária.

Na edição deste ano, a desorganização levou 
estudantes do Espírito Santo a perderem o Enade. No 
mesmo molde de incompetência do Enem no Rio de 

Janeiro, o cartão com o local de prova estava com 
o endereço errado.

Mas os problemas do Enade, Srª Presidente, 
assim como no Enem, são muito maiores que as im-
perdoáveis falhas burocráticas. Na edição de 2010, o 
Enade avaliou dezenove cursos de A a Z, de agronomia 
passando por medicina até zootecnia. Nas quarenta 
questões, dez eram comuns a todas as áreas, e trinta, 
específicas, tendo, em cada parte, duas discursivas. 

A questão nº 2 de formação geral é um atenta-
do a quem está ingressando no mercado de trabalho. 
Depois de apresentar uma charge, na qual quem não 
opta pela ponte da ética cai de um despenhadeiro, os 
alunos são obrigados a apontar, entre cinco alternati-
vas, as que melhores representam a ideia da imagem. 
No gabarito do Inep, a alternativa correta é a letra a, 
com as afirmativas I e II. A primeira merece destaque. 
Ela diz – e leio textualmente: 

“A ética não se impõe imperativamente nem uni-
versalmente a cada cidadão; cada um terá que escolher 
os seus valores e ideias, isto é, praticar a autoética”. 

Então, Srª Presidente, o Governo Federal, utili-
zando humor infantil, afirma a milhares de estudantes 
que os códigos de ética são opcionais. Essa é a lógica 
de uma administração apodrecida que quer socializar 
seus furúnculos ideológicos aplicando um Enade pu-
rulento. Os futuros médicos e os demais profissionais 
aprendem que os valores arraigados no ofício são 
uma questão apenas de foro íntimo. Com isso, o Inep 
tenta tornar as más práticas da equipe da Presidente 
Dilma Rousseff uma opção a ser seguida ou não pela 
juventude. Nada mais natural para o Governo! Nada 
mais abjeto para o Brasil! 

A pergunta nº 3 do Enade, Srª Presidente, repete 
o vício identificado no Enem: a demonização dos pro-
dutores rurais e o endeusamento dos sem-terra. Nos 
dois exames, o Inep joga os estudantes contra quem 
faz do seu suor o equilíbrio da balança comercial. Ao 
mesmo tempo, enaltece as qualidades do programa 
de reforma agrária, retrato acabado de uma adminis-
tração que valoriza o oportunismo em vez do mérito. 
O enunciado da tal pergunta nº 3 do Enade joga na 
mesma vala áreas privadas e as que estão em diversos 
estágios de posse, responsabilizando-as por cerca de 
80% do desmatamento na Amazônia – V. Exª acredita 
numa coisa dessa, Senador Eduardo? – do ponto de 
vista fundiário. 

Na matemática torta do Enade, os assentamentos 
promovidos pelo Incra ficariam responsáveis por ape-
nas 8% dos danos à mata nativa; as terras indígenas, 
7%; enquanto as unidades de conservação ficariam 
com 5%. Se houvesse dados confiáveis, seria pos-
sível esclarecer que 8% do total da área agricultá-
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vel significam quase todas as terras recebidas pelos 
privilegiados do Incra. Os sem-terra, quando recebem 
um terreno, não dão sossego à motosserra.

O Enade tenta mascarar as responsabilidades 
dos fazendeiros com as irresponsabilidades dos sem-
-terra. Assim, mistura os dados dos dois grupos, com 
ganhos para o que o exame chama de “posseiros irre-
gulares” – os sem-terra são chamados de “posseiros 
irregulares” –, que, na prática, são os baderneiros do 
MST e quadrilhas semelhantes, pois eles comparam 
esses foras da lei com os produtores regularizados. Não 
há nenhuma linha sobre os sem-terra que devastam 
fazendas invadidas e laboratórios de pesquisas, os ín-
dios que vendem madeira e as transações irregulares 
com áreas ganhadas do Incra. Na tese do coitadismo, 
os sem-terra têm sempre razão. Parece até o pronun-
ciamento que fiz aqui, um mês atrás, sobre o Enem 
2010, mas me refiro ao Enade.

Não bastasse o imbróglio estatístico, o aluno ain-
da tem de dizer no que a questão do desmatamento 
está centrada. A resposta dada como correta pelo 
Inep é a letra c, nos posseiros e proprietários regu-
larizados porque “não estão integrados aos planos de 
manejo sustentável da terra”. Então, quem é fazendei-
ro é o devastador, para o Inep. O Enade quer saber 
se o concluinte de curso superior considera todos os 
fazendeiros incapazes de manejar a propriedade. A 
culpa não é da falta de fiscalização do Governo, mas 
dos produtores, regularizados ou não, que não têm 
consciência ambiental suficiente, segundo o Enade. 
Esse é o pagamento que o produtor rural recebe por 
alimentar o Brasil e transformá-lo num celeiro do mundo.

A questão seguinte, a número 4, trouxe uma 
pesquisa do IBGE mostrando que, conforme aumenta 
o grau de instrução dos trabalhadores, maior é a dife-
rença salarial entre os gêneros. Depois o estudante 
analisa quatro opções e identifica as corretas. O ga-
barito dá como certa a letra e, afirmativas I, III e IV. A 
número III afirma: 

“No Brasil, a desigualdade social das minorias 
étnicas, de gênero e de idade não está apenas cir-
cunscrita pelas relações econômicas, mas abrange 
fatores de caráter histórico-cultural”.

Os organizadores do Enade, Srª Presidente, se 
esqueceram de consultar o IBGE para saber que as 
mulheres são a maior parte da população brasileira, 
que não temos guerra racial e que é a Fifa, e não a 
sociedade, que está contra o Estatuto do Idoso. Uma 
tentativa ridícula de politizar a estupidez de emprega-
dores preconceituosos utilizando jargões de militância.

E assim continuam as questões de múltipla es-
colha, que dariam um tratado sobre a maldade contra 
os alunos. 

As questões dissertativas são um caos à parte. 
A número 9 apresenta as acepções de democracia e 
ética de acordo com o dicionário. O avaliado, então, 
deve escrever um texto sobre o tema Comportamen-
to Ético nas Sociedades Democráticas abordando os 
seguintes aspectos: conceito de sociedade democráti-
ca; evidências de um comportamento não ético de um 
indivíduo e o exemplo de um comportamento ético de 
um futuro profissional comprometido com a cidadania.

A construção do enigma leva o universitário a 
pintar a figura de um pequeno revolucionário de sho-
pping center. Todas as exigências para o texto são a 
cara da base aliada do Governo, e não há alternativa 
para o aluno a não ser repetir no papel a doutrina-
ção à qual foi submetido durante o ensino médio e 
o terceiro grau. Não há qualquer sentido acadêmico 
na pergunta a não ser identificar se o aluno tem a 
consciência política estabelecida pelo Governo. Um 
ongueiro do segundo tempo acertaria na mosca caso 
fosse alfabetizado na Escolinha do Professor Agnelo.

A pergunta número 10, também discursiva, é sim-
plesmente uma peça de propaganda oficial. Ela apre-
senta os dados do Plano Nacional de Educação 
para a Educação de Jovens e Adultos. Afirma que o 
fracasso do projeto foi porque “a esmagadora maioria 
dos Municípios e Estados não aprovou uma legis-
lação que garantisse recursos para cumprir suas 
metas” – citei literalmente a mentira que está na pro-
va. Jogou nas costas dos Municípios e dos Estados, 
Senadora Presidente.

Pode ser que alguma cidade não tenha alíquota 
definitiva, mas uma pesquisa rápida nas constituições 
estaduais mostra que, além dos 25% previstos na Carta 
Magna, as unidades da Federação estão obrigadas 
por suas próprias leis a investir em determinados se-
tores do ensino. Não necessariamente no EJA, como 
quer o Governo Federal, mas aplicam seus esforços 
na reparação histórica com quem deseja recuperar na 
escola o tempo perdido. Se prefeitos e governadores 
têm dificuldades, a União também apronta muito nes-
se setor, delegando tarefas sem a devida verba para 
executá-las. Depois de ler na prova do Enade a aleivo-
sia contra suas cidades, o estudante deve fazer uma 
redação sobre o seguinte tema: “O desafio, hoje, não 
é só matricular, mas manter os alunos da Educação 
de Jovens e Adultos na escola, diminuindo a repetên-
cia e abandono”.

O texto deve incluir, Senador Magno Malta, a “as-
sociação entre a escola e o trabalho na vida dos estu-
dantes do EJA” e “uma proposta de ação que garanta 
a qualidade do ensino e da aprendizagem e diminua 
a repetência e a evasão”. Estou lendo a transcrição da 
prova. Em suma: o Enade quer que os universitários 
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façam aquilo que o Governo não foi capaz, embora 
atribua a culpa aos Estados e Municípios.

Depois de mensurar o grau de militância do aluno 
com as 10 questões gerais, chega a vez do compo-
nente específico do teste. Não importa se o formando 
é da área de humanas, biológicas ou exatas, o nível 
de doutrinação só aumenta. O enunciado da pergunta 
número 11 da prova para assistente social, Senado-
ra Ana Amélia, afirma que o profissional deve estar 
embasado em clássicos para melhor atuar junto aos 
movimentos sociais e para auxiliar sua prática investi-
gativa. O universitário, então, deve assinalar a alterna-
tiva que apresenta os conceitos fundamentais para a 
profissão, não a de agente de polícia, responsável por 
investigações, mas a de assistente social. A resposta 
correta é a letra e, que diz o seguinte: “Anomia/disno-
mia em Durkheim, burocracia em Weber e consciência 
e luta de classes em Marx”. Em outras palavras, para 
os responsáveis pelo Enade, o profissional do serviço 
social deve ser inimigo do capitalismo. Os benefícios do 
livre mercado para a sociedade, conceituados desde 
Adam Smith até Milton Friedman, são completamente 
dispensáveis.

A avaliação para os estudantes de educação 
física não permite que as limitações técnicas ameni-
zem a doutrinação. A questão 13 da prova afirma que, 
“com o advento da Constituição de 1988, houve gran-
de mudança nos parâmetros políticos e filosóficos que 
direcionaram o Brasil” e “a educação física passou a 
intensificar as atividades inclusivas”, “diagnosticando 
interesses, expectativas e necessidades de grupos e 
de comunidades”.

Essa linguagem, Srª Presidente, de panfleto do 
PT é toda da prova. Então, o universitário deve apon-
tar quais ações devem ser implantadas nos programas 
sociais. A alternativa tida como correta é a letra c, as 
afirmativas III e IV:

“As que valorizem a ética coletiva em detrimen-
to dos interesses individuais” e “contextualizados com 
suas realidades socioculturais e econômicas”.

Senador Eduardo Braga, venho dizendo o se-
guinte: a educação física deixou de ser atividade para 
manutenção da saúde e competição para se tornar 
meio de propagação do coletivismo. O próximo passo 
do Governo Federal é incentivar a ida de atletas es-
forçados para os Jogos Olímpicos, no lugar daqueles 
que tiverem melhor desempenho. Se a história do com-
petidor for digna de lágrimas nos programas vesper-
tinos, então, está automaticamente classificado. Tudo 
em nome do interesse social e do bem comum. O Go-
verno dispensa o mérito em todas as áreas e, nesse 
ritmo, não será surpresa se o campeão brasileiro for 

o time de futebol considerado mais simpático, não o 
que tiver mais pontos.

A prova para o curso de medicina é preocupante. 
E caminho para encerrar rapidamente Senado-

ra. Dê-me mais algum tempo só para... Temos o Se-
nador Paim e o Senador Eduardo, que já está doido 
para me apartear.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senadores Cícero Lucena e Magno Malta.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Então, digo o seguinte: a avaliação para os estu-
dantes de medicina é tão preocupante quanto as outras.

O exercício número 31 deveria ser alvo de re-
presentação do Conselho Federal da categoria. Ele 
coloca o aluno em uma visita a um paciente “em fase 
terminal devido a um carcinoma mestatásico do reto”, 
e estou lendo como veio escrito na prova. O enfermo 
então faz um lamento sobre dores, o descaso da famí-
lia e os médicos que não lhe dão remédios mais for-
tes para aplacar o sofrimento. Após o exame clínico, o 
professor pergunta ao aluno o que ele acha de tomar 
algum outro cuidado além da sedação do paciente. O 
enunciado afirma que o correto seria unir os cuidados 
paliativos a uma proposta mais humanizada, não por 
obrigação, mas como ato de respeito e solidariedade. 
O futuro médico deve escolher, entre as cinco opções, 
a alternativa c:

“Orientação e preparo da família para lidar com 
o processo de morte, cuidados com as necessidades 
básicas do enfermo, respeitando seus limites quanto 
à realização de reanimação”.

Vou encerrar com medicina.
Srªs e Srs. Senadores, “respeitar os limites quan-

to à realização de reanimação” é um jargão criminoso 
para simplesmente deixar o paciente morrer. A função 
do médico é tentar salvar até quem perdeu as esperan-
ças, ainda mais no contexto da prova. O paciente diz: 

“Peço a Deus para me levar o quanto antes. 
Quando os médicos vêm, imploro para que me deem 
um remédio mais forte para tirar a dor”.

Ele pede a Deus, Srª Presidente, que o leve, e 
aos médicos que façam seu trabalho. O Enade tenta 
incutir nos futuros médicos a ideia de que são deuses 
e de que é natural na medicina permitir que doentes 
morram por omissão. Os profissionais da área deve-
riam ter aproveitado as aulas do básico e feito passeata 
pedindo respeito do Enade à categoria. Não bastasse 
o absurdo ético, no patamar da questão número 2 da 
mesma prova, a letra b é considerada errada, apesar 
de ter características condizentes com a de um pro-
fissional da medicina e de ser humano. Diz a letra b:

“Atenção ao enfermo no sentido de tentar me-
lhorar sua qualidade de vida, preparando-o para o 
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óbito, estimulando o emprego de todas as formas de 
conforto, inclusive espirituais”. Está obvio que é a cor-
reta. Agora, a outra ensina o estudante a despachar o 
paciente para o outro lado do mundo. É uma loucura 
um negócio desses, inclusive é crime.

Para o Inep, o bom médico não é aquele que 
prepara para a vida, busca o conforto físico e espiri-
tual do paciente, mas aquele que o deixa morrer. O 
americano conhecido como Doutor Morte, se ainda 
estivesse vivo, seria um símbolo do Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes.

Assim acontece em todas as provas dos 19 cur-
sos avaliados pelo Enade, que deveria aferir o nível 
das universidades e é utilizado...

(Interrupção do som.) 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Assim acontece em todas as provas dos 19 
cursos avaliados pelo Enade, que deveria aferir o ní-
vel das universidades e é utilizado apenas para formar 
militantes. Não é de se espantar o baixo desempenho 
das instituições de ensino superior brasileiras nas ava-
liações internacionais. O Governo trata a educação 
como parte do seu feudo e tenta reger seu conteúdo 
pela cartilha esquerdista. Não estamos formando pro-
fissionais. Estamos preparando militantes.

A parte relativa ao Enem desse ano, eu deixo 
para um próximo pronunciamento, e agradeço a V. 
Exª e a todos os Srs. Senadores pela tolerância. Muito 
obrigado pela gentileza. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Demóstenes, cometi aqui uma... Não 
violência, porque o tema merecia isso, mas, em co-
municação de Liderança, o Regimento diz que não 
há permissão de apartes, e não fiz nenhuma objeção 
aos apartes que o Senador Simon e o Senador Pedro 
Taques fizeram a V. Exª por se tratar de uma matéria 
relevante. O Regimento às vezes fica menor quando a 
causa é maior, e a questão ética é uma causa maior. 
Obrigada, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Fora do Microfone.) – Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Como orador inscrito, concedo a palavra ao 
Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, pela manhã, rea-
lizamos, na Comissão de Direitos Humanos, um belo 
debate sobre a questão quilombola. Em torno de três 
mil quilombolas estão aqui em Brasília, fizeram uma 
marcha hoje à tarde, pedindo, de forma definitiva, a 

titulação da terra dos quilombolas. Hoje, pela manhã, 
tivemos essa audiência pública, com a participação 
de senadores, deputados e lideranças quilombolas.

Agradeço ao Senador Simon, ao Senador Cristo-
vam, que, enquanto eu estava dialogando com o pre-
sidente da Comissão de Orçamento, Senador Vital do 
Rêgo, e o Relator Arlindo Chinaglia, coordenaram os 
trabalhos até que eu retornasse, atendendo o nosso 
pedido, e, no fim, retornamos, e os trabalhos termi-
naram – eu diria – muito tranquilos. Os quilombolas 
entenderam que o Estado, a União tem uma dívida 
secular com eles, mas que não será resolvida agora, 
do dia para noite. É preciso muito diálogo, muita con-
versa, muito entendimento, até que se construa, de 
forma articulada e negociada, uma saída que garanta 
a titularidade da terra dos quilombolas.

Estiveram presentes os representantes do Incra, 
da AGU, da Seppir (���������������������������������Secretaria de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial)�����������������������������, com sua Ministra, da Funda-
ção Palmares, com o Presidente Eloi e representantes 
dos quilombolas, como também do MDA (Ministério do 
Desenvolvimento Agrário).

Srª Presidenta, a reunião foi ao vivo, debatemos 
longamente, iniciou-se às 10 horas e terminou às 14 
horas. O País sabe o que lá aconteceu, e, para mim, 
foi positivo o resultado final.

Mas eu quero falar da reunião que tive com o 
presidente da Comissão de Orçamento, o Senador Vi-
tal do Rêgo, e também com o Arlindo, que é o relator.

Senador Simon, quero falar ainda do Ficha Limpa 
antes que V. Exª se retire, que sei tem outro compro-
misso, mas quero dar este informe aqui. 

Tanto o Presidente Senador Vital do Rêgo, quanto 
o Relator Arlindo Chinaglia garantiram que, no relatório 
preliminar, que vai ser votado amanhã, no § 17, 1.5, 
e no § 17, 1.3, está assegurado que, se a Comissão 
do Orçamento aprovar a emenda coletiva que fiz em 
nome de senadores para garantir os 80% do PIB aos 
aposentados que ganham mais que o mínimo – e o 
Deputado Paulinho fez também emenda em nome de 
inúmeros deputados –, se essa emenda que, no fun-
do, é a mesma emenda, for aprovada na Comissão 
de Orçamento, ele acata. Isso depende, naturalmente, 
do diálogo que faremos com os líderes dos partidos 
e também com os deputados e senadores que fazem 
parte da Comissão de Orçamento.

É uma notícia positiva. Esses 9 milhões de apo-
sentados e pensionistas que ganham pouco mais que 
o salário mínimo, a partir desse diálogo, começam a 
perceber que há uma luz no sentido que eles possam, 
em janeiro, receber a inflação mais 80% do Produto 
Interno Bruto, como fizemos no ano passado, mediante 
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um amplo acordo, que o Presidente Lula sancionou, e 
foi pago a partir de 1º de janeiro. 

Esperamos que se repita esse fato também nes-
te ano. Estavam nessa reunião, além de deputados, 
o presidente e o relator, também lideranças do movi-
mento social, de centrais e de entidades de aposen-
tados e pensionistas. Lembro-me da Cobap e tantas 
outras. À tarde, conversamos novamente e caminha-
mos nesse mesmo sentido. Vamos torcer para que, na 
votação das emendas, seja garantido o reajuste para 
os aposentados.

Senador Pedro Simon, antes mesmo de entrar 
no tema sobre o qual vou aqui discorrer, quero, mais 
uma vez, cumprimentá-lo, porque V. Exª, ainda no fim 
de semana e principalmente hoje pela manhã, fez 
uma convocação a este Senador para que, em nome 
da Comissão de Direitos Humanos, a partir do reque-
rimento que aprovamos, encaminhado por V. Exª hoje 
pela manhã, marquemos uma reunião para amanhã, 
às 14 horas, para debater a questão do Ficha Limpa. 

Na verdade, vai ser um ato de apoio ao Projeto 
Ficha Limpa, com a presença da ABI, convidada por 
V. Exª; da OAB, convidada por V. Exª; da CNBB, como 
também vai estar lá o representante das redes sociais, 
mais precisamente os internautas.

Teremos um grande momento nesta tarde de 
terça-feira. Tenho certeza de que inúmeros deputados 
e senadores estarão conosco – estamos mais uma vez 
convidando ‑, para que, a partir desse ato, fortaleçamos 
a decisão do Supremo ‑ que, tenho certeza, será favo-
rável ao Projeto Ficha Limpa ‑, que foi uma construção 
da sociedade brasileira, aprovada, por unanimidade, 
pela Câmara e pelo Senado.

Cumprimento todos os Senadores que usaram 
a palavra na tarde de hoje: a Senadora Ana Amélia, o 
Senador Pedro Taques, o Senador Simon, a Senadora 
Vanessa, a Senadora Angela Portela e, creio também, 
o Senador Cristovam. Todos falaram na mesma linha 
da importância dessa votação na quarta e da ativi-
dade que teremos amanhã à tarde, na Comissão de 
Direitos Humanos.

Mas, Senadores e Senadoras, venho à tribuna 
prestar contas ‑ por que não dizer? ‑, porque fiquei no 
Rio Grande nesta quinta e sexta-feira – eu, que tenho 
procurado ficar aqui de segunda a sexta. E, quando 
fico lá na quinta e na sexta – e como vou repetir na 
semana que vem –, faço questão de vir à tribuna re-
latar qual o motivo da minha estada no Rio Grande.

Senador Simon e Senadora Ana Amélia, princi-
palmente, ambos gaúchos, sabem que sempre que a 
gente volta ao chão do solo pátrio, eu diria, do Rio Gran-
de, a gente traz sempre muita emoção e muito carinho 
pela forma com que o povo gaúcho trata todos nós.

Eu diria a todos aqueles que abracei, que beijei, 
que, neste momento, estamos de novo aqui, cumprindo 
nosso trabalho parlamentar, mas os meus olhos conti-
nuam voltados para o nosso povo, para a nossa gente, 
para as suas lutas, na perspectiva sempre de melho-
rarmos a qualidade de vida, não só do povo gaúcho, 
mas de todo o povo brasileiro.

Srª Presidente, parece estranho, eu diria. Essas 
nossas vidas são estradas marcadas e cadenciadas 
por idas e vindas. Mas, eu diria, pelo barulho do vento, 
como que em silêncio eterno, a bater nos arvoredos, 
nas árvores, lá nos nossos pinheirais. Para quem não 
conhece, a araucária é árvore que dá o pinhão, e, quan-
do ando por lá, acabo trazendo comigo, como se aqui 
este barulho do vento e das árvores estivesse comigo.

Eu diria que há uma cumplicidade de quimeras e 
esperanças nas cercanias de nossas almas, que qua-
se se sentem embriagadas com gotas de orvalho nas 
tardezinhas de primavera, como esta que eu tive a ale-
gria de passar, neste fim de semana, em Passo Fundo, 
em Erechim, em Ijuí, em Canoas e em Porto Alegre.

Srª Presidente, quando nos miramos ao Sul, 
em destino que cada um de nós sabe a importância 
dele, quando percebemos os rios que, como sempre, 
voltam ao mar, após abrir sulcos naturais na terra, se-
mear, germinar e assim fazer a vida nascer e crescer, 
como foi um poema que eu ouvi lá de um gaudério de 
quatro costados, numa homenagem às plantações do 
solo gaúcho.

Parece estranho, Senador Simon, mas essas 
nossas vidas, eu diria, são estradas marcadas e ca-
denciadas.

Enfim, após o feriado da quarta-feira passada, 
dia em que lembramos os nossos mortos, caminhei 
muito pelo Rio Grande e segui as agendas pelas es-
tradas, diria, das nossas vidas. Foram agendas para 
mim muito gostosas, que trataram de diversas pautas 
que compõem este meu mandato. Falamos de igual-
dade racial, mas falamos do Código Florestal. Falamos 
da questão sindical. Falamos da Previdência. Falamos 
muito do envelhecimento humano e, como eixo, do Es-
tatuto do Idoso. Falamos dos avanços sociais do Brasil, 
mas também falamos que fizemos muito, mas temos 
que fazer muito mais. Falamos, sim, da inclusão social 
e tudo isso culminado com a participação, com muita 
alegria de minha parte, no dia 6, na 57ª Feira do Livro 
de Porto Alegre – o Senador Simon, seguidamente, 
também assina livros –, onde fiquei, como lhe dizia, 
Senador Simon, das 2h15min até às 7 da noite, lan-
çando a segunda edição de um livro de minha autoria, 
O Rufar dos Tambores. 

O Rufar dos Tambores, Senador, tem muito a 
ver com essa caminhada contra a impunidade e con-
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tra a corrupção. Eu digo em O Rufar dos Tambores: 
“É preciso que a batida do tambor, que a caminhada 
lenta ou acelerada do nosso povo nas ruas seja ouvi-
da, seja vista por aqueles que ficam normalmente nos 
palácios de Brasília.”

Senador, a Câmara de Vereadores de Esteio, na 
Grande Porto Alegre, me recebeu, também neste fim 
de semana, para eu falar sobre contribuição assisten-
cial, mas principalmente sobre a nossa questão da 
Previdência, a questão dos aposentados.

Lembro-me de que, tanto em Porto Alegre quanto 
em Esteio, estavam os companheiros da Aerus. É de 
chorar quando os companheiros do Aerus nos procuram 
e dizem: “Senador, viemos só agradecer. Sabemos da 
luta de vocês.” Senadora Ana Amélia, permita-me que 
eu diga, Senador Simon e tantos outros Senadores 
que se dedicam a esta causa para encontrarmos uma 
saída para os companheiros aposentados da Aerus: 
estamos em novembro, vai chegar dezembro, e, mais 
uma vez, a solução não veio, e muitos já morreram! 

Enfim, o evento, Srª Presidenta, foi promovido pela 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução Civil e do Mobiliário, Feticom, com a presença 
de entidades das mais variadas categorias. Além do 
próprio presidente da Feticom, Aroldo Pinto da Silva 
Garcia, o Prefeito Municipal de Esteio, Gilmar Rinal-
di, também se fez presente. Estavam nesse debate o 
vice-prefeito, meu amigo Costelinha; o presidente da 
Câmara de Vereadores, Luiz Duarte; o presidente da

Contricom, Francisco Chagas; o Secretário de 
Educação da Feticom, Ivo Vailatti, de Bento Gonçal-
ves, e os vereadores do Município, José Sirlon Oliveira 
Ribeiro, um dos que mais trabalhou para esse even-
to, Ari Da Center, Therezinha Margarete Merg Heller, 
Felipe Costella, Jaime da Rosa Ignácio, Jane Battis-
tello, Leo Dahmer. Houve a participação especial da 
ex-Vereadora Ruth de Souza. 

Durante a palestra, falamos de todos os temas 
sobre os quais aqui discorri. Depois nos deslocamos 
para a Escola Municipal Maria Marques, acompanha-
dos da Profª Fabiana. Ali falamos também, sob o olhar 
atento dos alunos, da importância da democracia, 
da importância do Congresso Nacional. Não é que o 
Congresso Nacional seja perfeito, todos sabem das 
mazelas e até mesmo das denúncias de corrupção 
no Executivo, no Legislativo e no Judiciário, mas dizia 
que eles devem guardar sempre a frase “se não está 
bom com a democracia, muito pior sem ela”, porque, 
com certeza, no tempo da ditadura, era muito pior, só 
que a imprensa não podia falar, e o Congresso não 
podia se manifestar.

Ainda na quinta-feira, ao entardecer, nós fizemos 
uma visita à escola de samba Imperadores do Samba, 

que faz um pouco, eu diria... Não é que faz um pouco, 
ela vai contar um pouco, eu digo, das nossas vidas na 
avenida, falando daqueles que lutam e fazem o bem 
sem interessar a quem.

Eu agradeço muito à escola, estaremos juntos 
na avenida. Eu apenas sou uma ferramenta desse 
processo, porque, quando dizem, “Paim, vão contar 
a tua história”, eu digo: não! Não vão contar a minha 
história. Vão contar a história dos trabalhadores, dos 
aposentados, dos deficientes, dos idosos, dos homens 
e mulheres que fizeram esta Nação. É isso que a es-
cola vai retratar na avenida, e, como senador, enfim, 
trabalhador, eu estarei lá trabalhando junto.

Srª Presidenta, seguindo a sina dos brasileiros 
do Sul, dos gaúchos estradeiros, o Senador Simon es-
creveu até livro, cruzei parte do Rio Grande e estive lá 
em Passo Fundo, na região do Planalto Médio. Lá fui 
recebido pelo Prefeito, fui recebido pelas lideranças e 
por um povo muito querido, mas também quero agra-
decer à imprensa local pela abertura que deu para a 
nossa participação nos eventos daquela cidade.

Não vou esquecer que um dos maiores compo-
sitores gaúchos e um dos mais populares cantores do 
nosso País foi lá homenageado, o saudoso Vitor Ma-
teus Teixeira, o Teixeirinha, e com algumas pessoas 
visitei inclusive a homenagem que eles fizeram para 
ele com um belo busto na cidade.

Enfim, o cerne da minha presença nesta cida-
de foi, na verdade, uma palestra, na Universidade de 
Passo Fundo, a UPF, a convite do Programa de Pós-
-Graduação em Envelhecimento Humano, para falar 
sobre o Estatuto do Idoso e Políticas Públicas para 
esse segmento.

Além de acadêmicos, Professores, comunidades, 
alunos e trabalhadores, aposentados e pensionistas, 
faço referência aqui, com muito carinho, ao reitor da 
UPF, o reitor José Carlos de Souza, e ao Secretário 
Municipal da Habitação, que também estava presente, 
Clademir Daron, ao Coordenador Adjunto da 7ª Coor-
denadoria Regional de Educação, o Professor Israel e 
o Coordenador de Mestrado e Envelhecimento Humano 
da UPF, Professor Astor Antônio.

Lembro aqui algumas palavras do reitor, ao dizer, 
em certo momento, da abertura dos trabalhos.

Temos Senador, pode ter certeza, na visão não 
só minha, que os três Senadores do Rio Grande são 
um belo exemplo à escola pública, que serve de orgu-
lho a todos os gaúchos.

Acompanhamos o trabalho de vocês em prol de 
políticas bem definidas e sempre fiéis a suas raízes 
e à coerência.

Falou o nome dos três Senadores: Ana Amélia, 
Simon e este que está na tribuna neste momento – até 
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porque não havia como falar de mim porque eu estava 
lá. Tinha de se referir a mim.

Quero também agradecer ao coordenador do 
mestrado em envelhecimento Astor Antonio, que dis-
se da importância das políticas públicas para a tercei-
ra idade. Diz ele: daqui a alguns anos, Senador, em 
2025, teremos 14% da população deste País idosa. 
Em 2050, a cada cinco brasileiros, um será idoso. São 
damos que merecem uma enorme atenção de todo o 
nosso povo e nossa gente e, principalmente, dos po-
deres constituídos.

Há oito anos, o Presidente Lula, sancionou, no 
meu entendimento, uma das leis mais importantes 
deste País, e isso não porque foi de minha autoria. 
Até porque, Senador, quando eu apresentei o projeto 
original ele era pequeno, e o Congresso, com audiên-
cias públicas, mais que duplicou o número de artigos 
e, aí, aprovamos o estatuto do idoso: direito à vida, à 
liberdade, ao respeito, à dignidade, à cultura, à saúde, à 
Previdência, à habitação. Enfim, todo homem e mulher 
com mais de 65 anos de idade, que comprovar que não 
tem como se manter, a partir do estatuto ele vai rece-
ber da União o correspondente a um salário mínimo.

Enfatizei no debate da Previdência, como exem-
plo, que tanto a Alemanha, França, Estados Unidos, 
Argentina, Chile e Espanha contribuem para a Previ-
dência com menos do que a metade do que nós bra-
sileiros contribuímos. Por isso, quando vamos a um 
debate sobre a Previdência e vêm com a história de 
que é deficitária, dizem: “veja lá fora!” Mas lá não cum-
priram o dever de casa e nós cumprimos.

Aqui no Brasil, com certeza absoluta, podemos 
voltar 50 ou 60 anos atrás, que a Previdência é uma 
questão, sim, de gestão. Eu sou daqueles que não 
boto um centavo a mais: “olha, vamos criar um tributo 
para garantir a Previdência”. Não há necessidade! Se 
todos os recursos da Seguridade, onde está a saúde, 
a assistência e a Previdência, ficarem ali, com todas 
as renúncias fiscais que já foram infelizmente assegu-
radas, que ultrapassam a 170 bilhões, assim mesmo 
a Previdência continua superavitária. 

É só lembrar que, nos últimos anos, o superávit 
da Previdência, principalmente no Regime Geral da 
Previdência, onde estão os mais pobres, tem sido da 
ordem de 14 bilhões. Só para o próximo ano, está pre-
vista uma renúncia de 40 bilhões.

Enfim, eu queria ainda, se me permitir ainda, Srª 
Presidenta, para avançar aqui, dizer que eu não tenho 
nenhuma dúvida que se de fato nós permitirmos que os 
recursos da Seguridade, – repito: previdência, saúde 
e assistência – fiquem com a Previdência, disse lá e 
repito ali, dá para acabar com o fator, e sobra dinheiro; 
dá para garantir os 80%, e sobra dinheiro.

Quero dizer que participaram desse evento tam-
bém outras autoridades: a Vice-Reitora de Extensão 
e Assuntos Comunitários, Lorena Geib; o diretor da 
Faculdade de Educação Física e Fisioterapia, Márcio 
Leiria; o coordenador do Programa de Pós-Graduação 
em Odontologia, Álvaro Della-Bonna; o coordenador 
do programa de Pós Graduação em Educação, Eldon 
Henrique.

Destaco ainda que, antes da minha palestra, o 
grupo vocal Tocando em Frente fez uma bela apre-
sentação, e alunos da Escola Estadual Anna Willig 
apresentaram uma dança africana lindíssima, um es-
petáculo que levarei na minha memória.

Em Passo Fundo, quero dizer que tivemos outro 
grande evento, do qual, com muita alegria, a minha 
1ª Suplente, Vereadora de Guaporé, Veridiana Tonini 
participou. Ela é professora também da universidade 
daquela cidade.

Quero dizer que, em Erechim, fomos recebido 
pelo movimento social, onde fizemos um belo debate 
sobre os temas sobre os quais aqui já discorri e que 
não vou repetir.

Quero também lembrar que o Movimento das 
Barragens esteve conosco e participou também, na-
quele momento, em um bom debate.

Concluo já – porque acelerei aqui, Senadora, 
entendendo que outros Senadores têm que usar da 
palavra –, relatando que estive em Ijuí, onde V. Exª já 
esteve, em um debate promovido pela Unimed, dis-
correndo sobre o tema “Novo Brasil: avanços sociais 
como fator de desenvolvimento”.

Foi um grande momento. O Prefeito Fioravante 
Batista Balim e o Vice-Prefeito Ubirajara estiveram 
conosco naquele diálogo, como também o Sr. Lean-
dro Zambon e o Diretor da Unimed, Sr. Paulo Rocha.

Enfim, depois, acabamos almoçando no CTG – 
porque ninguém é de ferro – Piazito Carreteiro. Um 
belo almoço.

Concluo, dizendo que foi uma alegria ir ao Rio 
Grande, como também ter participado da Feira do 
Livro, onde estiveram algumas centenas – como eu 
dizia – de trabalhadores naquele ato político-cultural 
tão importante para o Rio Grande.

Parabéns à nossa querida Diretora do Senado, 
que estava lá organizando, na banca do Senado, todo 
o evento.

Concluo, dizendo muito obrigado pela tolerância 
à nossa querida Senadora Ana Amélia, porque sei que 
falei mais do que vinte minutos.

Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores. sempre quando volto do Rio Grande do 
Sul trago junto ao meu coração o carinho daqueles 
que abracei e também dos que ficaram longe dos 
meus olhos. 

Parece estranho: essas nossas vidas são estra-
das marcadas e cadenciadas pela sonoridade do vento 
como que em silêncio eterno nos arvoredos ilhados. 

Há uma cumplicidade de quimeras e esperanças 
nas cercanias das nossas almas que nos embebeda 
com gotas de orvalho nas tardezinhas de primavera.

Miro o sul em destino que a mim cabe como rios 
que voltam para o mar após abrir sulcos na terra, se-
mear, germinar, ver a vida nascer e crescer. 

Parece estranho... Essas nossas vidas são es-
tradas marcadas e cadenciadas... Parece estranho.

Sr. Presidente, após o feriado da quarta-feira pas-
sada, dia que lembramos os nossos mortos, fui ao Rio 
Grande do Sul para cumprir uma série de agendas e 
compromissos. 

Foram agendas muito boas, que trataram de 
diversas pautas que compõem meu mandato: ques-
tões sindicais, previdência, envelhecimento humano, 
avanços sociais do Brasil, inclusão social e tudo isso 
culminando com minha participação, no domingo, dia 
06, na 57ª (quinquagésima sétima) Feira do Livro de 
Porto Alegre, onde distribuí mais de 1000 exemplares 
do meu livro Rufar dos Tambores. 

Bem, na Câmara de Vereadores de Esteio, na 
Grande Porto Alegre, falei para um repleto auditório 
sobre o fim do fator previdenciário, contribuição sindi-
cal e estabilidade sindical.

O evento foi promovido pela Federação dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Construção Civil e do 
Mobiliário (Feticom – RS). Destaco aqui a presença 
de inúmeras lideranças, além do próprio presidente 
da Feticom, Aroldo Pinto Garcia e do prefeito munici-
pal, Gilmar Rinaldi. 

Também compuseram a mesa o Vice-Prefeito, 
Costelinha, o presidente da Câmara de Vereadores, 
Luiz Duarte, o Presidente da COTRICOM, Francisco 
Chagas e o Secretário de Educação da FETICOM, 
Ivo Vailatti. 

Também participaram dos debates muitos verea-
dores do Município e dos mais diversos partidos: José 
Sirlon Ribeiro, Ari da Center, Terezinha, Felipe Coste-
la, Jaime, Jane, Léo Dammer e houve a participação 
especial da ex-vereadora, Ruth de Souza.

Durante minha palestra os alunos da Escola 
Municipal Maria Marques, acompanhados da Prof. Fa-
biana, assistiram minha fala e pude ver seus olhares 
muito atentos.

Ainda na quinta-feira, logo após o sol se esconder 
no horizonte, fiz uma visita a Escola de Samba Impe-
radores do Samba, que no próximo ano vai levar ao 
sambódromo de Porto Alegre a história da vida deste 
senador que fala com o tema “Um leão na luta que faz 
o bem sem olhar a quem”.

Seguindo a sina dos brasileiros do sul, dos gaú-
chos estradeiros, cruzei parte do Rio Grande, em dire-
ção a querida Passo Fundo, na região do planalto médio. 

Lá eu fui recebido de braços abertos por àque-
le carinhoso povo e muito bem tratado, não só pelas 
lideranças partidárias, políticas e sociais, mas como 
também por toda a imprensa local, televisão, rádios 
e jornais. É sempre prazeroso estar na terra em que 
há uma estátua em homenagem a um dos maiores 
compositores gaúchos e um dos mais populares can-
tores do nosso país, o saudoso Vitor Mateus Teixeira, 
o nosso Teixeirinha. 

O cerne da minha presença nesta cidade foi uma 
palestra na Universidade de Passo Fundo (UPF), a 
convite do Programa de Pós-Graduação em. Envelhe-
cimento Humano para falar sobre O Estatuto do idoso 
e políticas públicas a este segmento da nossa socie-
dade. Além de acadêmicos, professores, comunidade, 
aposentados e pensionistas, faço referência ao reitor 
da UPF, José Carlos de Souza, ao secretário muni-
cipal de Habitação, Clademir Daron, ao coordenador 
adjunto da 7ª Coordenadoria Regional da Educação, 
Israel Kujawa, e ao coordenador do Mestrado em En-
velhecimento Humano da UPF, Astor Antônio Diehl.

Lembro algumas palavras do reitor, por que me 
senti lisonjeado com tal referência: “Temos na pessoa 
do senador Paim um belo exemplo da escola política 
do RS, que serve de orgulho para todos os gaúchos. 
Acompanhamos seu trabalho em prol de políticas bem 
definidas, sempre com muita coerência”. 

O coordenador do mestrado em envelhecimento, 
Astor Antônio, disse falou da importância de discutir 
políticas públicas para a terceira idade. Daqui alguns 
anos, em 2025, teremos 14 % de idosos no país. Em 
2050, de cada cinco brasileiros, um será idoso. São 
dados que merecem a nossa maior atenção. 

Há oito anos o presidente Lula sancionou uma 
das mais importantes leis dos último cinqüenta anos: 
o Estatuto do Idoso, no qual estão previstos direitos 
à vida, liberdade, respeito, dignidade, cultura, saúde, 
previdência, habitação, entre outros. O estatuto é cla-
ro “todo homem ou mulher com mais de 65 anos, que 
comprovar que não tem como se manter, têm o direito 
de receber um salário mínimo. Depois do estatuto, cer-
ca de cinco milhões de pessoas passaram a receber 
um salário mínimo para se manter. Enfatizei, aos meus 
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amigos lá de Passo Fundo que a justificativa de que a 
Previdência é quebrada não se sustenta. 

Na Alemanha, Estados Unidos, França e Argenti-
na, por exemplo, a contribuição para a previdência é em 
média, a metade do que nós pagamos aqui no Brasil. 

No regime geral da previdência, o superávit atual 
ultrapassa 14 bilhões. A grande questão é que a Previ-
dência é usada para custear outras despesas. 

Por exemplo, quando são anunciadas anistias 
ou renúncias fiscais para vários setores da economia, 
quem paga a conta é a previdência. 

Só para o próximo ano, estão previstos 40 bilhões 
de renúncias fiscais. Disse a eles que esse debate 
precisa ser aprofundado e apropriado pela população. 

Com relação a paridade e ao fator previdenciá-
rio disse que no legislativo, judiciário, executivo, não 
se aplica o fator, por isso não é justo que os demais 
trabalhadores tenham esse prejuízo. Quando há rea-
justes no salário mínimo, o aposentado que ganha um 
pouco mais que esse valor não tem o reajuste real, e 
sua aposentadoria vai sendo achatada. Lá na frente, 
todos vão estar ganhando somente um salário mínimo. 
É uma injustiça que estamos trabalhando para reverter.

Participaram também do evento a vice-reitora 
de Extensão e Assuntos Comunitários, Lorena Geib, 
o diretor da Faculdade de Educação Física e Fisiote-
rapia, Márcio Leiria, o coordenador do Programa de 
Pós-Graduação em Odontologia, Álvaro Della-Bonna, 
o coordenador do programa de Pós Graduação em 
Educação, Eldon Henrique. 

Importante destacar que antes da minha palestra, 
o grupo vocal Tocando em Frente fez uma apresenta-
ção musical, bem como um grupo de alunos da Escola 
Estadual Anna Willig apresentou um número de dança 
africana. Foi, e aqui eu deixo o meu testemunho: foi 
um momento espetacular. 

Em Passo Fundo também concedi entrevista ao 
vivo na rádio Uirapuru, com abrangência regional, prin-
cipalmente sobre o tema Previdência. Foram diversos 
questionamentos ao vivo dos ouvintes.

Participei do Jornal do Almoço na RBS TV de 
Passo Fundo, quando falei sobre Fator Previdenciário 
e Aposentadoria. 

Quero destacar e agradecer a contribuição da 
Vereadora Veridiana Tonini, que colaborou com a or-
ganização dos eventos de Passo Fundo. 

Sr. Presidente, após este belo evento rumei para 
Erechim, onde fui recebido pelo vereador Jaime Bas-
so, que me levou a TV Erechim para participar do 
Programa Perfil.

A pauta dominante foi o fator previdenciário e 
também o lançamento na feira do livro de POA do 
Rufar dos Tambores. 

A seguir houve um deslocamento para o sindi-
cato dos metalúrgicos, que é dirigido pelo Sr. Roberto 
Balen, onde realizamos importante reunião.

Nesta reunião fui convidado a ser o representante 
da agricultura familiar no Senado Federal. Pediram que 
meu gabinete, em Brasília, tivesse um assessor para 
tratar desse tema, aos moldes do gabinete do RS, que 
já tem essa pessoa. 

Eles me entregaram um documento no qual ex-
plicitam as diferenças entre um projeto que está na 
Câmara de Deputados, 8023/2010, e o PL 330/2011, 
de autoria da Senadora Ana Amélia. 

Mais tarde fui ao ginásio de esportes, onde ocor-
reu uma palestra para aproximadamente 500 pessoas 
sobre: 40 horas semanais, fator previdenciário, turno 
de 6 horas, contribuição assistencial , aviso prévio, 
demissão de sindicalistas, voto secreto e Estatuto do 
Motorista Profissional. 

A mesa foi assim composta: Presidente do Sin-
dicato dos Metalúrgicos, Valdecir Frare, Prefeito Paulo 
Pollis, Deputado Estadual Altemir Tortelli, representan-
te da Câmara de Vereadores, Vice-Presidente, Jaime 
Basso, Representante do MPU– Movimento Popular 
Urbano, sr. Fagir, Representante do MAB – Movimento 
dos Atingidos por Barragens, sra. Patrícia, Sindicato 
dos Bancários, sr. Paulo, Rep. do Sindicato da Alimen-
tação, sr. Osmar, Sindicato dos Comerciários, sr. Vil-
mar Krol, Sindicato do Vestuário, sra. Gerci, ATAPERS, 
Dóris Matte, Centro Acadêmico do Direito da URI, sr. 
Everton Deke. 

Também houve uma grande sessão de autógra-
fos do meu livro Rufar dos Tambores, tendo em vista 
que a maioria dos presentes não poderia se deslocar 
para a Feira do Livro de Porto Alegre, que ocorreria 
no domingo, 6.

No sábado, dia 5, a convite do Espaço Social 
Unimed, estive em Ijuí, nas dependências do SESC, 
abordando o tema “Novo Brasil: avanços sociais como 
fator de desenvolvimento”.

Ao chegar à cidade fui recebido logo no pórtico 
de entrada pelas seguintes autoridades: Prefeito Fio-
ravante Batista Balim, Vice-Prefeito Ubirajara Teixeira, 
presidente da UNIMED Noroeste, sr. Leandro Zambon 
e o Diretor da UNIMED Noroeste, Paulo Rocha. Ao 
chegar ao local do evento participei de uma coletiva 
para o canal da TV Universitária e depois me dirigi ao 
auditório onde fui recebido com muitos aplausos.

Falei para um público de aproximadamente 200 
pessoas e depois da minha fala foi firmado o Termo 
de adesão da Unimed/Noroeste ao Projeto Cantando 
as Diferenças. 

Ao término recebi uma comitiva da Universidade 
UNICRUZ, formada pela Magnífica Professora Doutora 
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Elizabeth Dorneles, pelo Presidente da Fundação, Sr. 
Lubardoni e pelo Prefeito de Cruz Alta, Vilson Roberto.

Eles levaram suas questões sobre o status de 
Filantropia e ficaram de encaminhar um email expli-
cando melhor a situação.

Também fui conhecer o Hospital da UNIMED IJUI 
e Hospital Bom Pastor, que em parte ainda está em 
obras. O hospital Bom Pastor recebeu emenda parla-
mentar de minha autoria.

Almocei no CTG Piazito Carreteiro promovido 
pelo diretório do Partido dos Trabalhadores com for-
mato pluripartidário.

A mesa foi a seguinte: Fioravante Batista Ba-
lin, Prefeito de Ijuí, Ubirajara Machado Teixeira, Vice-
-Prefeito, Derlan Trombeta, Presidente do PT de Ijuí, 
Adalberto Noronha, Coordenador Regional do PT e 
Coordenador do Conselho Político deste senador, Le-
andro Zambon, Presidente da Unimed e Elton Retzfeld, 
Prefeito de Nova Ramada. 

Srªs e Srs. Senadores, essas minhas atividades 
no meu Rio Grande do Sul findaram ontem, domingo, 
com uma tarde de autógrafos do meu livro de memó-
rias “O Rufar dos Tambores” na 57ª Feira do Livro de 
Porto Alegre. Iniciamos por volta das 14h 30min e ter-
minamos quase cinco horas depois. 

Lá estiveram presentes a Patrona Jane Tutikian, 
o Guri de Uruguaiana, Jair kobe, o sempre líder Olívio 
Dutra e sua esposa Judith, entre outras lideranças de 
movimentos Sociais. 

Representantes da Escola Imperadores do Sam-
ba, como a diretora social Flávia, a rainha da bateria, 
Raquel, também estiveram lá. 

A organização da Feira pelos responsáveis: Ger-
son Souza, Coordenador Geral da Administração da 
Câmara do Livro e das Sessões de Autógrafos, Ana 
Toledo (Agenda) e Cleci Grande (organização da Praça 
de Autógrafos), foi excelente.

O Rufar dos Tambores é uma obra que foi lança-
da em 2006, mas continua atual, e que tem um grande 
significado para mim e sobretudo para aqueles que 
continuam coerentes com sua história.

Um pequeno trecho do livro diz assim: (...) Onde 
está a batida dos tambores que outrora escutávamos 
a exigir o fim da ditadura militar, as Diretas Já, a refor-
ma agrária, os direitos da cidadania, a valorização do 
salário-mínimo, A grande virtude do homem público é 
a fidelidade para com a sua história, mas, sendo as-
sim, o que dizer daqueles que a aviltam? Que a cor-
rompem? Que a esmagam? Que a esquecem? Serão 
eles saqueadores da dignidade de toda uma nação?

Fico ao lado dos meus: se tiver de começar tudo 
outra vez, faço com a mesma paixão. A minha mensa-

gem é a minha vida...embalada caudalosamente pelo 
rufar dos tambores. 

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Senador Paim, como o senhor sempre é generoso 
também com os colegas, quando preside esta Mesa, 
então, a retribuição lhe é dada.

Para falar, como orador inscrito, o Senador Cí-
cero Lucena, pelo PSDB, informando que, depois de 
S. Exª, como Senador inscrito, o Senador Eduardo 
Braga; depois, como o orador inscrito, Magno Malta, 
pelo PR e também... Desculpa-me, pela liderança do 
PR, Magno Malta e, pela liderança do PRB, Senador 
Marcelo Crivella.

Com a palavra, Senador Cícero Lucena. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – SP) – Que con-

sidere na integra o meu pronunciamento. 
A SRª PRESIDENTA (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Conforme o Regimento, será registrada e aco-
lhido sua solicitação, Senador Paulo Paim. 

Com a palavra o Senador Cícero Lucena, pela 
liderança do PSDB.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta, Srªs e Srs. Senadores, eu venho à tribuna des-
ta Casa, Senador Pedro Simon, Senador Paulo Paim, 
relatar algo que está ocorrendo na minha pequena, 
mais brava, Paraíba. 

O Estado da Paraíba, me dez meses ainda de 
governo, da atual administração, já teve greve de pra-
ticamente todos os setores do funcionalismo públi-
co estadual. Nesse final de semana, Senador Paulo 
Paim, após o Governo conseguir fazer uma licitação 
para divulgação social dos seus trabalhos e tudo, algo 
em torno de R$ 18 milhões para ser gasto até o final 
do ano, resolveu – como primeira peça publicitária – 
emitir uma nota que eles chamam: “A Intransigência 
do Fisco”, como nota oficial, que está saindo nas rá-
dios do Estado, de meia em meia hora, na televisão, 
em todos os espaços que estavam disponíveis em 
um quarto dos jornais paraibanos, uma nota que, no 
mínimo, nós podemos dizer que é uma nota nazista, 
fascista e ditatorial.

Vou dar a oportunidade de ler a nota e fazer as 
comparações com as notas dos sindicatos represen-
tativos do meu Estado.

Nota Oficial:
Ao mês, os servidores do Fisco oficial 

decretaram greve e abandonaram os servi-
ços, lacraram as repartições fiscais, até com 
cadeados, prejudicando abusivamente a arre-
cadação do Estado. Todos os seus contribuin-
tes e até empresas paraibanas e de fora, que 
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ficaram impedidos de desempenhar as suas 
cargas. Os servidores do Fisco também não 
mantiveram os 30% do serviço da categoria, 
conforme determina a Lei.

A nota do Fisco, já em resposta a essa:

Nesta segunda-feira (7/11), a greve do 
Fisco paraibano completa 33 dias. Os audito-
res fiscais escrevem um irretocável capítulo da 
história de luta da entidade, com profissionais 
engajados no movimento demonstrando espíri-
to de união e amadurecimento político-sindical.

Se por um lado a categoria fiscal está 
com 30% do contingente em atividade, o que 
atende à lei de greve, por outro, o Governo não 
dá a mínima condição de trabalho. Conforme 
relatos, falta combustível para abastecer as 
viaturas do Comando Fiscal, falta material de 
expediente e o número de pessoal do serviço 
terceirizado é reduzido. O sistema de infor-
mática está inoperante [inclusive por falta de 
pagamento do Governo do Estado à empresa 
que presta esse serviço] e o Governo, indife-
rente às cobranças dos auditores pelo resta-
belecimento dos serviços.

Basta dizer, Srªs e Srs. Senadores, que, dos 146 
cargos comissionados da Secretaria da Receita do 
Estado da Paraíba, todos – todos os cargos comissio-
nados – foram entregues ao Governador do Estado, 
inclusive o do Secretário do Estado e do Secretário 
executivo. Ou seja, todos! É bom que o Brasil preste 
atenção: todos os cargos comissionados não se sujei-
taram à imposição, à intransigência e à falta de diálogo 
do atual governo da Paraíba.

Continuando a nota do Governo do Estado:

Em respeito à verdade, o Governo da 
Paraíba leva aos paraibanos os seguintes es-
clarecimentos:

1 – O Governo do Estado já recebeu os 
grevistas e seu sindicato inúmeras vezes e, 
em todas, apresentou propostas de reajuste 
salarial já a partir de janeiro de 2012. Mas, 
em todas, os grevistas intransigentemente 
recusaram.

Qual é a verdade? A verdade, o Sindicato tam-
bém esclarece: 

A greve, deflagrada no dia 5 do mês pas-
sado, é tão somente para garantir o cumpri-
mento da Lei n° 8.438/2007 (Lei do Subsídio), 
direito conquistado pela categoria que vinha 
sendo observado pelos dois últimos governos 

e está sendo desrespeitado pelo Governador 
Ricardo Coutinho.

A Lei do Subsídio assegura à categoria fiscal 
reajuste anual se – veja bem! – se alcançada a meta 
de arrecadação do exercício anterior. No caso da arre-
cadação do ano de 2010, houve um superávit de 19% 
acima da de 2009, quando a meta que a lei estabele-
cia era a de 9%.

A sociedade paraibana está do lado Fisco. A gre-
ve do Fisco, inclusive, foi objeto de audiências públicas 
na Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, na 
Câmara Municipal de João Pessoa e na Câmara Muni-
cipal de Campinas, as duas cidades mais importantes. 
Sempre o Fisco se colocou à disposição. Não houve – 
é verdade – proposta do Governo para que houvesse 
a verdadeira democracia no processo de discussão. 

Primeiro, o Governador em momento algum re-
cebeu a categoria; aliás, uma prática que já difere da 
sua história dita como socialista, dita como represen-
tante dos movimentos sociais, que tanto foi prometida 
na campanha passada, mas na prática, no dia a dia 
do meu Estado, o que há é intransigência, o que há é 
autoritarismo por parte do atual Governo. 

Ainda na nota oficial do Governo, pago pelo di-
nheiro público, como eu disse, de meia em meia hora, 
nas rádios, nas televisões, em todos os espaços dis-
poníveis e nos jornais, continua o Governo:

“Melhor do que ninguém, os servidores 
do Fisco conhecem as dificuldades e as limi-
tações financeiras do Estado e sabem que tal 
movimento grevista está golpeando bem fundo 
a arrecadação do Estado. Isso pode colocar em 
risco os reajustes salariais de todo o funcionalis-
mo estadual e o equilíbrio financeiro do Estado 
que, a duras penas, foi conquistado em dez me-
ses de muito esforço por todos os paraibanos.

Mais uma vez, esse atual Governo, na sua prá-
tica, sempre procura arrumar culpa na administração 
passada e não na sua vontade de não fazer o bem.

Em resposta a isso, o Fisco disse o seguinte: 

Diante da indignação, externada por to-
das as categorias dos servidores públicos es-
taduais, o Governo adotou um discurso vago 
que promoveria o reajuste salarial em janeiro, 
mas sem mencionar qualquer índice e sem 
pagar os valores dos reajustes aos quais têm 
direito os servidores desde janeiro deste ano, 
ou seja, menosprezando o direito do trabalha-
dor, que é toda a política do Plano de Cargo e 
Carreira e Remuneração do Estado da Para-
íba, simplesmente desprezando um ano sem 
o devido reajuste.
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E mais ainda. Ele disse que o dinheiro em caixa 
– aqui, quem diz são os auditores fiscais –, ele quer 
postergar o direito, porque em caixa o Governo dispõe 
de mais de um bilhão de reais, disponíveis à custa de 
sacrifício, à custa de doenças. À custa da desestrutura 
financeira de várias famílias de nosso Estado é que 
ele vem mantendo esse recurso para sacrifício dessa 
família, apenas para dizer que tem um bilhão em caixa 
e não levar o benefício a toda a população.

Basta dizer, senhores e senhoras, que, sob o 
pretexto de ajustar as finanças estaduais à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, o Governador Ricardo Coutinho 
não concedeu o reajuste salarial a diversas categorias 
de servidores públicos, a despeito de muitos terem as-
segurado tal direito por lei.

Além do Fisco, as entidades que têm reajustes 
garantidos em lei são: a Procuradoria Geral do Esta-
do, a Controladoria de Contas Públicas, a PBPrev, a 
Suplan, entre outras. O que o Governo se esquece de 
dizer em seu discurso é que esse é um reajuste garan-
tido em lei ou por sentença judicial, como é o caso do 
Ipep, o que não fere a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Eu já tratei, desta tribuna, sobre o problema da 
Polícia. Vou relembrar mais uma vez.

O Governo passado criou uma PEC, similar à 
PEC 300, Senador Benedito. Essa PEC estabelecia 
que o policial da Paraíba, depois de dezoito meses de 
escalonamento, ia ganhar igual ao que ganha hoje o 
policial de Sergipe. Depois de dezoito meses, o policial 
da Paraíba com pagamentos parcelados iria ganhar o 
mesmo que o policial de Sergipe. 

O Governo, ao assumir, alegou a inconstituciona-
lidade dessa lei. Mas, se ele quisesse pagar, bastava 
mandar esse projeto para a Assembleia Legislativa 
que, tenho certeza absoluta, os 36 Deputados vota-
riam, unanimemente, pela aprovação da lei.

E, o que é pior, além de não pagar essa PEC, um 
direito que o policial tinha na lei anterior, que era um 
reajuste de 15% em dezembro de 2012, que não foi 
pago pelo Governo passado porque tinha sido aprovada 
a PEC, o policial perdeu. Há um ditado no nordeste, na 
Paraíba: nem mel, nem cabaça. Nem teve o reajuste 
da PEC, nem teve o reajuste que a lei lhe dava de 15% 
em dezembro do ano passado. 

Os policiais entraram em greve. Sabe qual foi 
o dialogo do Governo do Estado? Foi mandar pren-
der os policiais, foi entrar na Justiça e conseguir que 
fosse decretada a ilegalidade da lei. Mas os policiais 
continuam com fome e seus familiares continuam de-
samparados, porque não é decreto, não é lei que en-
chem as panelas das famílias. Da mesma forma, para 
reafirmar o que o Fisco diz sobre a falta de diálogo do 
Governo do Estado, os professores também entraram 

em greve e pediram o pagamento do piso salarial. E o 
Governo do Estado, mais uma vez, descumpre a lei e 
não paga o piso nacional dos professores. Sabe qual 
foi o diálogo deles? Cortar o ponto dos professores. 
Sabe qual foi o processo democrático? Entrar na Jus-
tiça e pedir ilegalidade. Agora, outras categorias estão 
entrando, como a do policial civil e a do Fisco. O Fis-
co, não, cumpriu. Tanto que, o Governador do Estado, 
em vez de dialogar, entrou na Justiça e não foi dada 
a ilegalidade da lei. 

Portanto, lamento profundamente – profunda-
mente mesmo – que o dinheiro público do Estado da 
Paraíba, em vez de estar pagando salário, esteja pa-
gando a divulgação de uma nota oficial falsa – Sena-
dor Lindbergh, que é paraibano e que tem o prazer e 
a honra de representar o Rio de Janeiro – com o di-
nheiro público. Em vez de pagar o salário do Fisco, do 
professor, do policial, está gastando uma fortuna em 
nota oficial. E o que é pior: uma nota nazista, uma nota 
fascista, uma nota ditatorial, querendo jogar categorias, 
dizendo que o Fisco ganha muito. Ora, minha gente, 
os auditores, os agentes fiscais são concursados na 
Paraíba e muitos que passaram em concursos anterio-
res estão passando em concursos para outros Estados 
ou para outras categorias, desfalcando o Fisco local, 
exatamente pela diferença de salário que existe na Pa-
raíba e nos demais Estados da Federação brasileira. 

E ele fica querendo jogar a categoria do Fisco, 
que conhece os números, que sabe que tem dinheiro, 
que o Governo está cumprindo a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que pode dar o reajuste, porque não é 
aumento de salário que eles estão pedindo.

O governo está descumprindo e, de uma forma 
cínica, apresenta uma nota oficial dizendo que vai dar 
reajuste em janeiro. E o direito do trabalhador, das fa-
mílias desses trabalhadores, que vão passar o ano de 
2011 sem ter reajuste? Isso é um processo transpa-
rente? Isso é um processo social? Isso é um processo 
justo? Não é, não! A Paraíba toda sabe que é injusto 
e que há a vontade de fazer caixa, não interessando 
a custo de quê: da dor, do sofrimento, do sacrifício de 
muitas famílias paraibanas, principalmente dos fun-
cionários públicos.

A minha solidariedade ao servidor do meu Estado. 
O meu grito de revolta e de indignação pelo tratamento 
desrespeitoso de quem devia fazer cumprir a lei. Que 
autoridade tem um governador que descumpre uma 
lei de plano, cargo, carreira e remuneração criada pelo 
Governador Cássio Cunha Lima e cumprida pelo Go-
vernador que o sucedeu e é seu adversário político, 
José Maranhão? Essa lei está sendo desrespeitada 
pelo atual governador, que se dizia socialista.

Era o que eu tinha a dizer.
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Peço a Deus que proteja todos, principalmente 
a nós paraibanos.

Obrigado, Senador.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, 
a Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Cícero 
Lucena, bravo representante da Paraíba.

Convido para usar da palavra o Senador Eduardo 
Braga, do Estado do Amazonas.

V. Exª tem vinte minutos.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, volto 
à tribuna, Sr. Presidente, para fazer um pronunciamento 
sobre o tema Código Florestal e os seus impactos na 
nossa região, no Índice de Desenvolvimento Humano 
da região Norte, da Amazônia brasileira, bem como no 
Estado do Amazonas.

Mas, antes, Sr. Presidente, eu gostaria aqui de, a 
exemplo de outros Senadores que já se manifestaram 
nesta tarde, reforçar a nossa fé, a nossa convicção de 
que o Supremo Tribunal Federal haverá, nesta quarta-
-feira, de manter a expectativa dos legisladores e do 
povo brasileiro com relação à Ficha Limpa. Creio que 
há uma grande expectativa da população brasileira, 
Senador Crivella, para com a resposta que o Supre-
mo Tribunal Federal dará nesta próxima quarta-feira.

Fica aqui, portanto, a minha esperança, a minha 
convicção de que o Supremo saberá o importante 
momento por que passa a Nação brasileira, em que 
precisamos deixar claro para o povo e para a democra-
cia brasileira a necessidade de uma postura diferente 
não só dos políticos, mas da sociedade com relação 
à corrupção neste País. Portanto, a definição por par-
te do Supremo Tribunal Federal, a votação do mérito 
da Ficha Limpa na próxima quarta-feira necessita de 
toda a nossa esperança. Externo a nossa convicção 
de que o Supremo haverá de manifestar-se de forma 
positiva em relação a essa matéria.

Por outro lado, Sr. Presidente, eu gostaria também 
de deixar aqui registrado nos Anais da Casa o meu 
pesar e lamentar profundamente o ocorrido no Estado 
de V. Exª com o cinegrafista da Rede Bandeirantes. 

Numa operação da Polícia Militar do Estado do 
Rio de Janeiro, na busca de garantir segurança públi-
ca às famílias de bem daquele Estado, que é a esma-
gadora maioria no Rio de Janeiro, lamentavelmente, 

ao registrar para a imprensa brasileira e para a Rede 
Bandeirantes aquela ação da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro, o cinegrafista Gelson Domingos veio a fale-
cer. Quero aqui manifestar o meu mais profundo pesar 
por esse ocorrido, estender os meus votos de since-
ros sentimentos de pesar aos seus familiares todos. 
Tenham certeza de que esses votos são extensivos à 
Rede Bandeirantes. 

Quero aqui mandar minhas profundas condolên-
cias também, na figura de Johnny Saad, a todos aqueles 
que trabalham, labutam e fazem da Rede Bandeirantes 
um dos nossos grandes instrumentos dos meios de 
comunicação e da imprensa livre neste País.

Por fim, antes de entrarmos no mérito do meu 
pronunciamento, Sr. Presidente, quero aqui fazer um 
registro com relação a uma importante posição que o 
Senado da República haverá de tomar nos próximos 
dias, Senador Lindbergh, com relação à Emenda nº 29.

Fui Governador do Estado do Amazonas duran-
te quase oito anos. E, durante esses quase oito anos, 
Senador Benedito de Lira, pude fazer e executar uma 
política de recursos na área da saúde pública de for-
ma que o Estado do Amazonas aplicou sempre aci-
ma de 22% de seu orçamento, de sua receita própria 
nessa área.

Portanto, pratiquei, no governo do Estado, aquilo 
que a Emenda nº 29 propõe para o País, para os Es-
tados e para os Municípios. Quando vamos fazer um 
pronunciamento a respeito do Índice de Desenvolvi-
mento Humano do Brasil, em que, com toda a razão, 
o Presidente Lula... 

E aqui quero também abrir um parêntese para 
prestar a minha solidariedade e o meu mais profundo 
voto de pronto restabelecimento a este grande brasilei-
ro, a este grande político brasileiro, grande Presidente 
da República que este País já teve, o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Que ele possa vencer mais esta 
batalha que enfrenta, com o espírito de guerreiro, de 
lutador, Senador Magno Malta, que ele sempre teve 
na sua vida. Ele é um sobrevivente desde a infância, e 
não tenho a menor dúvida de que haverá de derrotar 
mais esse desafio, mais esse obstáculo em sua vida, 
que é enfrentar esse câncer na laringe e fazê-lo com 
a transparência, com a esperança, com as orações e 
com a fé do povo brasileiro, porque tenho certeza de 
que, neste momento, milhares de brasileiros estão 
com a sua fé voltada para o pronto restabelecimento 
do Presidente Lula. 

Mas, quando se discute o Índice de Desenvolvi-
mento Humano brasileiro e vê que o Presidente Lula 
questiona a eficiência desse índice exatamente por-
que não se fizeram as leituras corretas com relação 
às políticas sociais e aos avanços das políticas sociais 
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neste País, quero manifestar aqui a necessidade de 
que o Brasil, por questão de prioridade, porque ques-
tão de recursos, na área da gestão pública, Senador 
Lindbergh – V. Exª já foi prefeito tal qual eu também já 
tive oportunidade de ser prefeito da cidade de Manaus 
e governar o Estado do Amazonas –, questão de re-
cursos públicos e destinação de recursos públicos é 
uma questão de prioridade, à exceção daquelas que 
já têm vinculação constitucional. 

Portanto, o Brasil tem os recursos públicos dispo-
níveis e precisa estabelecer prioridades para questões 
como a saúde pública, para questões como a seguran-
ça pública, que está aí a bater na porta de todo o povo 
brasileiro, bem como a questão da educação, porque 
o Brasil não vai avançar e não vai vencer as desigual-
dades se a educação, a saúde e a segurança pública 
não forem prioridades nacionais e na aplicação dos 
seus recursos. Portanto, quero aqui dizer publicamente 
e assumir um compromisso com a Nação brasileira em 
relação à prioridade de recursos para a saúde pública.

A recente divulgação, portanto, Sr. Presidente, 
e passo a ler o nosso discurso, do Índice de Desen-
volvimento Humano, o IDH, mostrando que melhora-
mos, mas não tanto, levanta, uma vez mais, a crucial 
questão do desenvolvimento sustentável no Brasil e, 
em especial, na Amazônia.

A enorme extensão do Estado do Amazonas abri-
ga a maior população indígena brasileira, as maiores 
áreas de unidades de conservação, tanto estaduais 
como federais, e, ainda assim, temos de conservar 80% 
das terras públicas e privadas disponíveis, restando 
apenas 20% para a utilização do desenvolvimento da 
economia e do aspecto social do Estado do Amazo-
nas e do seu povo.

Nosso desafio é como fazer para garantir a so-
brevivência das populações pobres que habitam o in-
terior da floresta, tão brasileiros como os gaúchos, os 
paulistas, os cariocas, os catarinenses e os demais 
cidadãos deste País.

Não se trata apenas de alimentá-los, ainda que, 
com o mínimo suficiente, mas salvá-los da malária, 
do dengue, que agora volta a ameaçar com o retorno 
das chuvas, da mortalidade infantil, da mortalidade 
materna, do analfabetismo, das condições precárias 
de saneamento público, da falta de comunicação e do 
isolamento dentro da floresta, enfim, da falta de políti-
cas públicas que assegurem um mínimo de proteção 
a esses brasileiros amazonenses e amazônidas.

Sei que não estamos apenas contemplando a 
floresta, em sua indescritível exuberância. Desen-
volvemos, quando governamos o Amazonas, alguns 
projetos de relevância que foram mantidos pelo atual 
Governador, Omar Aziz, e estão sendo consolidados.

Um deles, ao qual me refiro com justificado orgu-
lho neste momento, até porque foi referência no último 
relatório do Pnud sobre o Atlas de Desenvolvimento 
Humano, é o Programa de Saneamento Ambiental 
dos Igarapés de Manaus, o Prosamim, desenvolvido 
em torno de três grandes eixos que se interligam e 
se complementam: a infraestrutura sanitária, a sus-
tentabilidade social e institucional e a recuperação do 
meio ambiente.

Na infraestrutura sanitária, ampliamos a cober-
tura dos serviços de água potável e esgotamento sa-
nitário, incluindo disposição final de águas servidas, 
melhoramos os serviços de coleta e disposição de lixo 
e buscamos a redução da incidência de enfermidades 
de veiculação hídrica.

Ninguém mora na beira de um Igarapé, colocando 
em risco sua família e a segurança de sua família, por-
que quer, Senador Magno Malta. Mora porque não tem 
alternativa. E este programa, o Prosamim, que agora 
é destacado pelo Pnud no índice do Atlas de Desen-
volvimento Humano como uma das boas práticas no 
Brasil, mudou a qualidade de vida de nada mais nada 
menos do que 36 mil famílias no Estado do Amazonas, 
nos últimos anos.

Portanto, é importante destacar que, na recu-
peração ambiental, adotamos ações de melhoria das 
condições de ambientes, mas também do ponto de 
vista habitacional, mediante saneamento e recupera-
ção das áreas inundáveis durante as épocas de chuva 
e de cheias do rio Negro, beneficiando 36 mil famílias 
que ocupam áreas sujeitas a essas cheias.

No entanto, por mais meritório que seja esse es-
forço, ainda é pouco em comparação com as necessi-
dades da população mais carente.

Precisamos de mais e mais recursos para inves-
tir em infraestrutura, principalmente em saneamento 
público, para retirar a gente mais humilde, mais pobre 
dessas regiões, da Região Metropolitana de Manaus 
e de seu entorno, das condições degradantes em que 
vivem.

Mantemos fundadas esperanças de que a ex-
tensão do modelo da Zona Franca para a Região Me-
tropolitana de Manaus, conforme decisão da Senhora 
Presidenta Dilma Rousseff, cumprindo o compromisso 
de prorrogar por mais 50 anos os incentivos fiscais que 
alavancam o Polo Industrial de Manaus, dará enorme 
contribuição para melhorar a renda e o emprego de 
milhares de amazonenses.

Em recente estudo, Senador Romero Jucá, V. 
Exª, que é Líder do Governo nesta Casa e representa 
o Estado de Roraima nesta Casa, em recente estudo, 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
acaba de demonstrar que, na Amazônia, está a maior, 
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mais grave e mais profunda exclusão de renda per 
capita do povo brasileiro, exclusão está que não será 
resolvida se não for por políticas públicas que possam 
assegurar melhorias nas atividades socioeconômicas 
e ambientais daquele povo, onde o projeto do Polo 
industrial de Manaus tem sido um grande exemplo e 
uma grande contribuição para melhorar a renda e o 
emprego de milhares de amazonenses na capital. E, 
agora, com a ação pretendida por Sua Excelência, a 
Presidenta Dilma, essa ação será estendida para a re-
gião metropolitana, agregando quase 64% da popula-
ção do Amazonas nesse projeto. Portanto, um projeto 
extremamente importante para reversão da qualidade 
de vida no Estado do Amazonas e, por via de conse-
quência, Sr. Presidente, na Amazônia Ocidental. 

Defendemos a floresta com todas as forças de 
nossa convicção, mas o fazemos com o coração e a 
mente voltada para o povo pobre que vive na floresta 
e em suas cercanias. 

Não é à toa que, amanhã, como Presidente da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, vamos dar início 
à votação do relatório do Senador Luiz Henrique, jun-
tamente com a Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, pela primeira vez, no mérito, no Senado da 
República. Lá está contemplado um novo capítulo na 
estruturação do Código Florestal, o capítulo, Senador 
Aníbal, que trata exatamente dos incentivos econômi-
cos e financeiros para a floresta. 

No entanto, lá está colocada apenas a estrutura-
ção e a indicação dessa estruturação para o Governo 
Federal, para o Executivo. Creio que teremos ainda, na 
Comissão de Meio Ambiente e Controle, sob a relatoria 
do Senador Jorge Viana, do Estado do Acre, que con-
tinuar a luta para ampliar e fortalecer esses incentivos 
e mecanismos que valorizam a floresta em pé e que 
dão aos amazônidas, aos extrativistas, àqueles que 
vivem dentro das unidades de conservação, dentro 
das terras indígenas, a oportunidade de alcançar ren-
da, emprego, desenvolvimento sustentável e políticas 
públicas sociais que possam apontar um melhor Índi-
ce de Desenvolvimento Humano, sob pena de, daqui 
a alguns anos, um novo indicador ser colocado pelo 
Pnud e, novamente, o povo brasileiro achar injusto o 
resultado apresentado pelo Pnud, porque não mos-
tra a evolução e as conquistas alcançadas pelo povo 
brasileiro. O povo brasileiro que nos assiste, que mora 
no Sul e no Sudeste e que tem, portanto, condições 
diferenciadas diante da relação com o meio ambiente 
e com o bioma, sabe exatamente o que estamos di-
zendo. Viver na Amazônia significa um desafio de um 
lado e de outro lado significa também zelar, guardar, 
proteger o maior patrimônio do povo brasileiro.

A ponte que a Presidenta Dilma recentemente 
inaugurou, ligando Manaus à região metropolitana, 
Iranduba, e às demais cidades da nossa região, não 
se resume a uma obra em si, marcada pela sua beleza 
arquitetônica e pela frieza do seu concreto. Ela repre-
senta muito mais. Significa o instrumento que viabili-
zará um novo modelo de desenvolvimento socioeco-
nômico e ambiental, por meio do qual as populações 
das cidades separadas pelo rio Negro terão, dentro 
de pouco tempo, acesso às mesmas oportunidades 
criadas pelo Polo Industrial aos amazonenses que vi-
vem em Manaus.

É importante destacar e dizer àqueles que não 
conhecem a história e a política amazonense que o 
Polo Industrial de Manaus foi criado por uma lei de 
autoria do Deputado Francisco Pereirinha da Silva, 
aprovada no Congresso Nacional em 1957. Depois, 
foi reformulado pelo Decreto-Lei nº 288, do Presiden-
te Humberto Castello Branco, e levou nada mais nada 
menos do que uma década para poder amadurecer e 
avançar sobre as bases de industrialização. 

Se, portanto, a nossa Presidenta Dilma enca-
minha o projeto para o Senado e para a Câmara dos 
Deputados, para o Congresso Nacional, prorrogando 
e estendendo o Polo Industrial de Manaus, não pode-
remos achar que essas ações redundarão, amanhã, 
numa melhoria e num amadurecimento desse projeto. 
Não! Nós levaremos algum tempo. Tomara Deus que 
não tanto quanto levamos na fase anterior. 

E, no alvorecer desse novo modelo, faz-se neces-
sária a destinação de mais investimentos em infraestru-
tura, sobretudo em rodovias, comunicação, educação, 
saúde e saneamento público, para que as cidades do 
entorno de Manaus estejam prontas para receber os 
novos empreendimentos que virão. 

Sem dúvida, garantir a consolidação do Polo 
Industrial de Manaus é o ponto de partida para que 
essa mudança qualitativa seja alcançada, com mais 
emprego e mais renda para a população.

Estou convencido de que os brasileiros de boa 
fé, que amam o nosso País e defendem o seu desen-
volvimento integral, de forma equilibrada, equânime, 
de Norte a Sul, de Leste a Oeste deste País, com 
a superação das desigualdades regionais, sempre 
apoiarão e continuarão apoiando o regime de incen-
tivos que a Constituição garante às indústrias que se 
instalarem em Manaus e, a partir de agora, em sua 
região metropolitana.

Estou convencido, Sr. Presidente, de que os bra-
sileiros sabem das limitações estruturais e de logística 
que impedem um pleno desenvolvimento industrial no 
Amazonas, em condições de igualdade com o Centro-
-Sul e com as regiões mais desenvolvidas do Brasil, 
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com uma melhor logística e uma melhor infraestrutura, 
dificultando o acesso de seus produtos aos centros 
consumidores. E sabem que os incentivos fiscais que 
atuam apenas para compensar essas desigualdades, 
permitindo que os bens fabricados em Manaus possam 
chegar aos lares dos brasileiros em condições compe-
titivas com os produtos industriais de outras regiões 
do País, especialmente do Sudeste.

Sabem, finalmente, que o Brasil já é grande. 
Será muito maior ainda quando todos os brasileiros, 
de todas as regiões, puderem ter acesso às mesmas 
oportunidades oferecidas aos cidadãos das grandes 
regiões mais desenvolvidas.

Quando isso acontecer, o Brasil será, verdadei-
ramente, um só.

E, Sr. Presidente, é indiscutível, se analisarmos, 
por exemplo, os dados do IDH de educação, publica-
dos pelo Pnud recentemente, o Estado do Amazonas 
tem evoluído muito na educação. Na renda, Sr. Pre-
sidente, lamentavelmente, estamos evoluindo, mas 
evoluindo ainda lentamente, por causa da inclusão 
daqueles que vivem na floresta, que precisam de me-
canismos como o Bolsa Verde, agora implantado pelo 
Governo Federal, pelo Governo da Presidenta Dilma 
e, com humildade, inspirado num programa chamado 
Bolsa Floresta, implantado no Estado do Amazonas, 
que, quando governador daquele Estado, tive a opor-
tunidade de assim fazer.

É importante dizer que, na longevidade, Senador 
Romero Jucá, nós, da região Norte, também temos 
grandes desigualdades, se comparadas com as regi-
ões mais desenvolvidas. No IDH da renda, no IDH da 
longevidade e no IDH da educação, reside a grande 
desigualdade entre o Brasil rico e o Brasil que se quer 
desenvolver.

Portanto, fica aqui, Sr. Presidente, a convicção de 
que estamos no caminho certo, de que este Senado 
da República e a Câmara dos Deputados, na hora de 
discutirem e votarem o Código Florestal, de discuti-
rem, votarem e incluírem, pela primeira vez, de forma 
inédita, incentivos econômicos e financeiros, fazem-no 
também para estimular e fortalecer modelos, como o 
modelo do Polo Industrial de Manaus.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB ‑ RJ) – Nós que agradecemos a V. Exª. Agrade-
ço também os votos de pesar que V. Exª endereçou 
à família do cinegrafista Gelson Domingues da Silva, 
da minha terra, que perdemos neste final de semana.

Muito obrigado, Senador Eduardo Braga.
Com a palavra V. Exª
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 

ordem, eu gostaria da fazer um pequeno registro, en-
quanto o Senador Magno Malta se dirige à tribuna, 
para pedir a transcrição de matéria em que o Deputado 
Rodrigo Jucá destaca a importância de obras em Boa 
Vista e registrar que, na semana passada, assinamos 
dois convênios do PAC 2, entre o Ministério da Cida-
de e a Prefeitura de Boa Vista, exatamente para fazer 
obras de drenagem, pavimentação, esgotamento sa-
nitário e abastecimento de água, em cinco bairros de 
Boa Vista, bairros da periferia, bairros mais distantes, 
que recebem um tratamento diferenciado agora com 
essas obras. Serão realizadas obras gerando empre-
gos e melhorando a condição de vida da população.

Então, gostaria de pedir a transcrição da matéria, 
como registrei a V. Exª, agradecendo a oportunidade.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Deputado Rodrigo Jucá destaca a importância 
de obras em Boa Vista

Cinco bairros de Boa Vista serão beneficiados com 
obras de pavimentação, esgotamento sanitário, sistema 
de drenagem de água pluvial, regularização fundiária, 
além da construção de unidades habitacionais.

São dois convênios com o Ministério das Cida-
des que somados chegam a aproximadamente R$ 
36 mi. O primeiro no valor de R$ 16,2 mi vai atender 
ao bairro Cidade Satélite com obras de saneamento 
integrado na localidade. O segundo contrato no valor 
de R$ 19.769.565,29 beneficiará os bairros Equatorial, 
Santa Luzia e Senador Hélio Campos.

Os convênios foram assinados nesta segunda-
-feira (31), no Palácio 09 de Julho, com a participa-
ção do prefeito Iradilson Sampaio (PSB), além dos 
gerentes de Negócios e Desenvolvimento da Caixa 
Econômica Federal, Paulo Bragato e Roberto Vilela, 
respectivamente.

O deputado estadual Rodrigo Jucá (PMDB) repre-
sentou o senador Romero Jucá (PMDB/RR), autor das 
emendas junto ao Ministério das Cidades. O parlamen-
tar fez questão de ressaltar a parceria que o senador 
mantém com o prefeito Iradilson Sampaio no sentido 
de promover obras que gerem desenvolvimento para 
a capital de Roraima.

“Estes recursos vão beneficiar milhares de pes-
soas em Boa Vista de duas formas, haja vista que as 
obras trarão desenvolvimento e qualidade de vida, 
além da geração de centenas de empregos. Esta é 
uma certeza que a parceria do senador Romero Jucá 
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com a prefeitura de Boa Vista está cada vez mais fir-
me”, explicou Rodrigo Jucá.

O prefeito Iradilson Sampaio esclareceu que o 
senador Romero Jucá jamais deixou de ajudar a pre-
feitura de Boa Vista com a alocação de recursos em 
Brasília para a construção de obras que são necessá-
rias ao crescimento da capital.

“Todos nós somos eternamente gratos ao sena-
dor Romero Jucá que não mede esforços em Brasília 
para garantir recursos que possam melhorar a qualida-
de de vida do nosso povo. Estas emendas significam 
o fortalecimento da união que sempre existiu entre a 
Prefeitura com o senador Jucá”, disse Iradilson.

O início das obras esta previsto para o prazo de 
sessenta dias. Nesse período o município realizará pro-
cesso licitatório para seleção das empresas que vão 
conduzir as obras. As ações fazem parte do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC).

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Parabéns a V. Exª, que será atendido na 
forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (PR – ES. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Marcelo Crivella, Srs. Senadores, aqueles que nos 
ouvem na Rádio Senado e nos veem na TV Senado.

Quero fazer um registro triste antes de relatar o 
que presenciei na reunião de líderes hoje, com a Pre-
sidente Dilma, após a sua reunião com o G-20. 

Com muita tristeza, Sr. Presidente, o Brasil tem 
acompanhado a doença do Presidente Lula, conster-
nado pela história de Lula. Sem contar os oito anos de 
presidência, uma história vitoriosa de alguém que foi 
enxotado, de alguém a quem a vida tudo negou. Um 
torneiro mecânico, líder sindical que se tornou Presi-
dente da República. Hoje o Brasil assiste Lula, aos 66 
anos de idade, fazendo quimioterapia. Um País cons-
ternado, um País solidário.

Mas, Sr. Presidente, Senador Marcelo Crivella, 
V. Exª que é um cristão, tenho lido alguns comentários 
de pessoas sobre a doença de Lula. E alguns em nível 
muito baixo, de esgoto, coisa macabra, de pessoas que 
não têm respeito pela vida humana, não têm respei-
to pelas pessoas. E alguns comentários, você vê que 
são comentários de pessoas politizadas que fazem 
um comentário jocoso de uma enfermidade porque 
não comungam politicamente com ele.

Tenho visto isso com tanta tristeza. E aqui quero 
expressar meu repúdio, o meu repúdio em nome de 
brasileiros como eu, que reconhecem a importância 
do Lula para o Brasil.

Reafirmo aqui minha solidariedade e digo a ele: 
Lula, com quem tenho uma relação pessoal, Deus 

quer e você vai sair dessa para que possa viver ainda 
muitos anos, Senador Crivella, servindo ao País, como 
fez. E Lula fez a melhor escolha quando Presidente da 
República. Lula escolheu os pobres. Jesus disse “os 
pobres, sempre os tereis convosco” e “quem a eles faz 
empresta a Deus”. Certamente, Lula, Deus é contigo 
neste momento de sua vida. Não é um bom momen-
to, mas ninguém tem vitória sem lutar. E a maior de 
todas as vitórias... Aliás, todo sofrimento é prenúncio 
de uma grande vitória, porque a maior de todas as vi-
tórias também veio do maior de todos os sofrimentos.

Sr. Presidente, hoje, às 15h30, exatamente, às 
15h45, V. Exª estava lá pelo seu Partido, o PRB. Era 
uma reunião de líderes com a Presidente da República. 

Ontem, recebi um telefonema da Ministra Ideli 
Salvatti me convocando, como Líder do meu Partido 
nesta Casa, para essa reunião. Eu disse a ela: “Qual é 
a pauta, Ministra Ideli?” Ela disse: “O relatório do G-20 
e a votação da DRU.” Eu disse: “Eu não vou, não. Eu iria 
se a pauta fosse royalties do petróleo.” Ela disse: “Não 
é, não.” “Pode incluir?” Ela disse: “Não.” “E se eu falar?” 
Ela disse: “Bom, a boca é sua. O microfone vai estar 
ligado. Ninguém lhe toma a palavra.” E me incentivou. 

Eu vim, Sr. Presidente. Fui para a reunião. A 
Presidente trocou em notas de um real a questão da 
crise do mundo, e com muita competência, diga-se de 
passagem. Aliás, a Dilma é competente. Ela tem pleno 
conhecimento. Dessa grande empresa chamada Bra-
sil, de que ela foi gerente por oito anos e agora é a 
diretora principal, ela fala com muito conhecimento e 
propriedade. E viva o Lula, que abriu e ganhou respeito 
quando nos firmamos no mundo econômico de forma 
definitiva. A Presidente falou, deu relatórios. A partir 
daí, falou da importância da votação da DRU para blin-
dar o País caso as chamas cheguem até nós, Senador 
Lindbergh Farias, e a palavra foi aberta.

Quando a palavra foi aberta, mandei um bilhete 
a um Senador do Rio de Janeiro chamado Marcelo 
Crivella, não sei se o senhor conhece. Falei: passe o 
bilhete. E escrevi assim: “Crivella, vou falar sobre os 
royalties.” Ele olhou para mim, por trás das costas do 
resto – resto, não – dos Senadores e Deputados que 
lá estavam e fez assim. 

Quero dizer à população do Rio de Janeiro que, 
assim que a primeira rodada se encerrou e chegou ao 
Senador Marcelo Crivella, do alto do seu conhecimento, 
do seu amor ao Rio e das perdas e humilhações im-
postas ao Rio, o Senador Marcelo Crivella fez uma bela 
exposição. Uma bela exposição mostrando, Senador 
Lindberg, por exemplo, que é uma covardia contem-
plar Santa Catarina, contemplar o Paraná, contemplar 
o Rio Grande do Sul e São Paulo em detrimento da 
miséria do Nordeste.
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V. Exª, Senador Lindberg, daquele lado da tri-
buna, porque cada um escolhe um lado – e eu só sei 
falar se for deste lado aqui, se eu for para o lado de lá 
eu gaguejo –, fez um discurso mostrando o desequilí-
brio da Federação, como o Fundo de Participação dos 
Estados, por exemplo, altamente desequilibrado, e o 
Fundo de Participação dos Municípios. E o desequilíbrio 
é tamanho que agora tentam tirar do Rio e do Espírito 
Santo para dar a quem já muito tem com o Fundo de 
Participação dos Estados. Sem mostrar constrangi-
mento, Senador Crivella, senti muito orgulho da sua 
postura lá, e que o povo do Rio aplauda a sua postura.

V. Exª colocou de forma muito aberta, dizendo: 
“Eu não sei realmente qual será a reação da bancada 
do Rio com relação à votação da DRU, embora a vo-
tação da DRU seja alguma coisa que importa para o 
Brasil. E não somos nós que vamos inviabilizar o Brasil, 
como estão querendo inviabilizar os nossos Estados”.

Quando a palavra chegou a mim, Senador Lin-
dberg, eu disse: “Presidente, vou relatar direitinho. Eu 
sempre estive do seu lado. Aliás eu não gosto de gente 
frouxa. E estou diante de uma mulher que com 17 anos 
de idade enfrentou a ditadura num mundo absoluta-
mente tenebroso, sem enxergar nenhuma luz do outro 
lado, mas acreditava que o País pudesse ser este País”.

E até disse: hoje é muito fácil falar mal de José 
Dirceu, hoje é fácil falar mal de Genoíno, mas não há 
que se esquecer a luta que eles fizeram lá na ditadura 
para que eu, filho de uma faxineira, um pé rapado do 
Nordeste, V. Exª também, paraibano, veio tocado para 
o Rio de Janeiro... Alguns Deputados e Senadores 
são filhos de famílias nobres dos seus Estados, têm 
sobrenome bom, mas eu sou filho de faxineira. E se 
não fosse a luta da Dilma, eu olhando para ela, falan-
do isso, a sua luta, Presidente, enfrentando a ditadura 
aos 17 anos de idade, eu não teria a mínima chance 
de estar aqui, falando para você como Presidente. Eu 
seria simplesmente o filho da faxineira.

A senhora é corajosa e não se emociona tanto 
com o oba, oba. Eu gosto disso. Não se emociona com 
o oba, oba como se fosse festa de São João.

Eu estou repetindo aqui, Senador Lindbergh, o 
que falei lá.

Pois bem, minha Presidente, a senhora sabe que 
sempre contou comigo e vai continuar contando. Mas 
agora algo me angustia muito mais: é o Estado do Es-
pírito Santo e o Estado do Rio de Janeiro. 

Passo a contar uma história: quando Lula ganhou 
o seu primeiro governo, o Estado do Espírito Santo 
estava quebrado – eu estava falando e olhando para 
ela, olhando para a Ideli, olhando para o Temer, e to-
dos estavam me ouvindo. 

O meu Estado estava quebrado, o crime organi-
zado ajoelhou por 14 anos o Estado, e o Estado não 
se curvou porque não tem vocação para andar de jo-
elho. O Estado se recusou, porque tem vocação para 
o crescimento.

Eu era o coordenador da bancada, Senador Cri-
vella, e vim ao Lula com a bancada federal daquela 
época. Pedi a ele que fizesse a antecipação dos royal-
ties do petróleo. 

V. Exª é testemunha de que eu falei lá para a 
Presidente.

O Governador Paulo Hartung ganhou a eleição. 
O Estado estava desarrumado. Ele estava fazendo a 
sua parte com os Deputados Estaduais e veio também 
a Brasília. O Lula falou para nós: “Estou assumindo o 
governo agora. Eu não sei o pode acontecer, porque, 
antecipo esse dinheiro, e se na época de pagar o pre-
ço do barril estiver mais barato?” Eu disse: Presidente, 
eu não sei. Só sei que o senhor precisa nos salvar!

O Lula disse que ia consultar o Ministro das Minas 
e Energia – eu estava falando isso tudo e olhando para 
a Dilma. Chamou o Ministro das Minas e Energia, con-
sultou e colocou na mesa o nosso pedido. O Ministro 
das Minas e Energia falou a mesma coisa do Lula: “E 
se na época o barril estiver mais barato? Como vamos 
fazer isso? A não se que tenhamos tanta vontade de 
salvar esse Estado, acreditando que o País vai melho-
rar.” O Lula disse: “Eu acredito que o País vai melhorar.” 
O Ministro das Minas e Energia autorizou mandar 500 
milhões para o Espírito Santo.

E eu falei para ela: a senhora sabe quem era o 
Ministro das Minas e Energia? A senhora! A senhora 
salvou com uma mão e agora vai matar com a outra? 
A mesma pessoa que salvou agora vai matar?

Sabe por que eu estou falando isso, Presidente 
Dilma? Porque eu acredito na senhora, acredito na 
sua valentia e sei que esse assunto não vai ficar desse 
jeito. Esse assunto há que entrar em debate, em dis-
cussão. Presidente, eu quero lhe fazer uma sugestão. 
Está aí o seu Ministro Mantega. Mande o seu Ministro 
criar uma comissão com os técnicos dele, chamar o 
Cabral, o Renato Casagrande, os técnicos dos dois 
Estados e mais os técnicos ligados aos Senadores e 
Deputados do Rio e do Espírito Santo, façamos uma 
grande comissão para colocar na mesa esse dese-
quilíbrio, porque, Presidente, o que o Senado fez foi 
uma indecência.

Estou repetindo tudo o que falei lá, Lindbergh. 
Estou repetindo a reunião, não é, Senador Marcelo 
Crivella?

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – E eu estou aqui para testemunhar.
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O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Eu impe-
trei um mandado de segurança no Supremo contra a 
Mesa do Senado.

Presidente, cláusula pétrea não pode ser vio-
lentada. Ou pode, Lindbergh? Não! Por que marginal, 
matador, no Brasil, só fica preso por trinta anos? Por-
que nós não temos nem prisão perpétua nem pena 
de morte, correto?

O que fizeram com a votação aqui no Senado, com 
os royalties, foi a mesma coisa de o Senado ter votado 
uma lei – eu disse isso lá, não foi? – afirmando: a partir 
de agora o Brasil tem prisão perpétua. Como? Se não 
houve uma constituinte, se não mudou em constituinte, 
se não houve plebiscito? Não pode!

O art. 60, Capítulo IV... § 4º, da Constituição, que 
trata do equilíbrio federativo, do pacto federativo, trata 
exatamente dessa questão da inviolabilidade, ou seja, 
é conquista, é cláusula pétrea, só uma Constituição 
pode mudar. O Senado votou alguma coisa dizendo: 
agora, há pena de morte, agora, vai haver, sim, prisão 
perpétua. Como, se é cláusula pétrea?

Se o Supremo julgar como Corte – o Ministro 
Lewandowski, que é competente e tem feito seus jul-
gamentos com base na interpretação da Constituição, 
não fará esse julgamento politicamente –, certamente 
nós ganharemos essa liminar. Nós ganharemos essa 
liminar e vamos protelar o debate. Nós vamos protelar 
e chamar uma discussão verdadeira, com números em 
cima da mesa. Porque, veja: discutir os royalties do 
pré-sal, vamos discutir. Está errado. Eu disse lá para a 
Presidente: está errado, porque royalty não é petróleo. 
A lei fala de riqueza do subsolo. Vamos dividir, mais 
o royalty é passivo ambiental social. Qualquer pessoa 
mais simples, o sujeito que nunca entrou numa escola 
entende isso com facilidade, pelo amor de Deus. Vamos 
discutir os royalties do pré-sal, mas quebra de contrato, 
Presidente? É a mesma coisa de tentar mudar a regra 
do jogo no meio de jogo.

Lindbergh, a Presidenta é mineira. Eu disse, a 
senhora viu domingo, o que aconteceu? O América de 
Minas Gerais ganhou do Corinthians, o último ganhou 
do primeiro. É a mesma coisa de Ricardo Teixeira di-
zer: não, agora quem vai ser o campeão é o América. 
Eu acho até que Ricardo Teixeira tem coragem para 
fazer isso. Mas não pode, não pode! Vai mudar a regra 
no meio do jogo? 

O senhor foi Governador, Senador Blairo. Pode 
quebrar contrato no meio? Os contratos que o senhor 
celebrou... O senhor é um empresário bem sucedido 
– aliás, bote bem sucedido nisso, Graças a Deus. Se 
quebra contrato celebrado no meio do contrato? Não 
pode! É o que fizeram com os royalties e estão ten-
tando fazer conosco.

Então eu espero que ela não permita que essa 
aberração chegue a bom termo ou a mau termo para 
nós, porque tem tantos caminhos a serem seguidos. 
E V. Exª deu essa idéia tão brilhante. 

O Dornelles, a emenda dele é maravilhosa: va-
mos taxar as petroleiras ou então vamos aumentar os 
royalties da energia ou vamos aumentar os royalties 
dos minérios, que ainda são muito baixos, e aí você 
faz uma compensação para todo mundo. 

O Estado do Espírito Santo tem duas coisas im-
portantes: o Fundap, que é um incentivo de que os 
Estados grandes todos têm raiva, São Paulo odeia, 
Minas Gerais odeia. 

O nosso falecido coleta Itamar Franco, na época 
em que foi Governador, toda e qualquer importação 
que vinha pelos portos do Espírito Santo, por empre-
sa fundapiana, ele não deixava passar na barreira, de 
tanto ódio que tinha desse incentivo. 

E quando se fala em reforma agrária no Brasil, 
nego foca logo para acabar com esse negócio de Fun-
dap que tem no Espírito Santo. Sabe que dia que vai 
ter reforma agrária no Brasil? Nunca! Sabe qual é o 
dia mais importante e bom para se fazer uma reforma 
tributária? Quando um País está começando. Depois 
que ele começou ninguém faz mais, não, porque nin-
guém quer abrir mão de nada, nego quer tirar do ou-
tro e ficar com o seu. Quando alguém fala: vou ganhar 
eleição e fazer reforma tributária, não acredite. Mamãe, 
me acode! É mentira, ninguém faz. Ninguém faz! Eu 
quero ver o bom que vai fazer! Pronto, eu quero ver. 
Não faz! Tem que começar quando é distrito ainda, 
não é como País, não. Aliás, tem que começar o País 
com a reforma pronta, porque depois não faz. Não faz. 

Ora, o incentivo fiscal que Mato Grosso deu na 
sua época, Senador Blairo. Você acha que o próximo 
Governador vai querer tirar de lá? As empresas não 
vão querer mais.

Será que o incentivo que Manaus deu – cadê o 
Eduardo –, e vão querer abrir mão agora? Como é que 
vocês vão querer abrir mão? Ninguém quer! Aí o Pre-
sidente chama aqui, todos almoçam com o Presidente, 
batem uma foto, mas é tudo piada. Não vai acontecer 
nunca. Não vai acontecer nunca!

Então, se esse projeto que passou aqui... Com 
todo o respeito ao meu colega Vital do Rêgo! Nada 
contra ele, tudo contra o projeto. Tudo contra o proje-
to! Tudo contra a lei votada aqui, neste oba-oba, com 
complexo de Silvio Santos: “Quem quer dinheiro?”. 
Você lembra, o Municipiozinho em que você nasceu, 
onde não tinha nada, nem escola, agora vai ganhar 
um dinheirinho e tal? Não é por aí. Não é por aí, como 
se nós fôssemos os vilões da história, e a miséria do 
País estivesse debitada na nossa conta. 
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A reunião encerrou. Depois de mim, falou mais 
um Senador, falou o Renan, falou o Vaccarezza e vol-
tou para a Presidente. Sabe o que ela disse, Senador 
Blairo? Lindbergh, isso lhe interessa e ao seu asses-
sor também, mande-o vir. Você é o assessor, não é? 
Escute aí. Ela falou assim: “Normalmente, quem en-
cerra essa reunião é o Vice-Presidente, mas, antes de 
passar a palavra para ele, eu vou falar. Muito obrigada 
pelo apoio, muito obrigada pelo equilíbrio da base do 
Governo, entendendo a necessidade de se unir em 
favor do País. Porque a Europa não está assim. Vejam 
que os Estados Unidos – o parlamento, a Câmara, o 
Senado – estão no quanto pior, melhor. A Grécia, pior 
ainda. Eles desajustam tudo para poder ganhar o go-
verno. Aqui, nós não queremos crise igual à Grécia. 
Nós queremos aqui é um País equilibrado, não é?”, 
ela disse. “Muito obrigada e tal”. 

Queremos equilibrar o País sim, não queremos 
produzir desequilíbrio – e essa questão do pré-sal é 
uma. 

E aí ela disse: “Entrou em debate aqui agora o 
tema royalties. Não vou debatê-lo aqui agora, mas quero 
dizer aos senhores, aos três Senadores que falaram, 
ao Deputado Vitor Paulo, aos Senadores Crivella e 
Magno Malta, que isso será uma pauta do Governo”.

Meu coração encheu de alegria, porque eu confio 
nela. Quando terminou e fui abraçá-la, ela olhou para 
mim e falou: “Fique calmo”. Eu falei: “Estou calmo”. “Fi-
que calmo. O que foi aprovado no Senado tem muito 
exagero”. A frase é esta: “Tem muito exagero. Fique 
calmo, que nós vamos preparar uma pauta para dis-
cutir esse assunto”.

Que coisa boa! Uma luz no final do túnel, a lucidez 
da Presidente. Ela não virou Presidente à toa. Ela não 
virou Presidente se colocando como a messias salva-
dora do Brasil. Ela foi gerente desta empresa por oito 
anos. Ela é a diretora principal hoje, mas conhece a 
fundo e sabe da necessidade de ter um país equilibrado.

Presidente Dilma, saí de lá satisfeito – não sei o 
Senador Marcelo Crivella – com o que ela disse. Até 
aqui não nos faltou com a palavra, e nós esperamos 
que não precisemos votar qualquer tipo de veto, porque 
aí se vai criar uma rebelião, mas que haja a criação 
dessa comissão para que se coloque tudo na mesa e 
se chegue a bom termo. 

Nós aceitamos perder até de um a zero, mas de 
dez a zero, como estão dando em nós, é brincadeira, 
e por w.o... O Espírito Santo e o Rio de Janeiro podem 
ficar tranqüilos, porque, se depender de nós, por w.o., 
nós não vamos perder.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT –RJ) – Sena-
dor Magno Malta...

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Senador 
Lindbergh.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT –RJ) – Primei-
ro, quero parabenizá-lo, V. Exª e o Senador Marcelo 
Crivella, pelo encontro com a Presidenta, por terem 
colocado de forma tão firme, tão arrojada as angústias 
dos nossos Estados. Eu sei que a Presidenta Dilma... 
É aquilo que nós dissemos nessa tribuna, no dia em 
que veio o projeto do Senador Vital do Rêgo: esse não 
foi um projeto equilibrado. Não foi, Senador Marcelo 
Crivella, um projeto razoável, e nós mostramos os nú-
meros. Eles diziam que nós não íamos perder. Só o 
Estado do Rio de Janeiro perde, em 2012, um bilhão e 
meio, e os Municípios, um bilhão e oitocentos. Senador 
Magno Malta, isso significa fechar postos de saúde, 
significa fechar escolas. Ele trouxeram um número 
que falava, para 2020, da arrecadação de 79 bilhões. 
Disseram aqui que era da EPE (Empresa de Pesqui-
sa Energética). A EPE disse que não tem cálculo. Ela 
só faz o cálculo da produção de petróleo. Isso chegou 
à Presidenta. A Presidenta viu essas inconsistências. 
Acho que V. Exª fez muito bem. O que V. Exª conseguiu, 
no dia de hoje, com o Senador Marcelo Crivella... V. 
Exª relata uma fala da Presidenta Dilma, que diz que 
há exageros no projeto. Isso só nos enche de espe-
rança. Hoje, pela manhã, Senador Magno Malta, nós 
tivemos, no Rio de Janeiro, uma cena... Reuni toda a 
política do Rio de Janeiro, de todos os lados, todos os 
partidos, os três Senadores, a Bancada de Deputados 
Federais, a Bancada de Deputados Estaduais, lidera-
das pelo Governador, para um ato no próximo dia 10. 
Sei que V. Exª e o Governador...

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Renato Ca-
sagrande.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT –RJ) – ... do 
Espírito Santo, Renato Casagrande, também vão fazer 
uma manifestação no próximo dia 10, Senador Marcelo 
Crivella. São manifestações muito importantes porque 
aqui pode haver uma distorção na representação do 
Parlamento, mas estou dizendo que no Rio de Janei-
ro há uma população de 15 milhões de habitantes e 
queremos colocar 100 mil pessoas nas ruas, dando 
o nosso recado. Eu só quero, para finalizar, Senador 
Magno Malta, dizer que estamos juntos, Espírito Santo 
e Rio de Janeiro. Eu tenho conversado muito com o 
povo do Rio de Janeiro. Nessa questão dos royalties, 
estão cometendo uma grande injustiça contra o Rio de 
Janeiro. O Rio de janeiro está melhorando, mas falta 
muito. Tem de levar as UPPs para todo o Rio, para a 
Baixada, para São Gonçalo, para o interior, tem de 
melhor a saúde, tem de pagar melhor salário para o 
professor. Nós vamos às últimas consequências para 
defender o Rio de Janeiro e também o Espírito Santo. 
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Então, Senador Magno Malta, quero parabenizar V. Exª. 
Temos muita esperança nisso que V. Exª transmite, na 
fala da Presidenta Dilma. Nós sabemos do espírito de 
justiça da Presidenta Dilma e eu tenho certeza de que, 
ao final de tudo, ela vai conseguir arbitrar uma boa sa-
ída para esse impasse. Muito obrigado.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Aproveito e 
incorporo ao meu pronunciamento a palavra de V. Exª, 
sempre contundente e bem colocada. Quero parabe-
nizar o Governador Cabral pela maneira firme como 
está tratando do assunto, assim como o ex-Senador 
e Governador Renato Casagrande, que esta semana 
fez uma reunião com lideranças empresariais e polí-
ticos tratando desse ato que vai acontecer dia 10, na 
Praça dos Namorados. E aí quero convocar o povo do 
Espírito Santo que me ouve e que me vê agora, povo 
que ama o seu Estado. A perda representa para nós 
algo assim... Eu penso o seguinte: se tirarem de nós 
os royalties... O Fundap, eles já tentaram de todo jeito, 
mas se eles conseguirem tirar o Fundap e os royal-
ties, eles terão que desapropriar uma área e construir 
um monte de casas populares para nos levar para lá 
e fechar o Espírito Santo, porque eles não vão nos 
quebrar, mas nos moer.

Então, em favor do interesse dos nossos filhos, de 
um Estado pujante como o Estado do Espírito Santo, 
que não pediu para essas bacias de petróleo estarem 
lá – foi Deus que as colocou lá –, eu queria convocar 
o povo que me vê, eu queria pedir às pessoas que es-
tão ouvindo e vendo, Senador Crivella, no Rio e aqui, 
que reverberassem a informação de que, no Espírito 
Santo, vai ser na Praça dos Namorados e, no Rio de 
Janeiro, na Cinelândia.

Senador Lindbergh, por favor.
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – O 

encontro é na Candelária, às 15 horas. Depois, às 17 
horas, uma passeata para a Cinelândia.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Exatamente. Começa na Candelária e 
termina na Cinelândia.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Eu queria 
pedir para os líderes religiosos, padres, pastores, para 
quem tem rádio, quem tem o microfone na mão, quem 
vai falar hoje à noite com as pessoas, quem vai falar 
amanhã, para conclamar, para convocar o povo, para 
que nós estejamos na rua demonstrando nossa insatis-
fação. Não é para fazer baderna, mas para demonstrar 
nossa insatisfação, para que a Nação veja, para que 
a Presidente perceba a insatisfação de um povo que 
está se sentindo violentado nos seus direitos, naquilo 
que lhe é próprio.

Na sexta-feira próxima passada eu fechei a BR-
101 Norte, no norte do Estado. E sabem que eu co-

mecei a contar com a solidariedade de motoristas de 
outros Estados, que começam a entender? Quando 
eles param e vêm para frente e começam a ouvir a 
explicação do que é royalty e do que é petróleo, eles 
ficam assustados, porque todo mundo pensa que é a 
mesma coisa. E não é a mesma coisa. Aí o cara fala: 
“Ah, mas eu sou de Manaus”. Aí eu digo a ele: “Você 
já pensou se a gente quiser uma zona franca em tudo 
quanto é Estado? Se eu pedir uma zona franca para 
cá, arrebenta vocês”. Você já pensou se tiverem que 
dividir o minério de Minas ou os royalties da energia 
com a gente? Olha aí. 

Fiquei lá três horas, com os prefeitos da região, 
como a Prefeita Raquel, o nosso Prefeito de Pedro Ca-
nário, o Prefeito de São Mateus, Amadeu Boroto, com 
Deputados, com vereadores, com secretários, com a 
população toda na rua, na divisa, lá em Pedro Canário. 
Quero parabenizar o povo por isso. Estavam também 
o Prefeito de Conceição da Barra e o Prefeito de Boa 
Esperança. Estavam lá Deputados Federais, como o 
Deputado Jorge e a Deputada Lauriete. Estávamos 
juntos. Eles fazem parte dessa comissão de mobiliza-
ção, junto com o Deputado Gilsinho, o Deputado Zé 
Esmeraldo, o Deputado Vandinho, o Deputado Freitas, o 
Deputado Gildevan, ex-Prefeito da cidade de Pinheiros. 
Todo mundo está angustiado. Sabem que São Mateus 
do Espírito Santo tem uma base da Petrobras? Será 
que vai ser preciso invadirmos a base da Petrobras 
para chamar atenção? O Morales invadiu e ficou por 
isso mesmo. Aquilo lá é simbólico? Não é simbólico? 
Olhem que tem uma base nova da Petrobras sendo 
construída em frente à universidade. Imaginem se os 
estudantes resolvem invadir aquilo lá, num movimento 
pacífico, mas para chamar atenção? Chamar atenção! 

Nós vamos fazer de tudo, porque, se tivermos de 
cair, nós vamos cair de pé. Espero em Deus que não 
caiamos, porque o meu coração se encheu de alento 
e de felicidade, pois valeu a pena ter vindo para essa 
reunião. Primeiro, para ter ouvido uma Presidente in-
teligente e corajosa. Ela foi ao G20, deu um show e 
ouviu todo o respeito do mundo com relação ao nosso 
País, à nossa solidez, aos muito bons fundamentos da 
economia do Brasil. Dizia o Temer que foi a uma reu-
nião e que não o chamaram mais de emergente, mas 
de emergido. O Brasil não é mais um emergente, é um 
emergido. Eles começam a nos respeitar. A era Lula. 
Não podemos nos esquecer também de que esses 
fundamentos foram postos lá no Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Penso que foi uma das coisas boas 
do Governo dele – não conheço outras não, mas essa 
foi. E o Lula, corajosamente, rasgou um monte de ban-
deiras que ele pregou nas ruas, assumiu essa política 
econômica e colocou o Brasil onde o Brasil está. Dil-
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ma foi ao G20, deu um show e trocou em miúdos para 
nós, hoje, nesta reunião. Ela chamou a atenção para a 
necessidade de votar a DRU, recebeu a solidariedade 
do Congresso todo hoje e depois teve paciência para 
nos ouvir. Ela poderia ter virado as costas ou poderia...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Um minuto 
e encerro. (Fora do microfone.)

Ou ela poderia não responder nada e ficar cala-
dinha da silva, mas ela disse: “Antes de passar a pala-
vra, eu vou falar”. Ela agradeceu e disse: “Foi colocada 
na pauta aqui a questão dos royalties. Quero avisar 
aos senhores que teremos uma pauta sobre isso para 
tratar desse assunto”. Depois, abracei a Presidente e 
disse: “Entre nessa luta. Não deixe a gente sozinho. 
Você pode”. 

Ela disse: “Fique calmo. Teve muito exagero na 
votação do Senado. Nós vamos ter uma pauta sobre 
esse assunto”. E eu saí de lá feliz, porque acredito. Se 
tomou cadeia com 17 anos, sonhando com uma liber-
dade em um País como o que nós temos hoje, eu não 
posso desacreditar a palavra dessa mulher.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Senador Magno Malta, nós é que agra-
decemos a V. Exª por essa coragem cívica, por essa 
bravura. Eu estava lá e ouvi V. Exª se expressar com 
o seu coração e extravasar a sua emoção em nome 
do povo do Espírito Santo, que se orgulha de V. Exª.

V. Exª não foge à luta; V. Exª diz a verdade. E eu 
tenho muito orgulho de ser seu companheiro e de es-
tar ao seu lado. E foi tudo isso que a Presidenta Dilma 
disse, V. Exª não acrescentou um milímetro. Ocorreu 
exatamente como V. Exª narrou ao povo brasileiro. Pa-
rabéns a V. Exª!

Convido o Senador Anibal para assumir a Presi-
dência enquanto eu farei rapidamente uso da palavra. 
Em seguida, falará S. Exª o Senador Lindbergh Farias.

São 19 horas e 36 minutos.
Senador Anibal, pelo bravo Estado do Acre.

O Sr. Marcelo Crivella deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, senhoras e senhores presentes, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhores 
ouvintes da Rádio Senado, nós do Rio e do Espírito 
Santo estamos vivendo momentos difíceis em nossas 
vidas parlamentares exatamente por isso que foi nar-
rado aqui pelo Senador Magno Malta.

Na semana retrasada, o Senado Federal aprovou 
uma lei em que o Rio de Janeiro perde R$3,5 bilhões 
e o Espírito Santo, quase R$1 bilhão. Nós éramos 
aqui três Senadores do Rio e três do Espírito Santo, 
mas, na nossa terra, somos quinze milhões no Rio e 
mais cinco milhões no Espírito. Serão vinte milhões 
de brasileiros inconformados. Mas inconformados, por 
que, Senador Crivella? Porque a tese do que votamos 
aqui era diminuir a desigualdade regional. Agora, eu 
pergunto aos senhores telespectadores: qual é a de-
sigualdade regional que existe entre o Espírito Santo 
e Brasília? É a favor do Espírito Santo. Qual é a desi-
gualdade regional que existe entre Rio e São Paulo? 
É a favor do Rio.

É justo que o Senador Vital do Rêgo venha aqui 
e diga: “Srs. Senadores de Brasília, votem conosco, 
porque vocês vão receber mais R$200 milhões. Srs. 
Senadores de São Paulo, votem aqui, porque os se-
nhores vão receber mais R$800 milhões”. Eles podem 
esperar a produção dos royalties do pré-sal em 2018 e 
2019 e repartir como o Lula, como o grande Presiden-
te Lula fez e deixou. Lula não se despediu do Espírito 
Santo nem do Rio de Janeiro de mão fechada.

Ele se despediu de mão aberta, vetando uma 
proposta interesseira, ambiciosa, uma proposta sem 
nenhum argumento, vencida aqui pelo número, vencida 
pela maioria no rolo compressor, mas que não tinha 
mérito, que não se sustenta. 

Ora, desigualdade regional, nós temos que lem-
brar, é com o Nordeste brasileiro das crianças pobres 
da Paraíba, das crianças pobres de Sergipe, de Alago-
as. Ali, sim, ali existe desigualdade. A renda per capita 
da região Sudeste é R$20 mil; do Nordeste, R$7 mil; 
do Norte, R$10 mil. Então, se temos que combater a 
desigualdade regional, vamos contemplar a eles, mas 
não ao Centro-Oeste, cuja renda per capita é de R$20 
mil; não o Sul, que também é de R$20 mil.

Com a renúncia que o Governo Federal fez, ain-
da modesta, poderia ser mais, de R$1 bilhão, com o 
aumento da produção, nós podemos contemplar Norte 
e Nordeste agora, mas não podemos sacrificar o Rio 
e o Espírito Santo em R$4,5 bilhões apenas para dar 
recursos a quem pode esperar. Isso vai quebrar o Rio 
de Janeiro. O Rio não tem condições de fazer isso.

O Rio sempre pensou o Brasil. O Rio foi capital e 
cedeu. O Rio fez a união dos Estados: Estado do Rio 
e Guanabara pensando sempre no Brasil. O Rio de 
Janeiro é o Estado que tem mostrado generosidade, 
espírito cívico. Agora, nós não podemos comprome-
ter ou fazer bonito com o chapéu dos outros, com a 
aposentadoria dos nossos idosos, comprometer, por 
exemplo, os compromissos assumidos com as Olim-
píadas e com a Copa do Mundo.



45944  Terça-feira 8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2011

Agora mesmo, neste final de semana – eu até 
queria pedir um momento de silêncio, um minuto de 
silêncio a este Plenário –, o Gelson morreu aos 46 
anos com um tiro de fuzil no peito, com um colete de 
aço que não foi suficiente para guardar sua vida. Hoje 
nós todos estamos de luto. Há entre as viúvas do Rio 
de Janeiro uma que chora amargamente, pois seu ma-
rido não voltará para casa. Há entre os órfãos do Rio 
de Janeiro três, duas meninas e um menino, que não 
terão mais o seu pai no Natal, no dia de aniversário, 
no momento de uma celebração. Há entre os netos 
do Rio de Janeiro dois pequeninos que jamais verão 
a face do seu avô. Morreu tentando mostrar ao Brasil e 
ao mundo, e a esses que não conseguem ver – parece 
até o que Cristo disse: têm olhos, mas não veem –, a 
esses que aqui tentam tirar recursos do Rio as nossas 
mazelas. Domingo de manhã, tiroteio numa comuni-
dade da zona oeste e um homem de bem morre com 
um tiro de fuzil no peito. Esse é o Rio de Janeiro do 
qual nós queremos tirar dinheiro para levar para São 
Paulo, para o Paraná, para Santa Catarina, para o Rio 
Grande do Sul.

Será que isso é justo? Será que isso se impõe pelo 
bom senso? Será que isso é combater desigualdade? 
Ou será que isso é o irracional das ambições desmedi-
das e insensatas que nós vimos serem votadas aqui?

Agora, o Magno disse bem: nossa Presidenta 
não se coaduna com isso, ela disse para todos que 
vai pautar. Eu disse a ela, durante a reunião: “Vossa 
Excelência determinou que o Ministro Mantega e o Mi-
nistro Lobão – e ambos estavam – nos reuníssemos 
– e eles o fizeram exaustivamente – e encontrassem 
uma fórmula, mas não foi possível. De tal maneira, Pre-
sidenta, que o assunto voltou para Vossa Excelência, 
e só Vossa Excelência, do alto da autoridade que lhe 
foi confiada por 60 milhões de brasileiros que sufra-
garam o seu nome nas urnas, poderá trazer de volta 
os princípios federativos e a imposição do bom senso 
e da lógica nessa questão do pré-sal, nessa questão 
dos royalties”.

A Presidenta ouviu tudo isso, mas disse ela tam-
bém que a bancada do Rio e a do Espírito Santo jamais 
se proporiam a fazer chantagem contra o Governo, co-
locar o Governo contra a parede na votação da DRU 
para impor nosso ponto de vista. Nós não precisamos 
disso! Não precisamos de chantagem! Nós temos a 
Justiça a nosso lado! Nós temos a Constituição! Nós 
temos a lei! Sobretudo temos os argumentos!

E temos o povo brasileiro. O povo brasileiro está 
ao nosso lado. Enganam-se esses políticos que votam 
contra o Rio agora. Ninguém neste País quer construir 
a sua casa roubando a janela do vizinho, roubando a 
porta do outro vizinho. As pessoas querem construir 

com seu suor, com a sua luta. Ninguém quer construir 
o seu Estado destruindo o nosso: o Rio de Janeiro e 
o Espírito Santo.

De tal maneira, Sr. Presidente Anibal – V. Exª que 
é um homem do Norte –, conte com a nossa solida-
riedade, porque a renda per capita do Norte é R$10 
mil, a renda per capita do Nordeste é R$7 mil. Nós não 
viramos as costas para aquelas crianças pobres da flo-
resta amazônica; nós vamos ajudá-las. Agora, nós não 
podemos é abrir mão dos royalties do petróleo para 
mandá-los para São Paulo, para o Paraná, para Santa 
Catarina. Eles podem esperar. 2018 está aí. Nós vamos 
ter royalties para dividir para todos. Lula já encontrou 
a fórmula, esse grande político brasileiro, esse grande 
estadista. Está lá a fórmula, todos concordaram, todos 
vão ganhar. Quem não pode esperar, precisam receber 
agora, é o Nordeste e o Norte. E aí nós vamos fazer 
a divisão com a renúncia do Governo Federal, com o 
aumento da produção – vamos encontrar os números 
–, e é assim que vamos resolver essa questão.

Eu confio no espírito de ponderação, eu confio 
nas altas tradições cívicas da Câmara dos Deputados. 
Eu confio, sobretudo, no espírito de justiça da Presi-
denta Dilma, e o que ela disse hoje é uma mensagem 
redentora ao povo do Rio de Janeiro, que vai marchar 
nas ruas nesta próxima quinta-feira, a partir das três 
horas da tarde, saindo da Candelária e chegando até 
a Cinelândia. E eu e o Senador Lindbergh estaremos 
de mãos dadas, representando nossa gente sofrida e 
valente, representando o Gelson, que morreu com um 
tiro de fuzil no peito...

E gostaria também, Senador Lindbergh, se V. 
Exª me permite, se o Presidente me permite, de pedir 
a todos um minuto de silêncio em nome do Gelson e 
da sua esposa querida, e das suas filhinhas, dos seus 
netinhos. Se V. Exª me permite, eu vou contar um mi-
nuto de silêncio por esse nosso conterrâneo.

(Faz um minuto de silêncio.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
Senador hoje houve um voto de solidariedade, 

uma moção de pêsames à viúva, da Senadora Ana 
Amélia, que pedi a ela que pudéssemos subscrever, 
e ela permitiu, eu, o senhor e o Senador Dornelles, 
porque é o sentimento de nós todos. 

Quero terminar, dizendo, Senador Lindbergh, do 
orgulho, da satisfação que tenho de estar ao seu lado. 
V. Exª tem sido tão presente, tão atuante em defesa do 
nosso povo. E hoje senti aqui também muito orgulho 
de pertencer à bancada do Rio. Nós estávamos todos 
ali, independentemente de divergências partidárias, de 
ambições políticas – todos temos, é natural que isso 
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ocorra –, mas havia ali, naquele ambiente, uma unida-
de. Nós não somos perfeitos, mas estávamos unidos. 
Eu acho que é assim que a gente conquista vitórias. 
Perfeição neste mundo não existe, mas, quando existe 
união, a falta de perfeição é suprida por esse espírito 
de solidariedade que há entre nós todos.

Eu creio na nossa vitória, Senador Lindbergh. 
Eu creio que eu e o senhor não voltaremos para o Rio 
envergonhados, humilhados, derrotados. Nós vamos 
voltar lá e, com alegria, com sorriso no rosto, vamos 
andar pela sua Nova Iguaçu, pela nossa Baixada Flu-
minense, pela nossa São Gonçalo, e o povo há de nos 
cumprimentar e dizer: “Olha, muito obrigado. Vocês nos 
representaram à altura, prevaleceu o bom senso, e o 
Rio de Janeiro não saiu perdendo”. 

Sr. Presidente, muito obrigado, que Deus abençoe 
este Plenário e que Deus ilumine o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Marcelo Crivella.

Agora, com a palavra,o Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Senador Anibal, é uma honra falar depois do Senador 
Crivella. 

Tenho aprendido no convício com o Senador Cri-
vella a respeitá-lo, a admirá-lo. Sempre quando o Sena-
dor Crivella está falando, está falando, Senador Magno 
Malta, com a preocupação com as pessoas que mais 
precisam. Muita gente no Rio me pergunta: Senador 
Crivella passa generosidade? Mas ele é assim mes-
mo no dia a dia. E tem sido uma honra atuar, Senador 
Magno Malta, aqui no Senado Federal, na Bancada do 
Rio de Janeiro, junto com o Senador Crivella.

Quero comentar também a tragédia que acon-
teceu com o cinegrafista Gelson Domingos. O Gelson 
Domingos, Senador Magno Malta, fez a minha cam-
panha em Nova Iguaçu em 2004, foi o cinegrafista da 
minha campanha, era uma figura da minha idade tinha 
46 eu tenho 41, com alegria, uma figura que estava 
sempre entusiasmada com o trabalho. Aquela morte 
chocou tanto o Rio de Janeiro, não só o Rio de Janeiro, 
o Brasil. São tantas reflexões que nós podemos tirar 
depois do acontecido, foi o papel do jornalista, o papel 
de quem está cobrindo áreas e zonas como aquela. 
Mas eu não quero aqui entrar muito fundo nesse deba-
te. Não quero aqui fazer todas as reflexões. Num outro 
momento subirei à Tribuna. Esse caso do Gelson não 
pode ser esquecido, temos que tirar lições concretas de 
tudo isso que aconteceu naquela manha de domingo.

Essa é uma realidade, e sempre quando eu falo 
aqui para os Senadores e Deputados, essa é uma re-
alidade que o Rio ainda vive, nós temos um clima de 
guerra civil permanente, são muitos trabalhadores, são 

muitas crianças que vivem sobre esse fogo cruzado, 
em áreas dominadas pelo tráfico. 

Não tem nada pior para uma mãe, para um pai 
do que ter ser seu filho de dez anos, onze anos, doze 
anos, treze anos, um adolescente sendo criado em 
uma comunidade dominada pelas armas, pelo tráfico, 
e aqueles bandidos e marginais servindo como refe-
rência, e o medo das mães e dos pais de perderem 
suas crianças.

Senador Magno Malta, eu vejo e via muito isso 
em Nova Iguaçu, como os pais – o senhor é evangélico 
– ficam felizes quando as levam para a igreja, quando 
tem toda a sua família ali. É uma forma de você cui-
dar da família. Pois bem, a situação do Rio é essa. É 
essa situação...

Às vezes, no debate sobre os royalties, falava 
aqui que talvez tenha muito desconhecimento sobre a 
nossa realidade. Muita gente, quando os Deputados e 
Senadores, quando vão ao Rio de Janeiro, devem ir a 
Copacabana, a Ipanema e ao Leblon, não conhecem...

O Sr. Magno Malta (PR – ES) –.A imagem do 
Cristo.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Não conhecem os problemas e estou falando da Bai-
xada Fluminense que V. Exª conhece, os problemas de 
São Gonçalo, a luta por água, água que falta na região 
metropolitana em mais de 40% das casas, o problema 
do esgotamento sanitário. Temos graves problemas na 
região metropolitana e não tenho dúvida de dizer uma 
coisa: na questão dos royalties estão cometendo uma 
grande injustiça com o Rio de Janeiro. O Rio está me-
lhorando, mas ainda falta muita coisa: tem que levar 
UPP para todo o Rio, para a baixada, para São Gon-
çalo, para o interior, tem de melhorar a saúde, tem de 
pagar melhor salário para o professor. Vamos lutar até 
as últimas consequências para defender o Rio. E não 
é apenas o Rio, Senador Magno Malta, mas o Espírito 
Santo. Estamos irmanados nessa batalha e sinto que 
isso é fundamental neste momento: nós mostrarmos 
o nosso sentimento de unidade.

Hoje o Senador Crivella falou da reunião, uma reu-
nião difícil de acontecer no Rio de Janeiro. Juntamos, 
o Governador juntou todo mundo, todos os partidos: 
DEM, PSDB, PT, PMDB, o ex-Governador Garotinho, 
a Prefeita Rosinha também foi junto com o Gover-
nador Cabral. E vai ter uma passeata unificada com 
entidades patronais, entidades sindicais. Não é uma 
passeata contra ninguém, é uma passeata em defesa 
dos nossos direitos, dos direitos do Rio de Janeiro, dos 
direitos do Espírito Santo, mas uma passeata que tem 
esse objetivo de mostrar a nossa mobilização.

Há uma distorção federativa muito grande. Apesar 
de termos 20 milhões de habitantes entre Rio e Espí-
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rito Santo, nossa força aqui no Senado e na Câmara 
Federal é uma força pequena, mas se conseguirmos 
sair com essa unidade vamos conseguir reforçar os 
nossos argumentos, fortalecer a negociação com a 
Presidenta Dilma, porque, de fato, a notícia que V. Exª, 
Senador Magno Malta, falou para gente é uma notícia 
alvissareira, essa de a Presidenta Dilma reconhecer 
que há exageros, que ela vai chamar a discussão dos 
royalties. Então, acho essa notícia é a melhor que te-
mos neste debate no último período.

O Sr. Magno Malta (PR – ES) – Senador Lind-
bergh, os líderes estavam lá. Está ali o nosso Líder do 
PSC, que estava lá também entre mim e Crivella. Os 
líderes são testemunha de que a Presidente, ao encer-
rar a reunião, antes de passar a palavra para o Temer, 
agradeceu o apoio e, em seguida, disse: com relação 
ao tema colocado aqui pelos dois Senadores sobre os 
royalties, nós teremos uma pauta sobre esse assunto.

Em determinado momento eu cheguei a não ter 
esperança de ouvir isso, mas eu sabia que também 
não tinha direito de duvidar dela. Como tenho uma re-
lação próxima e sou fã dessa coragem e também sou 
fã de... Ela não é festeira. Ela não é festeira, observa 
as coisas... Ela falou comigo e disse: “fique calmo, fique 
calmo, fique calmo!”. Nós vamos ter uma pauta sobre 
esse assunto e realmente há um exagero no que foi 
votado no Senado.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado, Senador Magno Malta. 

Agradeço o aparte de V. Exª e o parabenizo. V. Exª 
tem dado grandes contribuições. V. Exª é o coordena-
dor da mobilização dos dois Estados: Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. Nós vamos fazer um ato em conjunto no 
dia 10. Eu estava até advogando que fossem em dias 
diferentes, mas V. Exª tem razão porque nós criamos 
uma notícia mais forte nessa quinta-feira. Volto a dizer 
que não é um ato contra ninguém, mas é um ato em 
defesa dos nossos direitos. 

Quero dizer e, vou falar novamente porque esse 
é nosso mantra, é a marca da nossa passeata, quero 
dizer ao povo do Rio de Janeiro e ao povo do Brasil 
que nessa questão dos royalties estão cometendo uma 
grande injustiça contra o Rio. O Rio está melhorando, 
mas falta muita coisa. As UPP´s, como falei aqui, te-
mos que levar para todo o Rio, para a Baixada, para 
São Gonçalo, para o interior. Tem que melhorar a saú-
de, tem que pagar melhor o salário do professor. Nós 
vamos até as últimas consequências para defender o 
Rio de Janeiro. É o futuro dos nossos filhos e netos 
que está em jogo. 

Agradeço aos Srs. Senadores, agradeço ao Pre-
sidente Anibal Diniz, Senador pelo Acre e pelo nosso 
partido, agradeço a tolerância do tempo e concluo 

convocando todos os cariocas e fluminenses para o 
evento do dia 10.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Lindbergh.

Agora, com a palavra, Senador Eduardo Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em novembro de 
1971, iniciava-se a transmissão televisiva no meu Es-
tado e, desde então, há exatos 40 anos, a TV Sergipe, 
com muito trabalho e perseverança, vem retratando o 
cotidiano da nossa gente. 

E falar da história da TV Sergipe é falar de Nair-
son Menezes, um sergipano nascido na cidade de 
Laranjeiras, dono de uma bela, forte e cristalina voz, 
que, no Sudeste do País, trabalhava no rádio e que, 
ao conhecer a televisão, encantou-se pelo veículo.

Funcionário da extinta TV Excelsior de São Pau-
lo, trabalhou ao lado de grandes nomes do teatro e 
da televisão brasileira e, ao retornar a Sergipe, com a 
bagagem recheada de conhecimentos, foi em busca 
de parceria para a realização de seu grande sonho: a 
implantação de uma estação de TV no Estado e en-
controu no empresário Francisco Pimentel Franco o 
entusiasmo de que necessitava para ver seu sonho 
tornar-se realidade.

Apesar de o poder político e econômico do grupo 
que apoiava a ideia não ser grande, os empresários 
Francisco Pimentel Franco, Josias Passos, Getúlio 
Passos, José Alves, Hélio Leão, Augusto Santana, 
Paulo Vasconcelos, Lauro Menezes e Luciano Nasci-
mento não desanimaram. Na ocasião, estavam todos 
contagiados pelo idealismo de Nairson Menezes, que 
enxergava na televisão o caminho perfeito para ajudar 
o desenvolvimento econômico, político e sociocultural 
da nossa gente.

Os empresários então decidiram que trariam o 
povo para participar daquele momento histórico e, 
dessa maneira, 900 ações foram vendidas em pouco 
tempo. Assim, a TV Sergipe foi a única emissora do 
País que nasceu com a participação popular e foi tam-
bém a primeira emissora montada com equipamentos 
produzidos no Brasil, Sr. Presidente.

Em 1967, começaram a ser realizadas algumas 
transmissões experimentais e esporádicas. E, graças 
às autorizações temporárias, em 1969, os sergipanos 
puderam assistir, ao vivo, à chegada do primeiro ho-
mem à Lua e, em 1970, à conquista do tricampeonato 
mundial de futebol, na Copa do México. A partir de maio 
de 1971, a Televisão de Sergipe entra, definitivamen-
te, na sua fase experimental e, em novembro desse 
mesmo ano, o sonho virou realidade. Foi ao ar, agora 
para valer, o sinal da TV Sergipe.
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A emissora iniciou suas operações como afilia-
da da Rede Tupi de Televisão. Entrava no ar no final 
da tarde e encerrava as suas transmissões por volta 
da meia noite, algo impensável hoje em dia, Sr. Presi-
dente. Na sua grade, além de programas locais, eram 
exibidos noticiários e filmes. 

A chegada da máquina de videoteipe permitiu 
que os telespectadores sergipanos pudessem acom-
panhar a exibição de programas e novelas que eram 
exibidos no Sudeste do País.

Mas a nossa produção de programas locais mar-
cou a história da TV Sergipe.

O primeiro telejornal da emissora foi apresentado 
por Acival Gomes e a primeira equipe de telejornalis-
mo, montada por Sérgio Gutemberg, era formada por 
profissionais vindos do rádio e das redações de jor-
nais, onde a falta de experiência com o novo veículo 
foi superada, com brilhantismo, pela força de vontade 
e pela dedicação.

Já o primeiro programa de auditório, ao vivo, foi 
apresentado por Nelson Souza. Mas um fato interes-
sante marcou, especialmente, a história dos programas 
de auditório na TV Sergipe e, por isso mesmo, merece 
ser relembrado. O programa Domingo Alegre, apresen-
tado por José Raimundo Ribeiro, o cabo Zé, meu ami-
go, teve uma estreia inusitada: deveria ter duas horas 
e durou mais de seis, Sr. Presidente! E muitos outros 
programas fizeram grande sucesso, como o Sábado 
Geral, com apresentação do meu amigo Reinaldo Mou-
ra, hoje Conselheiro do Tribunal de Contas e pai do 
meu amigo e irmão, Deputado Federal André Moura.

Em 1973, a TV Sergipe passa a ser afiliada da 
Rede Globo de Televisão, que exige investimentos na 
qualificação de pessoal e na compra de novos equi-
pamentos. Diante dessas exigências e das dificulda-
des financeiras, a sociedade anônima é desfeita e a 
TV Sergipe é vendida para o grupo Aratu, da Bahia.

A compra da emissora sergipana faz parte de 
um projeto ambicioso: formar uma equipe de televisão 
no Nordeste. E, apesar de todos os investimentos que 
foram feitos, o projeto para a formação de uma nova 
rede de televisão no Nordeste, com sede em Salva-
dor, não se concretizou, e a TV Sergipe foi comprada 
pela família Franco.

Aqui, eu gostaria de enaltecer e homenagear 
o trabalho empreendedor do patriarca da família, o 
saudoso Dr. Augusto Franco, homem de visão, que 
sempre se empenhou em favor do desenvolvimento 
da comunicação no nosso Estado.

Não posso deixar de ressaltar a continuação do 
trabalho pró-comunicação em nosso Estado, por in-
termédio de competentes empresários, como, então, 

Albano do Prado Franco e do seu irmão, o saudoso 
Augusto César Franco, proprietários da nobre emissora.

Com essa nova gestão, portanto, a TV Sergipe 
não parou mais de crescer e de se modernizar. No ano 
passado, foi a primeira no Estado a produzir, editar e 
exibir um programa em HDTV (TV de alta definição), 
o Terra Serigy, sobre o cânion do rio São Francisco.

O fato é que o tempo passou e a Rádio e Tele-
visão de Sergipe S/A, que nasceu de um ideal pro-
gressista, manteve sua trajetória de empresa líder de 
mercado, baseada sempre em princípios éticos e na 
alta qualidade de sua programação. E, gostaria de pa-
rabenizar a todos que fizeram e que fazem a história 
desta emissora, que, definitivamente, faz parte da vida 
do povo sergipano.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presidente, 
gostaria, ainda de parabenizar o Hospital de Urgência 
de Sergipe Governador João Alves Filho, principal casa 
de saúde do nosso Estado, última porta para muitos, 
maior esperança para muitos, onde muitas vidas são 
salvas, desde os que são atendidos na urgência e 
emergência até mesmo daqueles que são cuidados e 
tratados de doenças como os diversos tipos de câncer, 
pelos seus mais de 25 anos de prestação de serviços 
à população sergipana. 

Esse hospital foi construído ainda no mandato do 
ex-governador João Alves Filho, que, sem dúvida ne-
nhuma, teve uma grande visão na época. Ainda hoje, 
esse hospital persiste como a principal casa de saúde 
do povo sergipano.

Somos cientes das dificuldades por que o hos-
pital passa, mas não podemos ignorar que o Hospital 
de Urgência de Sergipe Governador João Alves Filho 
é o maior e mais bem equipado hospital público do 
nosso Estado.

Sr. Presidente, era só. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Eduardo Amorim. 
Convoco V. Exª para assumir a Presidência para 

que eu faça uso da palavra.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 

Sr. Presidente, antes de assumir a Presidência, queria 
manifestar aqui o meu agradecimento à TV Sergipe 
pelo apoio que deu à campanha em prol da vida, em 
defesa do Hospital do Câncer de Sergipe, na pessoa 
do empresário Ricardo Franco, que também abraçou 
essa nobre causa, essa causa humanitária, porque 
Sergipe é um dos poucos Estados da Federação que 
ainda não tem um hospital propriamente dito especiali-
zado em oncologia. A TV Sergipe abraçou e defendeu 
essa causa. Quero agradecer ao empresário Ricardo 
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Franco por tudo que ele fez. O povo de Sergipe, com 
certeza, lhe é muito grato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar-
do Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Passo a palavra ao Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes 
da Rádio Senado, em primeiro lugar quero manifestar 
minha solidariedade à família do cinegrafista Gelson 
Domingos da Silva que perdeu a vida em pleno exercício 
da profissão no último domingo na favela de Antares 
no Rio de Janeiro. É lamentável que a violência tenha 
atingido patamares tão elevados e a gente tenha que 
fazer um registro dessa natureza.

Com muito pesar, sou um jornalista de profissão, 
fui Secretário de Comunicação do Governo do Acre 
durante dez anos e sei o quanto eu contei com a soli-
dariedade dos profissionais da imprensa, meus cole-
gas de trabalho. Imagino o quanto foi dolorido para os 
familiares e para os colegas de profissão, os compa-
nheiros da equipe que viram e sentiram o clima todo 
ali. Então, foi algo muito lamentável. Diante de uma si-
tuação dessas, diante da nossa impotência, porque a 
gente se sente completamente impotente, não há nada 
que a gente possa fazer a não ser desejar que Deus 
conforte essa família, que a polícia possa encontrar 
os culpados e que eles possam pagar pelo crime que 
cometeram, além de ficarmos na esperança de que 
essa violência, essa escalada da violência, encontre 
um ponto final, um jeito de o Brasil dar conta de garantir 
a proteção às famílias e às pessoas de bem que estão 
apenas cumprindo o seu trabalho, sem armas, apenas 
com uma câmera na mão, que não oferecem nenhum 
risco, mas, “quando pensam que não”, levam um tiro 
de fuzil e têm a vida acabada. Que Deus conforte a 
família e os amigos do cinegrafista Gelson. Então, mi-
nha solidariedade, apesar do constrangimento de ter 
de fazer um registro deste. 

Mas, Sr. Presidente, eu começo fazendo um re-
gistro aqui de algo muito importante para nós do Acre, 
que é a viagem que o Governador Tião Viana está fa-
zendo hoje aos Estados Unidos da América, na cidade 
de Washington, onde vai participar da premiação da 
Organização Panamericana de Saúde, concorrendo 
com uma das três experiências mais inovadoras da 
América no que diz respeito ao combate à malária.

A experiência utilizada no Acre foi uma experiên-
cia muito bem-sucedida, e o Governador Tião Viana 

teve uma participação direta, primeiro como Sena-
dor, apresentando uma emenda e contribuindo para 
a aquisição de milhares de mosqueteiros medicinais 
que combatem a carapanã e, dessa forma, houve uma 
redução muito significativa nos casos de malária na 
região do vale do Juruá, que era a mais atingida nos 
anos de 2009 e 2010.

Com essa ação, foi possível ter uma redução 
muito importante, ao ponto de a Organização Pan-
-Americana de Saúde incluir essa experiência entre 
as três melhores das Américas. Essas três experiên-
cias estarão sendo expostas em Washington, e uma 
delas será classificada como a mais bem-sucedida. 
Eu fico aqui na torcida para que a experiência do Acre 
seja reconhecida como a melhor dessas experiências 
e que o Governador Tião Viana continue firme nessa 
ação que está desenvolvendo na área de saúde, que 
é a sua especialidade – ele é um médico sanitarista, 
doutor em epidemiologia. Ele tem todas as condições 
de fazer um grande governo nessa área de saúde, e 
está fazendo. Na sexta feira, pela manhã mesmo, ele 
começou a agenda, que foi bastante agitada por um 
ato de lançamento do novo combate à dengue, mobi-
lizando prefeituras, mobilizando a sociedade, setores 
da sociedade, todos em uma intenção de que, neste 
ano, o Acre esteja mais bem preparado no combate à 
dengue, para que não aconteça uma epidemia como 
aconteceu no ano passado, e a gente possa evitar 
que haja qualquer tipo de complicação por conta des-
sa doença.

Eu também gostaria de falar que o Governador 
Tião, também na sexta feira... Fizemos a entrega de 
400 casas do programa Minha Casa, Minha Vida, que 
é um programa fantástico, destinado a famílias mais 
necessitadas, que ganham até 3 salários mínimos. E 
essas 400 casas que foram entregues na sexta-feira 
fazem parte do conjunto de 10 mil casas contratadas 
ainda no Governo Binho Marques e no governo do 
Presidente Lula. Foram contratadas 10 mil casas, e o 
Governador Binho Marques conseguiu entregar entre 
2.300 e 3.000 casas. Mas a ação continuou com o 
Governador Tião Viana. Ao longo deste ano de 2011, 
ele vai entregar mais 4.200. Só no mês de dezembro, 
serão entregues 1,5 mil casas. E vale ressaltar também 
que, no programa Minha Casa, Minha Vida 2, lançado 
pela Presidenta Dilma, o Governador Tião Viana entrou 
com um projeto de mais 10 mil casas. Dessa forma, o 
Acre está tentando dar uma resposta bem eficiente no 
que diz respeito ao déficit habitacional, que é bastante 
considerável no Acre. Com essa ação – será o maior 
número de casas construídas ao longo da história do 
Acre –, espera-se dar uma resposta bem efetiva em 
relação a esse problema do déficit habitacional no Acre.
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Vale ressaltar também que esse programa Mi-
nha Casa, Minha Vida, iniciado pelo Presidente Lula, 
com uma ousadia fantástica ao se propor a construir 
um milhão de habitações para famílias necessitadas, 
foi duplicado agora pela Presidenta Dilma e vai atingir 
dois milhões, podendo chegar a três milhões de mo-
radias. E nós ficamos orgulhosos de fazer um registro 
desses aqui no Senado, no sentido de que um dos pro-
blemas mais sentidos pela população pobre do Brasil 
está sendo atacado, de maneira muito eficiente, pelo 
Governo Federal, com a Presidenta Dilma, e também 
pelo Governo do Acre, com o Governador Tião Viana.

Além da entrega das 400 casas, tivemos uma 
agenda bastante intensa com o Governador. Estivemos 
no Vale do Acre e visitamos os Municípios de Assis 
Brasil, Brasileia e Epitaciolândia. Nessas localidades, 
fizemos entregas de Ruas do Povo, e estivemos em 
área rural, fazendo entrega de açude, porque o Gover-
no do Governador Tião Viana é muito atento a todas 
as áreas; está investindo na área urbana, mas também 
está investindo na produção rural. E uma das apostas 
mais importantes que ele está fazendo no momento 
diz respeito à piscicultura. Ele está fazendo um gran-
de investimento na construção de açudes. Já foram 
600 açudes abertos, nesses dez meses de governo, 
e o objetivo é fazer a entrega de quatro mil, ao longo 
de quatro anos.

E, além dos açudes, há todo um trabalho no sen-
tido de consolidar uma cadeia da produção de pesca-
dos, que vai desde a industrialização da ração à pro-
dução de alevinos, para fornecer para os produtores, 
e, finalmente, à indústria de filetagem, que vai cuidar 
de processar os pescados do Acre para a exportação.

Como já disse outras vezes aqui nesta tribuna, 
o Acre tem uma produção de pescados, atualmente, 
entre quatro mil e cinco mil toneladas. E o objetivo do 
Senador Tião Viana – ele está trabalhando fortemente 
para cumprir esse objetivo – é chegar a 20 mil tonela-
das em quatro anos. 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria também de apro-
veitar a noite de hoje para fazer um registro que tam-
bém me traz bastante satisfação no que diz respeito à 
política internacional e como o Brasil tem se portado 
com a Presidente Dilma e o nosso Corpo Diplomático 
diante dessas questões. 

É um tema que, ao mesmo tempo, me traz sa-
tisfação mas alguma preocupação simultaneamente.

Venho saudar, neste plenário, a corajosa reso-
lução da Unesco, a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura, que decidiu, 
na última segunda-feira, dia 31, admitir a entrada da 
Palestina como membro de pleno direito da Unesco, 

uma das principais agências da Organização das Na-
ções Unidas.

Com essa decisão realmente corajosa, porque já 
provocou inclusive reações que lhe serão certamente 
prejudiciais, a Unesco permitiu aos palestinos conquis-
tarem uma vitória diplomática simbólica, mas signifi-
cativa, na intenção do reconhecimento de seu Estado.

Antes desse reconhecimento, a condição anterior 
dos palestinos era de membro observador.

A decisão da Unesco, tomada durante a Confe-
rência Geral, em Paris, foi aprovada com 107 votos a 
favor, 14 votos contra e 52 abstenções. Foi saudada 
por muitos países e, no último final de semana, tam-
bém pela nossa Presidenta, Dilma Rousseff, em reu-
nião com a Diretora-Geral da Unesco, Irina Bokova. A 
Presidente Dilma disse, na ocasião, que a decisão de 
admitir a Palestina como membro efetivo foi muito bem 
recebida pelo Brasil.

Foram contra o ingresso da Palestina 14 mem-
bros da Organização das Nações Unidas, entre eles 
Estados Unidos e Israel, históricos opositores da de-
cisão, além de Canadá e Alemanha,

Para que a adesão plena fosse concedida, eram 
necessários 81 votos entre os 173 membros da Unesco. 
Felizmente foram possíveis 107 votos a favor.

Por outro lado, Brasil, China, índia, África do Sul 
e França foram a favor da adesão plena dos palesti-
nos. O Reino Unido foi um dos países que se absteve.

Como já citamos nesta tribuna, o Brasil é um 
histórico defensor da criação de um Estado Palestino 
soberano, e essa defesa é compartilhada por quase 
toda a comunidade internacional.

É uma defesa baseada em muitos instrumentos 
internacionais existentes, com destaque para a Reso-
lução 181, de 1947, da Assembleia-Geral das Nações 
Unidas, que criou o Estado de Israel e assegurou, ao 
mesmo tempo, ao povo palestino o direito à criação 
de um Estado que conviveria pacificamente com Isra-
el, configurando o que se chama de “solução de dois 
Estados” para o conflito do Oriente Médio.

Podemos lembrar que, no mês passado, na As-
sembleia-Geral das Nações Unidas, em Nova York, 
vários líderes mundiais, entre eles a Presidenta Dil-
ma Rousseff, defenderam o direito de os palestinos 
terem seu país.

Foi nessa ocasião que o presidente da Auto-
ridade Nacional Palestina (ANP), Mahmoud Abbas, 
apresentou formalmente o pedido para ser um Estado-
-membro da ONU.

Alinhado aos direitos palestinos, o Governo bra-
sileiro já emitiu comunicado, por meio do Ministério de 
Relações Exteriores, felicitando a Palestina por sua 
admissão como membro pleno da Unesco.
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Mas, infelizmente, ao lado de um momento de 
satisfação, quero lamentar a atitude do governo dos 
Estados Unidos, que anunciou uma retaliação e o corte 
do envio de fundos à Unesco.

Lamento, nesta tribuna, que o governo dos Es-
tados Unidos tenha decidido privar a Unesco de re-
cursos. Para justificar essa atitude, que me parece 
extremamente equivocada, o governo norte-americano 
declarou que a decisão da Unesco coloca em prática, 
automaticamente, uma medida legislativa que obri-
ga um corte completo de financiamento americano a 
qualquer agência da ONU que aceite a Palestina como 
membro pleno antes de que seja alcançado um acordo 
de paz israelo-palestino.

A contribuição americana, de cerca de US$80 mi-
lhões por ano, representa 22% da verba total da agên-
cia da ONU. O governo norte-americano já anunciou o 
cancelamento de um pagamento de US$60 milhões à 
Unesco previsto para este mês de novembro.

Trata-se de uma verba importante, e sua falta 
poderá comprometer seriamente as ações desenvol-
vidas pela Unesco. Será esse realmente o objetivo 
do governo dos Estados Unidos? Impedir as ações 
da Unesco? Levar essa cisão a extremos? A decisão 
norte-americana não deverá ajudar o processo de paz, 
mas, ao contrário, poderá torná-lo ainda mais distante. 
E isso é preocupante.

Prova disso é que o Secretário-Geral da Liga Ára-
be, Nabil al-Arabi, afirmou que a suspensão de paga-
mentos dos Estados Unidos à Unesco terá um impacto 
negativo no processo de paz. O Governo do premiê 
israelense anunciou a aceleração das construções em 
Jerusalém Oriental, reivindicada pelos palestinos para 
o futuro Estado. Além disso, anunciou o congelamento 
da transferência de recursos à Autoridade Palestina 
(AP) por tempo indeterminado.

No entanto, para os palestinos e para aqueles 
que se somam ao desejo de reconhecimento da Auto-
ridade Nacional Palestina, a vitória na Unesco é vista 
como um passo a mais no caminho do reconhecimen-
to pela ONU.

A Unesco foi a primeira organização em que os 
palestinos buscaram integração como membro total. A 
tendência agora é que a Autoridade Nacional Palestina 

tente o reconhecimento pleno na Organização Mundial 
da Saúde, a OMS, outra agência da ONU.

Isso é muito relevante. Poderemos ter, a partir de 
agora, um fato inédito e expressivo. Poderemos, em 
breve, possivelmente, ver a adesão da Palestina como 
membro pleno em vários órgãos da ONU em todo o 
mundo, antes mesmo da votação sobre a admissão 
palestina como membro pleno na Organização das 
Nações Unidas, votação essa que está prevista para 
este mês no Conselho de Segurança da ONU. Sabe-
mos, entretanto, que os Estados Unidos anunciaram 
que usarão seu poder de veto para barrar esse dese-
jo palestino.

Mas podemos, inegavelmente, comemorar aqui 
uma vitória política do que está sendo atualmente uma 
luta diplomática mundial,levada adiante pelo mundo 
árabe para ter direito ao reconhecimento. E – quem 
sabe? – participar de um novo momento na história. 
Cabe-nos torcer pela paz.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, na tor-
cida de que a nação palestina seja reconhecida pela 
Organização das Nações Unidas. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Senador Anibal Diniz, também presto a 
minha solidariedade à família do cinegrafista Gelson 
Domingos, pela perda enorme.

É lamentável que vidas sejam perdidas em nosso 
País, sobretudo dessa maneira, no exercício da sua 
profissão, na busca daquilo que está acontecendo 
em algumas localidades. Naquele momento, no Rio 
de Janeiro, em pleno exercício da sua profissão, Gel-
son Domingos perdeu a vida. Isso é lamentável. Isso 
é repudiável.

Quero somar-me a todos que expressaram sua 
solidariedade à família do cinegrafista. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A Presidência recebeu do Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial, o Ofício nº 50, de 2011-CN (nº 900/2011-BNDES 
GP, na origem), que encaminha ao Congresso Nacio-
nal, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 
16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial Trimestral 
do BNDES referente ao terceiro trimestre de 2011.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 

1, de 2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calen-

dário para tramitação da matéria: 

Leitura: 7-11-2011

Até 12/11 prazo para publicação e distribuição 

dos relatórios da matéria;

Até 27/11 prazo para apresentação de relatório;

Até 2/12 prazo para apresentação de emendas; e

Até 9/12 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 8 de novembro do corrente

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 6, 

de 2011, do Presidente da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
423, de 2009.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Com referência ao Ofício nº 6, de 2011, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

–Projeto de Lei do Senado nº 461, de 2003, do Se-
nador Alvaro Dias, que institui o Programa de 
Incentivo ao Trabalhador com idade entre 40 e 
55 anos de idade – PROIN; 

– Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2005, do Se-
nador Paulo Paim, que regulamenta os §§ 12 e 
13 do art. 201 e o § 9º do art. 195 da Constituição 
Federal, para dispor sobre o sistema especial 
de inclusão previdenciária dos trabalhadores de 
baixa renda e daqueles que, sem renda própria, 
se dedicam exclusivamente ao trabalho domés-
tico e sobre a contribuição social das empresas 
(tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 67, de 2007; e 132, de 2010);

– Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2008, do Se-
nador João Vicente Claudino, que altera a Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, para possibilitar a 
suspensão da aposentadoria por invalidez em vir-
tude de retorno voluntário à atividade profissional;

– Projeto de Lei do Senado nº 129, de 2008, do Se-
nador Renato Casagrande, que dá nova redação 
ao art. 1º da Lei nº 11.312, de 27 de junho de 
2006, para reinstituir a cobrança de imposto de 
renda sobre rendimentos de títulos públicos para 
não residentes;

– Projeto de Lei do Senado nº 384, de 2008, do Se-
nador Romeu Tuma, que dispõe sobre a conces-
são de incentivos fiscais e creditícios às pessoas 
jurídicas que adquirirem livros técnicos-profissio-
nalizantes relacionados ao respectivo objeto so-
cial da empresa e os distribuírem, gratuitamente, 
ao seu corpo funcional e à comunidade onde a 
empresa está localizada;

– Projeto de Lei do Senado nº 583, de 2009, do Se-
nador Sérgio Zambiasi, que acrescenta § 3º ao 
art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
para autorizar a aquisição periódica de equipa-
mentos e materiais de informática para uso de 
estudantes de escolas públicas de ensino básico, 
fundamental e médio; e

– Projeto de Lei do Senado nº 163, de 2010, do Se-
nador Pedro Simon, que altera a redação do § 

2º do art. 195 do Decreto Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho, de modo a regular o adicional 
de insalubridade e periculosidade conforme o 
constatado por perito.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 461, de 2003; 253, de 2005; 56, de 2008; e 163, 
de 2010, aprovados, vão à Câmara dos Deputados; e 
os Projetos de Lei do Senado nºs 129 e 384, de 2008; 
e 583, de 2009, rejeitados, vão ao Arquivo. 

Os Projetos de Lei do Senado nºs 67, de 2007; e 
132, de 2010, que tramitam em conjunto com o Proje-
to de Lei do Senado nº 253, de 2005, rejeitados, vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Blo-
co/PSC – SE) – Encerrou-se, na última sexta-feira, 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução nº 51, de 2011, do Senador Walter 
Pinheiro, que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para estabelecer normas para permitir a vota-
ção por processo simbólico nas decisões terminativas 
das Comissões e excluir a obrigatoriedade de serem 
a elas encaminhados os relatórios de atividades ou 
similares encaminhados por órgãos ou entidades do 
Poder Executivo.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Inter-
no, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 
da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 303, de 2009 (nº 5.276/2005, na Casa de 
origem, da Deputada Vanessa Grazziotin), que dispõe 
sobre a intervenção cirúrgica de simpatectomia para 
correção da hiper-hidrose. 

Tendo sido rejeitado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, a matéria vai ao Arquivo.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Os Srs. Senadores Demóstenes Torres, 
Alvaro Dias, Cyro Miranda, Flexa Ribeiro, Mário Couto, 
a Srª Senadora Lúcia Vânia e o Sr. Senador Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem publi-
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cados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o Inciso I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, requeiro a trancrição, no Diário 
do Senado Federal, para que conste nos Anais, o artigo 
publicado no jornal Opção edição 1895, de Elder Dias.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR DEMÓSTENES TORRES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Elder Dias
Os zumbis do crack querem voltar a ser gente
O sociólogo Herbert de Souza dizia “quem tem 

fome tem pressa”. O mesmo vale hoje para os depen-
dentes do crack, que precisam de socorro especiali-
zado, compulsório e imediato

Apu Gomes/Folha Imagem/Divulgação
Muitos psiquiatras, psicólogos, sociólogos e de

mais estudiosos contemporâneos do tema dizem que 
hospício, manicômio, casa de repouso ou qualquer 
coisa semelhante, enfim, tudo isso é algo de um pas-
sado sombrio e arcaico, que deve ser esquecido. Vá 
dizer isso a alguém que sofre na família o tormento 
de um dependente do crack e não tem a quem pedir 
ajuda. O senhor especialista poderia deixar o conforto 
de sua biblioteca, onde estuda teoricamente o tema, e 
encarar a realidade da miséria real das cracolândias 
espalhadas por todo o País.

Não dá mais para esconder o problema atrás dos 
livros e dos direitos encadernados dentro de uma Cons-
tituição que não temos condições de cumprir, porque é 
avançada demais – e até utópica —para o nível médio 
de civilidade e ética da população brasileira. Falo isso 
porque acabo de ver e ouvir uma entrevista do psiquia-
tra Dartiu Xavier, diretor do Programa de Orientação 
e Assistência a Dependentes (Proad), que é contra 
a internação compulsória de dependentes químicos.

O argumento que Xavier utiliza é válido: a ques-
tão da droga não é o problema central na vida daque-
las pessoas tão promiscuídas, magérrimas, envoltas 
em cobertores e abrigadas embaixo de pontes e em 
becos sujos da cidade. Elas, antes de se drogarem, 
enfrentaram miséria, fome e a face mais terrível da 
desigualdade social que assola o Brasil desde seus 
primórdios. Sim, não há como discordar.

Mas, desculpe-me o doutor, tudo não passa de 
blablablá. Porque, em realidade, o que esse discurso 

quer repassar é que há que se cuidar não do problema 
imediato do vício na droga (a consequência do estado 
de vulnerabilidade), mas de suas causas. Certo, mas 
como está o Estado brasileiro nessa “atuação preventi-
va”? Tem cumprido os preceitos da Constituição de 88 
e dado educação pública de qualidade à população? O 
SUS é uma maravilha, ninguém morre mais nas filas 
e todo mundo está abandonando os planos de saúde 
pagos em vista de sua desnecessidade? Essas pes-
soas moram em meio a zonas seguras e têm suas vi-
das protegidas pelo poder público e não chantageadas 
por algum poder paralelo? Sobre saneamento básico 
e segurança alimentar, está tudo 100% também, ok?

Não, nada de “ok”. Se pelo menos alguma res-
posta aos questionamentos acima fosse positiva, po-
der-se-ia dizer que haveria uma esperança luminosa 
a respeito do resultado de uma ação preventiva no fim 
do túnel escuro, mas não há nem sombra disso. E o 
cenário vislumbrado, em todos os setores – educação, 
saúde, segurança pública, saneamento etc. —, não é 
nada animador.

É aquilo que dizia Herbert de Souza, o Betinho, 
quando criticado por sua campanha Ação da Cidada-
nia contra a Fome, a Miséria e pela Vida, acusada de 
ser um programa assistencialista. O sociólogo dizia: 
“Quem tem fome tem pressa”. O resto é discurso ou 
hipocrisia – ou as duas coisas juntas, um discurso hi-
pócrita ou uma hipocrisia discursiva.

Quem usa crack tem fome também. Fome de so-
corro, fome de vida. O pior é que ele não dá conta de 
dizer isso, não sabe dizer: está no olho de um furacão 
que tomou sua existência de assalto. A potência da 
droga, seu imenso poder de submeter e subjugar os 
quereres de quem o usa, faz com o sujeito se torne 
nulo. Logo, não existe mais um sujeito e, sim, um zumbi. 
Esse conceito de “zumbi” para dependentes do crack 
tem aval médico, não há nenhuma invencionice de ter-
mo aqui: está no próprio site oficial do governo federal 
para se referir ao usuário de longo prazo da droga.

Ora, até mesmo pelos princípios da lógica, desde 
quando um sujeito nulo pode legislar sobre si mesmo? 
Algum pai deixa seu filho de 5 anos decidir para onde 
quer ir, se quer comer arroz e feijão ou viver de algo-
dão-doce e pipoca? Mais: que boa mãe autoriza sua 
filha adolescente a fazer o que bem entender, porque 
ela diz que já sabe o que deve fazer? Esse menino e 
esse adolescente são mais “nulos” do que um zumbi?

Quantas ocorrências não foram já relatadas na 
imprensa de mães que trancafiaram o filho em casa 
para que ele não saísse para a rua em busca de dro-
gas, ou mesmo para não ser morto por um traficante 
ao qual ele devesse? Ou ainda, que trancafiaram os 
objetos de valor da casa para que o mesmo filho não 
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os levasse embora, um por um, para pagar a droga 
consumida ou a consumir?

Por isso tudo, o perigo social causado pelos de-
pendentes de crack é imenso, já que estamos falando 
de zumbis. As mortes e crimes por vezes inexplicáveis 
que vemos na TV – de crianças espancadas, de velhos 
chutados como saco de batatas, de mulheres assassi-
nadas sem nenhum motivo plausível – são cometidos 
por esses zumbis. São esses seres que atormentam 
e atormentarão cada vez mais nossa sociedade, com 
um simples e incômodo pedido de esmola ao pé do 
semáforo ou com chacinas cometidas à luz do dia.

Mas, apesar de todo esse cenário estarrecedor, 
não é pelo perigo social que o Estado deveria tomar 
conta dos dependentes do crack: é por seu dever de 
cuidar da proteção da vida de todo cidadão brasileiro. 
O mesmo princípio constitucional que obriga todo mo-
tociclista a usar capacete, todo motorista a usar cinto 
de segurança e todo operário a usar equipamentos 
adequados.

Dessa forma, não há como contestar a neces-
sidade de criação de centros de recuperação de de-
pendentes químicos, como os Credeqs que o governo 
de Goiás assegura que vai implantar a partir do pró-
ximo ano. Pela gravidade da situação, o próximo ano 
já é muito tempo. A internação – mais do que isso, a 
internação compulsória – dos dependentes teria de 
ser para ontem. Assim como os fa-mintos de Betinho 
queriam ser saciados, os zumbis do crack têm pressa 
de voltar a ser humanos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “O ministro tem 
que sair”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 18 de outubro de 2011.

O editorial destaca que a leniência do governo 
Lula com a bandalheira transformou uma colaboração 
em princípio saudável numa gazua. Mesmo assim, até 
agora ninguém tinha acusado um ministro de receber 
dinheiro vivo de um convênio de promoção.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

O ministro tem de sair

18 de outubro de 2011 | 3h 07

O Estado de S.Paulo
Por sua extrema gravidade, não basta que se 

investigue a fundo a denúncia de que o ministro do 
Esporte, Orlando Silva, do PC do B, se beneficiou pes-
soalmente do desvio de recursos do programa Segun-
do Tempo, criado para promover atividades esportivas 
com crianças e adolescentes pobres. O programa foi 
terceirizado para organizações não governamentais 
(ONGs) conveniadas com a pasta – e, claro, dirigidas 
por gente do partido do ministro. A acusação, divulga-
da no fim da semana pela revista Veja, deixou Orlando 
Silva sem condições de continuar no cargo. Ele pediu 
à Polícia Federal que investigue o caso, que certamen-
te acabará nos tribunais. Mas, no âmbito da política, 
o princípio da presunção de inocência não se aplica 
nem se pode esperar que sentenças transitem em jul-
gado. O ministro precisa sair não apenas para não ter 
a sua autoridade cada vez mais desgastada, que é o 
que costuma acontecer nessas circunstâncias, mas 
sobretudo para poupar a presidente Dilma Rousseff 
de novas atribulações no campo minado da corrup-
ção – bem agora que o Esporte ganhou uma projeção 
sem precedentes, com os preparativos para a Copa 
do Mundo de 2014 no País e dos Jogos Olímpicos do 
Rio de Janeiro, dois anos depois.

Em fevereiro último uma série de reportagens 
deste jornal revelou que o Segundo Tempo era uma 
mina de ouro para o PC do B, graças justamente aos 
convênios da pasta com entidades ligadas à sigla, 
realizados sem licitação. Somente em 2010 o apa-
relhado Ministério desembolsou R$ 30 milhões em 
transferências – em mais de um sentido – do gênero. 
Ao que tudo indica, o contubérnio começou com o 
antecessor de Orlando Silva, Agnelo Queiroz, que se 
elegeu governador do Distrito Federal (DF) depois de 
trocar o PC do B pelo PT. Comissões de 20% que te-
riam sido pagas ao partido da foice podem ter somado 
ao longo da era Lula cerca de R$ 40 milhões. Mas os 
“comunistas” não guardavam tudo para si. Teriam aju-
dado a cobrir gastos da campanha do presidente, em 
2006, diz o policial militar (PM) e ex-militante do PC 
do B João Dias Ferreira. Em abril do ano passado, ele 
foi preso na Operação Shaolin, da Polícia Civil do DF, 
por suspeita de participação no desvio de R$ 1,99 mi-
lhão repassado pelo Ministério dos Esportes, mediante 
dois convênios, à Associação João Dias de Kung Fu.

Ferreira é o principal acusador de Orlando Silva. 
O ministro alega que o PM se voltou contra ele porque 
o Ministério pediu ao Tribunal de Contas da União que 
investigasse os convênios com as suas ONGs e as 
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obrigasse a devolver ao erário R$ 3,16 milhões. Pode 
ser. Mas pode ser também porque o ministro e o par-
tido, diferentemente do que lhe teriam prometido, o 
deixaram entregue à própria sorte nas investigações 
da Shaolin. Não foi a primeira vez, nem será a última, 
que a vingança acaba expondo os podres do governo 
e da política. À Veja, Ferreira confirmou que o Segundo 
Tempo servia para favorecer correligionários e irrigar 
as finanças do PC do B – mas a denúncia bombástica 
foi outra. Um comparsa do policial, o motorista Célio 
Soares Pereira, contou ter recolhido dinheiro de quatro 
entidades ditas sem fins lucrativos que recebiam ver-
ba do programa e que o entregou ao ministro Orlando 
Silva dentro da garagem do Ministério, numa caixa de 
papelão. “Eram maços de notas de 50 e 100 reais.”

Para embolso pessoal ou caixa 2 de partidos, 
desvios de recursos de convênios entre a administra-
ção pública e ONGs de fachada – não raro constituí-
das para esse fim, instaladas em endereços fictícios, 
em nome de laranjas – são talvez o maior dos ralos 
por onde escorre dinheiro do contribuinte. Como notou 
ontem no Estado o colunista José Roberto de Toledo, 
em 2010 o governo destinou R$ 5,4 bilhões a 100 mil 
ONGs, ante R$ 1,9 bilhão em 2004. Esses gastos têm 
crescido mais do que as transferências para Estados 
e municípios. Ironicamente, de início se esperava que 
a participação dessas entidades, além de engajar a 
sociedade na implementação de políticas públicas, 
ajudaria a combater o burocratismo, o desperdício – 
e a corrupção.

A leniência do governo Lula com a bandalheira 
transformou uma colaboração em princípio saudável 
numa gazua. Mesmo assim, até agora ninguém tinha 
acusado um ministro de receber dinheiro vivo de um 
convênio de promoção social.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “A CNI vê risco 
de inflação alta”, publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo de 12 de outubro de 2011.

O editorial destaca que inflação alta, produção 
em ritmo lento e gasto federal em rápida expansão 
compõem do cenário traçado para 2012 pela Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI).

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

A CNI vê risco de inflação alta

12 de outubro de 2011 | 3h 04

O Estado de S.Paulo
Inflação alta, produção em ritmo lento e gasto 

federal em rápida expansão compõem o cenário tra-
çado para 2012 pela Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) em seu novo Informe Conjuntural, divul-
gado nessa terça-feira. Será difícil conduzir a inflação 
ao centro da meta de 4,5%, no próximo ano, e isso 
dependerá principalmente de uma política fiscal mais 
austera, mas não há sinal dessa política, segundo o 
documento. Os órgãos de representação da indústria 
têm defendido a redução dos juros básicos pelo Ban-
co Central (BC). A taxa básica foi cortada em 31 de 
agosto e novos cortes deverão ocorrer, segundo pro-
jeções do setor financeiro e dos meios empresariais. 
No entanto, os economistas da CNI parecem menos 
confiantes agora quanto ao acerto da nova política 
monetária. Em nenhum momento a criticam, em sua 
análise, mas demonstram insegurança quanto aos 
pressupostos alegados pelo governo para defender o 
afrouxamento da política de juros.

Ao anunciar o corte da taxa básica, o BC apre-
sentou suas razões para tomar a decisão: a economia 
brasileira já perde impulso, a inflação começa a recuar, 
o crescimento internacional será muito lento, mesmo 
sem recessão, os preços dos produtos básicos tendem 
a cair e o governo continuará adotando uma política 
fiscal prudente. Com isso, será possível abrandar a 
política monetária, porque a gestão das contas públi-
cas facilitará o controle da inflação. O relatório endos-
sa apenas parte dessas avaliações e é muito menos 
otimista quanto à evolução dos preços.

A CNI reduz de 3,8% para 2,2% sua projeção de 
crescimento do produto industrial e, na sua avaliação, 
esse resultado dependerá em boa parte da mineração, 
da construção civil e dos serviços de utilidade públi-
ca. A indústria de transformação deve crescer apenas 
1,2%. A expansão do Produto Interno Bruto (PIB) foi 
reestimada de 3,8% para 3,4% e será puxada princi-
palmente pelo aumento do consumo privado (4,5%) e 
do consumo do governo (3%).

Além disso, o relatório chama a atenção para um 
ponto especialmente importante e nem sempre valori-
zado pelos economistas do governo: a produção tem 
perdido vigor, em parte por causa da concorrência es-
trangeira, mas a demanda interna continua forte. Por 



Novembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 8  46053 

isso, o comércio cresceu mais velozmente que o PIB 
nos últimos quatro trimestres e essa tendência prova-
velmente se manterá. Além disso, o setor de serviços, 
livre dos efeitos da competição estrangeira, segue a 
evolução da renda e do crédito oferecido ao consumi-
dor nacional.

Ainda ontem, novas informações do IBGE aponta-
ram na mesma direção da análise publicada pela CNI. 
Em agosto, o emprego industrial foi 0,4% maior que em 
julho. A folha de pagamento real foi 3,3% maior que a 
do mês anterior e 7,1% maior que a de um ano antes. 
Apesar das dificuldades, o próprio setor industrial con-
tinua contratando e expandindo a folha de salários. A 
mesma tendência tem sido observada em outros seg-
mentos da economia.

A piora do cenário internacional deverá afetar 
o Brasil, mas a deterioração das condições externas 
será menor do que foi em 2008. Os investimentos di-
retos continuarão sustentando o déficit nas transações 
correntes do balanço de pagamentos e, além disso, 
não deve ocorrer uma grande queda nos preços das 
commodities, pois haverá restrições de oferta (pro-
vavelmente, uma referência a dificuldades de vários 
produtores agrícolas importantes). Do setor externo, 
portanto, dificilmente virá uma pressão desinflacionária 
tão importante quanto a prevista pelo pessoal do BC.

Apesar disso, segundo a CNI, novos cortes de-
verão baixar a taxa básica de 12% para 11% neste 
ano. Com os consumidores ainda cacifados e o quadro 
internacional menos assustador do que projeta o BC, 
cresce o papel da política fiscal no combate à inflação. 
Mas o gasto público voltou a crescer mais do que o PIB 
e em 2012 as despesas primárias aumentarão 14,5% 
em relação ao valor esperado para 2011. Além disso, 
o salário mínimo embutido na proposta orçamentária 
está subestimado, segundo a Confederação Nacional 
da Indústria, porque a inflação deve chegar a 6,5% no 
fim deste ano e não aos 5,7% usados no cálculo. É 
bom dar atenção a essas avaliações.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “Quando a vida 
fica mais fácil”, publicado pelo jornal O Globo de 14 
de outubro de 2011.

O editorial destaca que marchas contra a corrup-
ção pontuaram o feriado nacional em diversas cidades 
brasileiras, mas, ainda falta uma consciência mais forte 
contra os desvios de recursos.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Quando a vida fica mais cara

Publicada em 14/10/2011 às 15h59m

Marchas contra a corrupção pontuaram o feriado 
nacional em diversas cidades brasileiras, começando 
por Brasília. Não são manifestações de massa – fala-se 
em 20 mil pessoas na capital federal -, mas, de alguma 
forma, o recado foi dado: o de que o tema começa a 
incomodar a sociedade.

Por enquanto, há uma desproporção entre cau-
sa e efeito. As causas estão lá. No Santuário Nacional 
de Aparecida, foram apontadas pelo cardeal Raymun-
do Damasceno, presidente da CNBB: “Não podemos 
concordar com nenhuma forma de corrupção. A Igreja 
pede que as denúncias sejam investigadas.”

Por que as consequências ainda são pequenas? 
Vários motivos já foram sugeridos. O primeiro deles é, 
sem dúvida, o “feel good factor” – o fato de que o país 
continua crescendo, o desemprego está em níveis 
ainda suportáveis, os programas assistenciais atenu-
am a miséria.

Também há a cooptação de entidades que, em 
outros tempos, poderiam fazer barulho. Nos dois man-
datos de Lula, os sindicatos sentiam-se, de alguma 
forma, parte do jogo político, eram tratados com de-
ferência (o que ainda pode acontecer, mas em menor 
grau). Nesse quadro, podem surgir a qualquer momento 
notas desafinadas, o que aumentaria a sensibilidade 
social para o dinheiro que é desviado da coisa pública.

O custo da corrupção já foi avaliado – e é altíssi-
mo. Há o desvio puro e simples; e as consequências 
do desvio. Educação e saúde, como se sabe, são dois 
pontos vulneráveis no novo projeto “Brasil potência”; e 
são áreas em que a corrupção atua desabridamente. 
Muitas vezes, o dinheiro que sai de Brasília é desviado 
no seu porto de destino – as prefeituras. Nessa área 
municipal, outra árvore frondosa é a das câmaras de 
vereadores, que, ou não deviam existir, ou pagam sa-
lários exorbitantes em relação à economia local.

Aqui se pode identificar a muito citada paciên-
cia (ou leniência) do povo brasileiro com os malfeitos. 
Porque, se a corrupção federal tem formas sutis de 
dissimulação, o que impede um município pobre de 
se rebelar contra seus supostos representantes, que 
usam e abusam das prerrogativas do poder?
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Mas a grande mistificação vem do centro do po-
der. Vivemos um presidencialismo imperial que serve 
de modelo para tudo. E, nos dois últimos períodos de 
governo, não houve um caso de desvio de ética para o 
qual não se encontrasse desculpa ou atenuante. O ex-
-presidente Lula chegou a dizer, recentemente, que os 
políticos deviam mostrar um couro duro para passarem 
incólumes ante uma eventual saraivada de denúncias.

O Brasil tem mostrado indicadores sociais posi-
tivos. Milhões de pessoas tiveram acesso a melhores 
níveis de vida, consequência de um processo que 
começou com o Plano Real. Mas a corrupção aumen-
ta, sem cessar, o custo do Estado brasileiro, que já 
é enorme. Para financiar esse Estado, sobem os im-
postos e demais cobranças. E o que acontece é que 
o brasileiro, hoje, está pagando mais caro por todas 
as necessidades do dia a dia. E assim vão-se criando 
condições para uma consciência social mais aguda. 
Que grite forte contra o assustador desvio de recursos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro das matérias intituladas, “Conar mantém 
anúncio de Gisele de lingerie”, publicada pelo jornal O 
Globo, em 14 de outubro de 2011, e “Que pouca ver-
gonha”, publicada pela revista Época em sua edição 
de 19 de outubro de 2011.

A matéria relata que o Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária (CONAR) decidiu 
manter a campanha publicitária de lingeries da mar-
ca HOPE, estrelada pela modelo Gisele Bündchen, e 
que supostamente desmerecia a condição feminina.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Gisele Bündchen fica no ar

Conar mantém anúncio de Gisele de lingerie 
Autor(es): Paulo Justus

O Globo – 14/10/2011

A decisão foi unânime no processo aberto pela Se-
cretaria de Mulheres, que avisou que não pretende recorrer

SÃO PAULO. O Conselho de Ética do Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar) 

decidiu ontem manter, por unanimidade, a campanha 
de TV da marca de lingerie Hope, estrelada pela mo-
delo Gisele Bündchen. O pedido de abertura do pro-
cesso havia sido encaminhado ao órgão pela Secre-
taria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) da 
Presidência da República, junto com os de outros 40 
consumidores, que consideraram a campanha ofen-
siva às mulheres.

No comercial, intitulado “Hope ensina”, a top 
model mostra a forma “errada” e a “certa” de dar uma 
má notícia ao marido. Na forma “errada”, usando um 
vestido, ela conta que bateu com o carro, estourou o 
cartão e que a mãe irá se mudar para a casa do ca-
sal. Na que seria a forma correta de dar uma notícia, 
aparece apenas vestindo lingerie.

O voto do relator do Conar, que foi acompanhado 
pelos demais conselheiros, fundamentou-se no argu-
mento de que “os estereótipos presentes na campanha 
são comuns à sociedade e facilmente identificados por 
ela, não desmerecendo a condição feminina”.

A decisão, tomada em primeira instância, permite 
recurso, mas o governo avisou que não vai recorrer. 
Resta saber se os 40 consumidores que também en-
traram com o pedido de suspensão do anúncio terão 
interesse em levar adiante o processo, algo que rara-
mente ocorre em casos como esse, segundo o Conar.

A secretaria da Presidência avaliou que, ao ad-
mitir a existência de estereótipos na peça publicitária, 
o voto do relator também representou um avanço no 
debate. A secretaria argumentou ainda que um de 
seus papéis é justamente combater os estereótipos.

-– As mudanças na propaganda de cerveja são 
um exemplo que merece ser festejado. O avanço é 
tamanho que atualmente existem 32 normas éticas, 
adotadas (pelo Conar) nos anos de 2000, 2004 e 2008, 
para demonstrar a responsabilidade ética da comuni-
cação das cervejas – disse a ouvidora da SPM, Ana 
Paula Schwelm Gonçalves, que representou o órgão 
no Conar.

Ana Paula lembrou que, no ano passado, outra 
propaganda de cerveja foi retirada do ar por decisão 
do Conselho de Ética do Conar, após julgamento de 
representação encaminhada pela SPM. Na ocasião, o 
alvo das denúncias foi o comercial da cerveja Devas-
sa Bem Loura, da Schincariol, estrelado pela socialite 
americana Paris Hilton.

Secretaria considerou anúncio discriminatório
A secretaria entrou com o processo contra a Hope 

no fim de setembro, depois de receber dezenas de re-
clamações de pessoas que teriam se sentido ofendidas 
com a peça. A ministra da pasta, Iriny Lopes, chegou 
taxar as propagandas de “preconceituosas e discrimi-
natórias”, em ofício encaminhado ao Conar e à Hope.
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Que pouca vergonha!
Governo e entidades das mais diversas origens 

querem se intrometer no processo criativo em nome 
da defesa da moral e dos bons costumes – um risco 
para a publicidade

Carlos Franco, da EXAME
São Paulo – Humorista dos mais queridos por 

crianças e adultos nas décadas de 70 e 80, o ator e 
músico Antônio Carlos Bernardes Gomes dificilmente 
faria sucesso nos dias atuais. Bernardes encarnava o 
trapalhão Mussum, um simpático sambista que fazia 
rir com suas piadas, trejeitos e gírias como “cacildis”, 
“forévis” e “mé”, a forma quase carinhosa como ele se 
referia à cachaça.

Há cerca de 30 anos, as brincadeiras de Mussum, 
mesmo as que envolviam o “mé”, eram vistas apenas 
como o que realmente eram: brincadeiras.

Hoje, diante do surgimento de uma patrulha mora-
lista que tenta barrar propagandas e quadros de humor 
que lancem mão de situações engraçadas do cotidia-
no, sob o pretexto de proteger a família, as mulheres, 
as crianças, os homens e as minorias mais variadas, 
as referências à bebida feitas pelo comediante seriam 
certamente apontadas como apologia ao alcoolismo.

Nos dias de hoje, Bernardes correria um grande 
risco de nunca se tornar um Mussum. Felizmente, para 
ele e para quem o assistiu, a época era outra e até hoje 
o humorista é lembrado como um camarada engraça-
do e boa gente, e não como um bebum mau-caráter.

Outros atores, modelos, roteiristas e publicitários, 
contudo, não tiveram a mesma sorte. Vivem em um 
momento em que há riscos de ser processados pela 
sociedade protetora dos animais caso façam piadas 
envolvendo papagaios.

Recentemente, a modelo mais famosa e bem 
paga do mundo, a gaúcha Gisele Bündchen, tornou-
-se alvo da patrulha politicamente correta. A campanha 
que estrela para a marca de lingerie Hope foi acusada 
de denegrir a imagem da mulher.

Nos filmes da campanha, Gisele aparece conver-
sando com um marido imaginário e dá notícias desa-
gradáveis, como a batida do carro, o estouro do cartão 
de crédito e a chegada da sogra (dele) para morar com 
o casal, sempre em duas versões. Em uma delas, a 
modelo aparece vestida de forma simples e surge a 
legenda: “errado”.

Na outra, Gisele se exibe de calcinha e sutiã da 
Hope. Nesta, a legenda é: “certo”, referindo-se à melhor 
forma dedar notícias ruins. Para finalizar, a campanha 
criada pela agência Giovanni+DraftFCB usa o slogan 
“Você é brasileira, use seu charme”.

Há uma pitada de machismo na peça? Claro 
que sim – como em piadas que contamos a amigos e 

amigas. Na época em que Mussum fez sucesso com 
a criançada, esse seria apenas mais um filme de 30 
segundos exibido antes de recomeçar o programa de 
TV Hoje, transformou-se em tema polêmico e virou 
assunto para a Presidência da República. Mais preci-
samente para a Secretaria de Políticas para Mulheres 
da Presidência da República Indignada com o que viu, 
a secretária Iriny Lopes, que tem status de ministra, 
enviou ofício ao Conselho Nacional de Autorregulamen-
tação Publicitária (Conar) e ao anunciante pedindo a 
suspensão dos comerciais alegando que “expõem a 
mulher a situação preconceituosa, tratada como obje-
to”. A ministra já havia feito o mesmo com campanhas 
da cerveja Devassa e apoiado outras ações do tipo.

O caso da Hope soma-se a uma série de outros 
que foram vítima da onda politicamente correta que 
vem tentando restringir a criatividade na publicidade. 
“Os pedidos de suspensão de campanhas, inclusive por 
parte do governo, aumentaram consideravelmente nos 
últimos anos”, diz Gilberto Leifert, presidente do Conar.

Empresas como Brahma, Bombril, Nissan, Pos-
tos Ipiranga, Schincariol, Pepsico e C&A, entre outras, 
já tiveram de se explicar depois de ser acusadas de 
desrespeitar a família, incitar o sexo entre os jovens, 
subvalorizar as mulheres, promover o preconceito e até 
incentivar o maltrato das sogras, como na campanha 
da Peugeot que sugeria ao dono de um carro 1.0 da 
concorrência com dificuldades em subir uma ladeira 
que trocasse de marca ou empurrasse a mãe de sua 
mulher para fora do veículo.

“A propaganda corre o risco de ficar chata e o 
consumidor de ficar pouco crítico com esse excesso 
de zelo”, diz Benjamin Yung, responsável pela criação 
da campanha da Hope com Gisele Bündchen.

Barreira de entrada
As limitações à criatividade na propaganda são 

um risco para os negócios em geral. A publicidade é 
uma das principais ferramentas para que novas mar-
cas e produtos possam competir com concorrentes 
tradicionais já estabelecidos.

Sem poder explorar todos os recursos disponíveis 
de marketing, sempre respeitando os limites da lega-
lidade, dificilmente uma cerveja como a Nova Schin 
teria feito o sucesso que fez anos atrás, passando de 
pouco mais de 8% de participação de mercado para 
14%, chegando a incomodar a líder Ambev.

“Esse movimento é perigoso porque toda censu-
ra é burra, e burra ficará a propaganda que seguir as 
regras do politicamente correto”, afirma José Roberto 
Whitaker Penteado, presidente da Escola Superior de 
Propaganda e Marketing (ESPM). A patrulha moralista, 
no entanto, já está mirando mais longe.
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No início de outubro, a desconhecida Secretaria da 
Mulher do Sindicato dos Metroviários de São Paulo pediu 
à Rede Globo que fosse retirado do ar um quadro do pro-
grama Zorra Total, em que uma personagem transexual e 
sua amiga tratam de amenidades dentro de um vagão de 
metrô e, vez ou outra, são bolinadas (como ocorre com 
frequência nos trens lotados Brasil afora). O sindicato, 
apoiado pela ministra Iriny Lopes, diz que o quadro inci-
ta o assédio sexual nos trens. A Globo rejeitou o pedido.

É evidente que campanhas publicitárias, programas 
de televisão e qualquer tipo de manifestação pública pre-
cisam se pautar pelos limites do bom-senso. Hoje em dia, 
felizmente, citações racistas, como muitas vezes vistas 
no próprio Trapalhões há 30 anos, não são admitidas.

Produtos de venda restrita, como remédios, ci-
garros e bebidas alcoólicas, já têm regras próprias de 
regulamentação publicitária. Declarações preconcei-
tuosas, mal-educadas e sem sentido não devem ser 
toleradas – a rejeição, normalmente, vem do próprio 
público, que usa a censura do controle remoto.

Mas não se pode caminhar para o extremo opos-
to. A solução não está em ofícios do governo ou de 
entidades que tentam assumir a proteção dos valo-
res morais. “Há um exagero nas reações contrárias à 
publicidade”, afirma a psicóloga Sandra Cavasini, da 
Escola Paulista de Medicina. “O consumidor sabe es-
colher entre o que é ou não aceitável.”

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Perdas e danos dos 
Refis”, publicado pelo jornal O Estado de São Paulo 
de 09 de outubro de 2011.

O editorial destaca que criado para oferecer uma 
‘segunda chance’, o Refis acaba estimulando maior 
sonegação.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Perdas e danos dos Refis

O Estado de S. Paulo - 09/10/2011

Danoso, ineficiente, estimulador da sonegação, 
fonte de concorrência desleal e, sobretudo, injusto com 
os contribuintes que recolhem regularmente os tributos 

devidos. Estas são algumas das piores características 
dos programas de rolagem de dívidas tributárias que 
o governo vem oferecendo regularmente desde 2000 
e em condições cada vez mais favoráveis para o de-
vedor, como agora reconhece o subsecretário de Ar-
recadação e Atendimento da Receita Federal, Carlos 
Roberto Occaso.

Ao apresentar os resultados parciais do último 
desses programas - o “Refis da crise”, de 2009, que 
permitiu o pagamento da primeira parcela da dívida 
renegociada apenas em fevereiro deste ano -, Occaso 
disse que ele deveria ser extinto, dados os prejuízos 
que causa para o governo, para a economia em geral 
e para os contribuintes preocupados em manter-se 
rigorosamente em dia com o Fisco.

Certamente, parte dos contribuintes beneficiados 
por esses programas enfrentou dificuldades momen-
tâneas que os impediram de cumprir suas obrigações 
tributárias e, para eles, o parcelamento pode ter signi-
ficado a preservação de suas atividades. Para esses 
casos, Occaso anunciou que está em fase final de 
implantação na Receita um sistema mais aperfeiçoa-
do para a concessão e acompanhamento de parcela-
mentos de débitos tributários, que levará em conta a 
situação econômico-financeira da empresa devedora. 
“Não vamos mais conceder parcelamento de forma in-
discriminada por 60 meses”, disse. “Vamos conceder 
no limite exato de cada contribuinte.”

Refinanciamentos generalizados, de fato, benefi-
ciam contribuintes, em débito com o Fisco, que estão 
interessados apenas em regularizar temporariamente 
sua situação mas não em quitar sua dívida, mesmo 
que esta tenha sido renegociada em condições muito 
favoráveis. A regularização temporária de sua situação 
fiscal traz vantagens imediatas, pois permite obter uma 
Certidão Negativa de Débito com a Receita.

De posse desse documento, o contribuinte pode 
participar de licitações governamentais e obter emprés-
timos de bancos oficiais. Obtidas essas vantagens, 
os beneficiados pelos programas de refinanciamento 
da dívida simplesmente deixam de pagar as parcelas 
devidas.

Isso aconteceu nos três primeiros programas 
desse tipo adotados pelos governo - o primeiro Re-
fis, de 2000; o Paex, de 2003; e o Paes, de 2006 - e 
ocorre com o “Refis da crise”. Para os devedores do 
Fisco, este programa é o mais generoso de todos, pois 
permitiu a redução de até 90% das multas devidas e 
de até 40% dos juros, além de permitir o pagamento 
em até 180 meses.

Até novembro de 2009, 577,3 mil empresas tinham 
entrado no programa. De imediato, elas ganharam o di-
reito de “limpar seu nome” nos órgãos da administração 
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pública e foram ainda beneficiadas com uma carência de 
mais de um ano, pois a primeira parcela da dívida rene-
gociada só seria devida em 2011. Das que optaram por 
se beneficiar do programa, 445 mil negociaram com a 
Receita as condições de parcelamento e se mantiveram 
no novo Refis. Mas, agora, apenas 212,4 mil, cerca de um 
terço das que manifestaram interesse no parcelamento 
de sua dívida, continuam a pagar as parcelas. A dívida 
consolidada das empresas que continuam no programa 
soma R$ 174 bilhões. Desse total, a Receita arrecadou 
R$ 14,3 bilhões nos primeiros oito meses de 2011.

Apesar dessa receita adicional, Occaso conside-
ra que o “Refis da crise” foi utilizado por boa parte dos 
devedores apenas como uma “artimanha de rolagem 
das dívidas”, por meio da qual, além da obtenção da 
Certidão Negativa de Débito e da protelação do pa-
gamento, as empresas que renegociaram a dívida 
puderam retirar o passivo tributário de seus balanços. 
Desse modo, essas empresas “acabam concorrendo 
de forma desleal com a companhia que paga impostos 
regularmente”, observou o subsecretário da Receita.

A sucessão de programas como esses estimu-
la a sonegação, pois cria a expectativa de que, mais 
cedo ou mais tarde, novas vantagens serão oferecidas 
a caloteiros contumazes.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras e Srs. Senadores, a historiografia contemporânea 
tem mostrado que, desde os tempos coloniais, o imenso 
território brasileiro tem sido cortado, de norte a sul, de 
leste a oeste, por comerciantes pioneiros. Com efeito, os 
vendedores itinerantes, mascates, caixeiros, mercadores 
e muleiros constituiam-se, muitas vezes, em desbrava-
dores dos ignotos sertões brasileiros, levando gêneros 
indispensáveis a populações remotas ou isoladas, con-
tribuindo, dessa maneira, para a integração nacional.

Nas primeiras décadas do século XX, a urbaniza-
ção e a crescente complexidade das relações sociais 
fomentaram o rápido desenvolvimento do comércio, 
em moldes que hoje reconhecemos como moderno. 
Estava, portanto, fundado o sistema de trocas em ba-
ses capitalistas, com emprego de mão de obra, em 
estabelecimentos fixos e cada vez mais especializados.

Nesse contexto, as relações de trabalho eram pro-
fundamente desequilibradas, com pagamento de salá-
rios ínfimos, longas jornadas de trabalho e condições 
sanitárias lúgubres. Frequentemente, os trabalhadores 
labutavam mais de doze horas diárias, sem descanso 
semanal, alimentação adequada ou condições de hi-
giene, obtendo como paga quantia insuficiente para a 
subsistência de sua família.

Em inícios da primeira década do século passado, 
em diversas localidades do País, em especial no Rio de 
Janeiro, os empregados do comércio perceberam a ne-

cessidade de se unirem e lutar por melhores condições 
laborais. Foi o que se deu em 1908, quando grande nú-
mero de comerciários criou a União dos Empregados no 
Comércio do Rio de Janeiro, reunindo os chamados caixei-
ros, juntamente com escriturários, guarda-livros e outros.

Com o tempo, os proto-sindicatos se fortaleceram 
e, percebendo a ambiência política favorável, após a 
Revolução de 30, passaram a exercer uma pressão 
política maior. No ano de 1932, no dia 29 de outubro, 
comerciários das ruas Carioca, Gonçalves Dias, Lar-
go de São Francisco, Rua do Ouvidor e adjacências 
reuniram-se no Largo da Carioca, com o objetivo de 
traçar uma estratégica para levar suas reivindicações 
ao Presidente Getúlio Vargas.

Senhoras e Senhores Senadores, consta que 
mais de cinco mil trabalhadores – incluindo, além de 
comerciários, também marítimos, ferroviários, profes-
sores e bancários – chegaram ao Palácio do Catete. O 
governo popular de Vargas produziu, então, o Decreto-
-lei, nº 4.042/32, que regulamentou a jornada de oito 
horas de trabalho diárias.

Senhor Presidente, esse contingente imenso de tra-
balhadores, os comerciários, ainda hoje luta bravamente 
por bandeiras tão significativas como aquelas da década 
de 1930. Porém, na atualidade, modificações substan-
ciais aconteceram. O setor de serviços responde pela 
fatia maior da economia nacional, e a pujança do setor se 
deve, em grande medida, ao trabalho dos comerciários.

Aos milhões de trabalhadores e trabalhadoras do 
comércio devemos, Senhoras e Senhores Senadores, o 
reconhecimento irrestrito, o aplauso generoso a quem 
contribui, de maneira decisiva, para fazer girar a roda 
da economia nacional.

A todos os trabalhadores do comércio reitero os 
meus parabéns pela passagem de seu dia, comemo-
rado em 30 de outubro!

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Senhor 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Não havendo mais oradores inscritos, en-
cerro a presente sessão, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se, amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 539, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2011, que autoriza 
o Conselho Monetário Nacional, para fins da 
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política monetária e cambial, a estabelecer 
condições específicas para negociação de 
contratos de derivativos; altera os arts. 2º e 3º 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, o 
art. 3º do Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril 
de 1980, os arts. 1º e 2º da Lei nº 8.894, de 
21 de junho de 1994, e a Lei nº 10.931, de 2 
de agosto de 2004; e dá outras providências.

(Lido no Senado Federal no dia 
27.10.2011)

Relator revisor: Senador Blairo Maggi
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.09.2011)
Prazo final prorrogado: 28.11.2011

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 28, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 541, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2011, que constitui 
fonte de recursos adicional ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES, altera o art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, e as Leis nºs 10.683, de 
28 de maio de 2003, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 5.966, de 11 de dezembro de 1973, 
e 9.933, de 10 de dezembro de 1999; dispõe 
sobre medidas de suspensão temporária de 
exigências de regularidade fiscal; e dá outras 
providências.

(Lido no Senado Federal no dia 
27.10.2011)

Relator revisor: Senador Magno Malta
(Sobrestando a pauta a partir de: 

17.09.2011)
Prazo final prorrogado: 30.11.2011

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 540, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2011, que institui o 
Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras – 
REINTEGRA; dispõe sobre a redução do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – IPI à 
indústria automotiva; altera a incidência das 
contribuições previdenciárias devidas pelas 
empresas que menciona; altera as Leis nºs 
11.774, de 17 de setembro de 2008, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 11.508, de 20 de julho de 2007, 7.291, 
de 19 de dezembro de 1984, 11.491, de 20 
de junho de 2007, 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, 9.294, de 15 de julho de 1996, e a Me-
dida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto 
de 2001; revoga dispositivo da Lei nº 11.529, 
de 22 de outubro de 2007, e do Decreto-Lei nº 
1.593, de 21 de dezembro de 1977, nos ter-
mos que especifica; e dá outras providências.

Lido no Senado Federal no dia 
03.11.2011)

Relator revisor: Senador José Pimentel
(Sobrestando a pauta a partir de: 

17.09.2011)
Prazo final prorrogado: 30.11.2011

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 79, DE 2011 
(Em regime de urgência,  

nos termos do art. 64, § 1º, da Constituição)

Projeto de Lei da Câmara nº 79, de 2011 
(nº 1.749/2011, na Casa de origem), de inicia-
tiva da Senhora Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a empresa 
pública denominada Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares – EBSERH; acrescen-
ta dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal; e dá 
outras providências.

Não foram apresentadas emendas no 
prazo regimental.

(Sobrestando a pauta a partir de 
06.11.2011)

(Pendente de:
– emissão de pareceres da CCJ, CE e 

CAS)

5 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 121, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, 

 nos termos do Requerimento nº 1.314, de 2011)

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nº 121, de 2007-Complemen-
tar (nº 306/2008, naquela Casa), de iniciativa 
do Senador Tião Viana, que regulamenta o § 
3º do art. 198 da Constituição Federal, para 
dispor sobre os valores mínimos a serem apli-
cados anualmente pela União, Estados, Distri-
to Federal e Municípios em ações e serviços 
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públicos de saúde; institui contribuição social 
destinadas à saúde; estabelece os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação 
e controle das despesas com saúde nas três 
esferas do Governo; revoga dispositivos das 
Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências.

(Pendente de pareceres da CCJ, CAE 
e CAS.)

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 246, DE 2011 
(Em regime de urgência,  

nos termos do parágrafo único  
do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 246, de 2011 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.087, de 
2011, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o 3º trimestre 
de 2011.

7 
REDAÇÃO FINAL DA EMENDA  

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 638, DE 2010

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada como conclusão do Pare-
cer nº 1.110, de 2011, da Comissão Diretora, 
Relator: Senador Wilson Santiago) do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 638, de 2010 (nº 
2.438/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova, com ressalvas, o texto da Convenção 
sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro 
em matéria Civil ou Comercial, assinada em 
Haia, em 18 de março de 1970.

Parecer sob o nº 1.110, de 2011, da Co-
missão Diretora, oferecendo a redação final da 
emenda apresentada à matéria.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 

Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Casildo 
Maldaner.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 58, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2011 (nº 7.577/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 912, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Humberto Costa.
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12 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 
suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 
e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

14 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

15 
REQUERIMENTO Nº 947, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 947, de 2011, da Senadora Vanessa 
Grazziotin, solicitando voto de congratulações 
e aplausos pelos 93 anos do ex-Presidente da 

África do Sul e Nobel da Paz – Nelson Man-
dela, comemorado no dia 18 de julho de 2011.

Parecer favorável, sob nº 920, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy.

16 
REQUERIMENTO Nº 1.113, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.113, de 2011, da Senadora Va-
nessa Grazziotin, do Senador Pedro Taques 
e outros Senadores, solicitando que, sobre o 
Projeto Decreto Legislativo nº 593, de 2010, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais (susta os efeitos da Por-
taria nº 1.510/2009, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, que disciplina o registro eletrôni-
co de ponto).

17 
REQUERIMENTO Nº 1.114, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.114, de 2011, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto Decreto Le-
gislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

18 
REQUERIMENTO Nº 1.115, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.115, de 2011, do Senador Paulo Paim, 
solicitando que, sobre o Projeto Decreto Le-
gislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1.121, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.121, de 2011, do Senador Inácio Arru-
da, solicitando que, sobre o Projeto Decreto 
Legislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

20 
REQUERIMENTO Nº 1.122, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.122, de 2011, do Senador Inácio Arru-
da, solicitando que, sobre o Projeto Decreto 
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Legislativo nº 593, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.

21 
REQUERIMENTO Nº 1.186, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.186, de 2011, da Senadora Lúcia 
Vânia, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 571, de 2011, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Sociais (prioridade a portadores de deficiência 
na restitituição de impostos).

22 
REQUERIMENTO Nº 1.203, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.203, de 2011, do Senador Walter 
Pinheiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 372, de 2011, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos (extinção da arrecadação 
das quotas da Reserva Global de Reversão).

23 
REQUERIMENTO Nº 1.208, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.208, de 2011 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 1.045, de 2011, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg), solicitando o 
sobrestamento do estudo do Projeto de Lei do 
Senado nº 190, de 2008, a fim de aguardar a 
deliberação, em Plenário, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 283, de 2010.

24 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.213, de 2011, do Senador Sérgio 
Souza, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 219, de 2010, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária (a política nacional para os 
biocombustíves).

25 
REQUERIMENTO Nº 1.215, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.215, de 2011, da Senadora Ana Rita, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-

nado nº 181, de 2010, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (venda de medicamentos a aposentados).

26 
REQUERIMENTO Nº 1.216, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.216, de 2011, da Senadora Lúcia 
Vânia, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 76, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais 
(obrigatoriedade da assistência psicológica a 
educadores e educandos).

27 
REQUERIMENTO Nº 1.218, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.218, de 2011, do Senador Ricardo 
Ferraço, solicitando que, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 72, de 2010, além 
da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (esta-
belece alíquotas de impostos nas operações 
interestaduais).

28 
REQUERIMENTO Nº 1.219, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.219, de 2011, do Senador Eduar-
do Amorim, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei da Câmara nºs 39 e 142, 
de 2009; com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 240 e 510, de 2007, por regularem maté-
ria correlata (exame oftalmológico em recém-
-nascidos).

29 
REQUERIMENTO Nº 1.226, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.226, de 2011, do Senador Francisco 
Dornelles, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 135, de 2010, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (piso salarial dos vigilantes).

30 
REQUERIMENTO Nº 1.259, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.259, de 2011, do Senador Sérgio 
Souza, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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da Câmara nº 83, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária (exercício da profissão de vaqueiro). 

31 
REQUERIMENTO Nº 1.265, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.265, de 2011, da Senadora Ana Amé-
lia, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 620, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (ausência do trabalhador para com-
parecer às reuniões escolares dos seus filhos).

32 
REQUERIMENTO Nº 1.266, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.266, de 2011, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 355, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (diretrizes quanto à administração 
das quotas anuais de reversão).

33 
REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.318, de 2011, do Senador Marcelo 
Crivella, solicitando o desapensamento dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 96, 97 e 645, 
de 2007, dos Projetos de Lei da Câmara nºs 
99, 103 e 128, de 2007; 74, 135, 165, 172 e 
198, de 2008; e 48, de 2009, e dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 71, 192, 201, 222, 257, 
383, 401, 462, 550, 594 e 613, de 2007; 19, 
202, 253, 280 e 426, de 2008, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (alteram o Có-
digo de Trânsito Brasileiro).

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 29 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,7,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,15)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,13)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (3)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PSD)   (4,7)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011
Instalação: 22/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
*. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 031/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 22.02.2011.
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Sérgio Souza   (PMDB)   (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  VAGO    (10)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
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Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,20)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
20. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,3,6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,9,17)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  VAGO    (3,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
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****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Ana Amélia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
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1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella foi eleito vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 221/2011-Pres/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (6,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10,11)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (1,4)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  Wilson Santiago   (PB)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (3)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  29/09/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27.04.2011.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
3. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de
2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.09.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



 

 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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